
MI C z/ea

RE tj LICA FEDE
1

ATIVA DO 1ASL

SEÇÃO 1 . PARTE 1

DECRETO N9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO CVI/I —N9 201	 CAPITAL FEDERAL	 SEXTA-FEIRA, 23 DE, OUTUBRO DE 1970

CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que O Congresso Nacional aprovou, nos têrmas do art. 44,

itera I cia Constituição, e eu, João C crias Presidente do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N9 69, DE 1970
•

Aprova o texto do Acordo Cultural firmado em Bonn, a 9de junho de 1969, entre o Govérno da República Federativa do
Ifrasil e o Govêrno da República Federal da Alemanha.

Art. 19 É aprovado o texto do Acôrdo Cultural firmado em Bonn, a'P de junho de 1969, entre o Governo da República Federativa do Brasil
o o Govêrno da República Federal da Alemanha.

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação,
Sanado Federal, em 22 de outubro de 1970.

Jogo CLEOFAS

Presidente do Seriado Federa/

I	 Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 44,
Item I, da Constituição e eu, João Werfas, Presidente do Senado Feôeial,
promulgo o seguinte	 .

DECRETO LEGISLATIVO IV 70, DE 1970	 .
Aprova o texto do Acôrdo sobre Cooperação no Campo dos

Usos Pacíficos da Energia Atômica entre a República Federativa
do Brasil e a República do Equador, firmado em Quito, a 11 de
junho de 1970.

Art. 19 É aprovado o texto do Acôrdo sôbre Cooperação no Campo
' dos Usos Pacíficos da Energia Atômica entre a República Federativa do
Brasil e a República do Equador, firmado em Quito, a 11 de junho de 1970.

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
denado Federal, em 22 de outubro de 1970

- Jogo CLEOFAS

Presidente do Senado Federa/
—

SENADO FEDERAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso

IV, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte
RESOLUÇAO N9 82, DE 1970

Autoriza o Golfem) do Estado da Bahia a. realizar, com oaval do BNDE e através do Departamento de Estradas de Rodagem,
operação de empréstimo externo no valor ele US$ 1.068.340,00 (ummilhão, sessenta e oito mil, trezentos e quarenta dólares), com a fir-
ma Caterpillar Americas Co. ,de Peoria — Illinois — Estados Unidos
da América, destinado a garantir a impertação financiada de máqui-
nas e equipamehtos rodoviários Para aquêle Departamento.

Art, 19 E o Govêrno do Estado da Bahia autorizado a realizar, atravésdo Departamento de Estradas de Rodagem ( DER-BA), com o aval CioBanco Nacional de Desenvolvimento Económico (BNDE), operação de em-préstimo externo na valor de US$ 1 .068.340,00 (um milhão, sessenta e ditoMil, trezentos e quarenta dólares) com a firma Caterpillar Americas Co.
de Peoria — Illinois Estados Unidos da América, destinada a garantir aImportação financiada de 24 (vinte e quatro) tratores D4D, 12 (doze) tra-.

tores D7E e 7 (sete) carregadeiras mod. 941, marca Caterpillar. destinados
ti manutenção e construção de estradas do mesmo Estado.

Art. 29 O valor total da operação será pago em 13 (treze) prestações
semestrais, iguais e consecutivas, com prazo de carência de 1 (um) anu,
a contar da entrega FOB — pôrto de embarque dos equipamentos, à taxa
de juros de 7,5% (sete e meio por cento) ao ano, calculada sôbre os saldos
devedores, comissão de aval de 2% (dois por cento) ao ano sôbre o total
efetivamente avalizado, paga antecipadamente, taxa de fiscalização de 0,5%
(meio por cento) ao ano sôbre o saldo garantido em 15 de junho e 15
de dezembro de cada ano, durante o prazo de carência, e de 0,25% (um
quarto por cento) ao ano sôbre o saldo devedor garantido em 15 de junho
e 15 de dezembro de cada ano, durante o período de amortização do
ciamento estrangeiro, obedecidas ainda as demais exigências dos órgãos
encarregados da política econômico-financeira do Governo Federal e ao
disposto na Lei Estadual n9 2.812, de 15 de julho de 1970.

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 22 de outubro de 1970;

Jogo CLEOFAS

Presidente do Senado Federal

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 67.428 — oz 21 DE

OUTUBRO DE 1970
Declara de utilidade pública o Cole

gio Normal Imaculada Conceição,
coiis sede em Montes Claros, Estado
de Minas Gerais,
O Presidente da República, irando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item UI, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
M.J. 62.441-A, de 1969, decreta:

Art. 19 E' declarado de utilidade
pública, nos termos do artigo 19 da
Lei 91, de 28 de agásto de 1935, com-
binado com o artigá 19 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 50.517, de 2 de maio de 1961, o
Colégio Normal Imaculada Conceição,
cona sede em ZIontes Claros, Estado
de Minas Gerais.

Art. 29 Este Decreto entrará em vi-
gor na data cie sua publicação, revo-gadas as disposições em contrário.

Brasília, 21 de outubro de 1970;1499 tia Independência e 829 daRepública.
Exila° G. Máran
Alfredo Buzaid

Xr(9 3.991.13 — 10.10.70	 Ora 20 001• 

DEC:RETO N9 67.429 — oz 21 DE
OUTUBRO DE 1970

Concede autorização à Sociedade
Segui-adora Estrangeira para au-
mentar o capital de suas operações
no Brasil.

n.) Presidente da República, usando
da ' atribuição que lhe confere o artigo
81, Mn III, da Constituição do Brasil,
decreta:

Art. 1.9 E' concedida autorização
à The Toldo Marina & Fire Insu-
rance Company Limited, com sede em
Tóquio, Japão, para aumentar o ca-
pital destinado às suas operações de
seguro no Brasil, de Cr$ 350.000,00
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiros)
para Cr$ 555.000,00 (quinhentos e
cinqüenta e cinco mil cruzeiros), com
forme deliberação de sua Diretoria
em retmiões realizadas a' 11 de abril

Art. 2.9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 21 de outubro de 1973;
1499 da Independência e 82? da
República.

Eurrao G. Maior	 .
Marcas Vinicius Pra tini de Moraes

Eu, Setuco Nakano, tradutora pú-
'Uca juramentada do idioma japonês
nomeada para exercer na praça do
Rio de Janeiro, de acôrdo com o
parágrafo único do artigo 1.9 do Re-
gulamento a que se refere o Decreto

n.9 13.609, de 21 de outubro de 1943,
Certit.a que aos 31 de julho de 1969
me foi apresentado, por parte inte-:
ressad. um documento exarado em
idioma japonês, a ser traduzido para
o português, cujo teor era o seguinte:

Tradução n.9 1.813-69
Ma da Assembléia Extraordináriadoe Diretores,

(Data da realização: 1/ de abril
de /969).

Tokyo Kaijo Kosai Hoken Kabus.
hiki Kaisha ou Tokyo Marina and F1,
re Insurance Company Limited.

Ata da Assembléia Extraordinária
dos Diretores da Tokyo Marina and
Fire Insurance Company Limited.

1. Data da realização: 11 de abril
de 1969 (sexta-feira), às 10 horas
e 30 minutos da manhã.

1. Locao da realização: Sala de
reunião da matriz.

1. Diretores presentes: Kenzo Mi-
zusawa, Gensaemon Yamamoto, Mi.
noru Kikuchi, Shozo Nagasalci, Zenta
Hanawa, /Canto Miyatake, Teiji
Koike, Keisuke Shimada, Chikara
Kanematsu, Shiro Yoshiral, Shinichi
Hirata, Furnio Watanabe.

1. Diretores ausentes: Tetsuo Ko-
tenaka, Wataru Tajitsu, Chujiro Fu-
jin°, Masa^ Watanabe, Shinichiro
Adachi, Takamoto Fujimoto.

1. Presidente da sessão: Kenze Mi-zusaws, Diretor,
1. Matérias deliberativas.
O- Senhor Diretor Gerente Puhto

submeteu á deliberação dos senhores
e 26 de setembro de 1969,
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EXPEDIENTE

2) Os originais para publicação,
,devi lamente autenticados, deverão
Nser ,gatilog r a f ados diretamente, em
esp( i ço dois, em papel acetinado
CU ajpergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
surai que dificultem a sua corri-
preOsão, em especial, quando con-
tive: em tabelas.

Serão admitidas sépias em tinta
pret,4 e indelével, a critério do

• 3) ,As reolamagées pertinentes
si matéria retribuída, nos cas-3- de
érro ou omissão, leria) encaminha
das, por escrito, â Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I.N. O transporte por
-via (,érea será contratado separa-
dam Inte com a De legacia da Eia-
vaso. Brasileira de Correios e Te-
iégrc fos em Brasília. Esta poderá
se e: carregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
13.1 .1V.. Neste caso, o assinante di-
rigir i ao D.I.N. o pedido de assi-
nata ^a e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
segu ate.

5) A remessa de valdres para	 ex,
assir atura, que será acompanhada'
de ( sclarecimentos quanto à sua
aplic ,zeà'o, será feita sàmente por 

— O preço do exemplar atrasado card acrescido de Cri 0.01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

2) O expediente das repan'irties
,púb.leas, destinado à publicação,

r

aerá recebido na Seção de Comu-
.nicc(5es até às 17 horas. O aten-
diwnto do público pela Seção de
Red!ção será de 12 às 18 horas..,

Exterior

Ano 	  Cri 85,00 Ano -	
PORTE AÉREO

Semestre 	  Cr$ 102,0014710 	

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na ditinta pdgina de cada

ASSINArtuus

REPARTIOES E PARTICULABEN 	 rornaar,leioa
Semestre 	  Cr$ 30,00 Semestre 	 •	 • • • ". Cl 22,50
Ano	 	  Cr$ 80,00 Ano 	  Cr 45,00

coleiem oo sertviço ou puoucações

J, B.DE ALMEIDA CARNEIRO

cheque ou vale postal, em favor,
do Tesoureiro do Departamento dei

, Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor;
da Delegacia Regional da Emprêsa

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL' 	 Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

No caso de porte aéreo para
localidade não servida por ésse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprésa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o •neami"
nhamento co destinatário por.
outras vias, independentemente dd
acréscimo no preço.

9) A 1?elegacia Regional da
Emprésa Brasileira de Correios d
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os MU pra..
08, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) 08 prazos da assinatura
do porte aéreo poderão sor lemes.
trai ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subsew
qüente. O prazo das assinaturas
para o 'Exterior é semente anual a
não haverá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverd ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos', serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às ediçães dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
td-los no ato da assinatura.

Crerão destinado
Impressa° nas

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
•lEÇÃO 1 — PARTIL a

publicaelio das ates da •dministraçao centralizada
afitaras do Departamento eia Imprensa Nacional

IRAllf1.1•

1211SZTOR•GUINAL

emir* DA ouçÃo ora learowçXo

FLORIANO GUIMARÃES

Exterior

Cr$ 50,00

,,, Cr$ 204,00

diretor a presentes os assuntos de
resoluç 1,o abaixo, ou sejam:

"De 'acôrdo com as disposições da
Lei B 'asileira na 4.357, de 16 de
Julho ae 1964; Resolução n. 9 4-64, de
13 de agetsto de 1964; Decreto-lei
n.9 54.1451. de 19 de ageato de 1964
e Hes( luçao n9 44, de 8 de outubro
de 1961, realizou-se a reavaliação de

.ativo i nobilizado de nossa firma si-
tuada am São Paulo e com base nes-
sa reraraliação a Diretoria resolve
que o aumento pela reavaliação de
NCr$ 4.700,00 seja incorporado ao
capital da Sucursal no Brasil, pas-
sando então o montante do capital
para 11 Cr$ 238.900,00. Resolve ainda
autoriz itr seu representante geral no
Brasil, Sr. Masami Yokoi, a requerer
e prol over perante as autoridades
sompet netas brasileiras tudo que fôr
necess rio para tornar efetivo o au-
mento deliberado", os quais foram
unánin,emente aprovados por todos.

1. E;tcerramento da assembléia: 11
horas Ha manhã.	 .

Aos 11 de abril de 1969.
Presi lente da sessão: Kenzo Mi-

ausawa'..
Presi lenta da Companhia: Gansa-

cmon aaneamoto.
Direi er executivo: Minoru Kikanhi.
Diretor executivo: Shozo Naga.saki.
Dire,or executivo: Takeo Fuhto.
Dire ? or Executivo: YtU40 Tunda.
Diretor executivo: layutexo SUMI-

kar1. 1
Diretor executivo: Zenta Hanawa.
Diretor executivo: Kazuo Miyatake.
. /imi tar: Teiji Koike.
Direl'ar: Keisuke Shimada.
Direor: Chikara Kanematsu.
Diretor: Shiro Yoshimi. .
Diretor: E/link:hl Hirata.
Direi er: Fundo Watanabe.
Oerti fico que o acima mencionado

é oópis fiel do livro original.
Aos a de julho de 1969.
Toky e Marine And 31re Insulana°

Compi ny Limited — 149 12,3 — deo-
me, M irunouchi, Chiyoda-ku, Tóquio,
Japão.

Takeo leuhto Diretor Executire
(selos da companhia e do diretor).

Certificado registrado sob nanem
766-1969.

Compareceu perante mim Tabelião
Público, a senhora Chie Kazuya, pro-
curadora do senhor Tekeo Puhto, Di-
retor da Tokyo Marina And Firo In-
surance Company Limited e signa-
tário do certificado aneao, afirmando
que seu representado reconheceu ter
firmado o referido documento. Re-
conheço, pois, a autenticidade de sua
assinatura.

Aos J de julho de 1969.
Em meu cartório estabelecido em

na 8, 1 — ehome, Kabuto-eho, Nip-
ponbaslii, Chuo_ku Tóquio, Japão.

(a) Fuyuo Kimura, Tabelião Pa-
blico junto à Diretoria da Justiça de
Tóquio (sêlo do Tabelião).

Nota de tradutor: Numa feelha de
papel prêsa ao documento acima tra-
duzido vê-se o térmo de reconheci-
mento da firma do Tabelião Fuytio
Kimura, datado de Yokohama, 9 de
julho de 1969 e assinado por Arthur
P. Valente, Cônsul-Adjunto e Encar-
regado do Consulado Geral do Brasil
sai Yokohama. — Ainda, no seu
verso, consta o têrmo de legalização
da assinatuara de Arthur P. Va-
lente expedido pelo chefe da Divisão
Consular da Secretaria de Estado das
Relações Exteriores em 22 de julho
de 1969. - - Nada mais. E sendo as-
sim, dato e assino a presente para
as devidos fins.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1969
Betuco Nakano — Trad. Intérprete)

Comercial.
Eu, eatuco Nakano, tradutora pa-

bllea juramentada do idioma japo-
nàs, nomeada para exercer na pra-
ça do Rio de Janeiro, de liarei° zorr
o parágrafo único do artigo 1.9 do
Regulamento a que se refere o De-
ereto :.1.9 13.609, de 21 de outubro de
1943, eertlfic que aos 1 2 de janeiro
de 1970, me foi apresentado, por par-
te interessada um documento exa-
rado eia idioma japonês, a ser Cada-

Eido para o portaiguéa, cujo taor era o
seguinte:

Tradução n.9 3.025-70
Ata da Assembléia Extraordinária

da Diretoria (realizada no dia 26 de
setembro de 1969).

Tokyo Kaijo Kasai Hoken Kabusniki
Kaieha (ou Tokyo Marina and Are
Insurance Company Limited).

Ata da Assembléia Extraordinária
da Diretoria da Tokyo Marina and
Fira Insurancs Company Limitad.

1. Data da realização: 26 de se-
tembro de 1969 (sexta-feira), às 10
horas e 30 minutos da manhã.

1. Local da realização: Sala de
reunião da matriz.

1. Diretores presentes: Genzaemon
Yaenamoto, Minoru Kikuchl, Shozo
Nagasaki, Take,o Fuhto, Yuzo aasuda,
layutaro Kusakari, Yoshikazu Ha-
nawa, Shinichiro Adach, Masao ia-
tanabe, Teiji Koike, , Keisuke Shi-
macla, Shikara Kanematsu, Shiro
Yoshirai, Fumio Watanabe, Mosa-
buro Abe, Hiroshi Ebi.

1. Diretores ausentes: Kuno Mi-
zusawa, Kazuo Miyatake, wataru Ta-
jitsu, Shujiro Fujino, Takamoto Pu-
jimoto, Schinichi Hirata.

1. Presidente da sessão: Genzaemon
Yamamoto, Diretor Presidente (de
acôrdo com a disposição do artigo 6
do Regulamento da Diretoria, o Di-
retor Presidente Yamamoto funcio-
nou com presidente da sessão).

1. Assuntos deliberados:
O Senhor Diretor Executivo Adachi

submeteu à deliberação dos senhores
diretores os assuntos abaixo suína-
nados, os quais foram únânimemerete
aprovados por todos.

— De acbrdo ccei o Decreto número
61.588 (de 23.10.1987) da República
Federal do Brasil r para aumentar o
"capital" da sucursal do Brasil de
Ner$ 184.200,00 para Naer$ 350.000.00,
até o dia 21 de outubro ele 1969, foi
resolvido na. assembléia extraordi-
nária da Diretoria realizada no dia
11 de abril da 1969 que seria incor-
porado ao capital o aumento de ....

Ner$ 54.700,00 resultante da reavaliaa
ção de seu ativo imobilizado locali-
zado na cidade de São Paulo, Brasa
(prédio sito à Rua Pedro Américo

n9 32, lie andar), de nossa proprie.
dada e, ainda, na assembléia da Dl-
retoria realizada no dia 13 de maio da
1969, foi resolvido que seria Integra.
lizado ao capial o montante de NCre
111.100,00 aplicando o numerário ft
disposição da Casa Matriz em poder
da Sucursal do Brasil. Entretanto,
considerando os atrasos nos trâmites
de aprovação, as deliberações acima
serão alteradas no sentido de que o
montante correspondente ao aumen-
to, ou seja, NCr$ 165.800,00 fôsse coa
harto com o numerário remetido da
Casa Matriz.

1) O aumento de NCr$ 54.700,00
resultante da reavaliação do acima
referido ativo imobilizado será in-
corporado ao nôvo capital . já au-
mentado para Nela 350.000,00, de mo-
do a perfazer o capital de laCr$
404 . 700,00;

2) Também, será feita uma incor-
poração de unia parte dos lucros da
Sucursal do Brasil verificados em
1968 (inclui o numerário à disposição
da Casa Matriz em poder da Sucur-
sal do Brasil acima mencionado)
ainda não remetidos a esta Matriz no
valor Se Nee$ 150.300,00, ao capital
daquela sucursal do Brasil, aumen-
tando-o ' assim até NCr$ 555.000,00;

3) Resolve, ainda, a Diretoria
torizar o seu Representante Geral do
Brasil Sr. Masami Yokol, a requerer
e promover junto às autoridades bra-
sileiras competentes tudo o mais que
se fizer necessário para tornar efe-
tivo os novos aumentos ora delibe-
rados.

(Transcrição do texto em portu-
guês).

"1) Ratificar a aprovaako feita era
assembléia de 11 de abril de 1989, no
sentido de ser incorporado ao capital
da Sucursal do Brasil o aumento da
Nela 54.700,00 resultante da rea-
vallaçãe de seu ativo imobilizado na-
quele pais;
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2) Retificar a ata daquela assem-
bléia de 11 de abril de 1969 para
que o aumento aprovado no item 1
acima incida sare o capital já au-
mentado para Ner$ 350.000,00 de
modo a perfazer o capital de .. .
Ner$ 404.700,00;

3) Emendar a 'aprovação feita em
Assembléia de 13 de Maio de 1969 e
aprovar a utilização de Parte dos lu-
aros da sucursal do Brasil; verifica-
dos em 1968, no valor de NCr$ .
150.300,00 e ainda não remetidos, pa-
ra nova incorporação ao capitai da-
quela Sucursal;	 •

4) Autorizar novo aumento de ca-
pital da Suêursal do - Brasil de ....
Ner$ 404.700,00 para Ner$ 555.000,00
por efeito da aprovação do item 3)
acima.

Ex.-à:minadas e debatidas as ques-
tões acima sumariadas, foram as
mesmas aprovadas e ficando, pois, ra-
tificada a aprovação feita em assem-
bléia de 11 de abril de 1969, quanto
à reavaliação do ativo imobilizado ela
Sucursal do Brasil sediada no Rio de
,Janeiro, representado êsse ativo imo-

anbilizado pelo prédio situado na rua
Pedro Américo n.9 32, 69- andar, em
São Paulo, sendo certo que tal reaa
valiaa foi realizada de acôrdo coza
a legislação brasileira invocada na
referida ata da assembléia de 11 de
abril de 1969. Com base nessa reava-
liação aprovada naquela oportunidade
a Diretoria resolveu que o aumento
de Ner$ 54.700,00 verificado seja in-
corporado ao capital da Sucursal do

•Brasil, de modo a perfazer o capital
declarado de Ner$ 404.700,00, tendo
em vista o ultima alimento de capital
declarado até o mínimo de 	
Ner$ 350.000,00, por fôrça do que
estabeleceu o Decreto número
61.589. de 23 de outubro de 1967,

'da República Federal do Brasil.

1. Encerramento da assembléia: 11
horas da t Manhã, 26 de set-nabro de
1969.

Diretor Presidente — Genzaemon
Yamamoto.

Diretor Gerente — allnoru Kikuchl.
Diretor Gerente	 Shozo Naga-

saki.
Diretor Executivo: Takep Fuhto.
Diretor Executivo — Yuzo Yasuda.
Diretor Executivo — Kyutaro lausa-

kari.
Diretor Executivo	 Yoshikazu

Hanawa.
Diretor Executivo	 ahinichiro

Adachi.
Diretor Executivo — Mamo Wa-

tanabe.
Diretor — Teiji ECoike.
Diretor -- Keisuke Shimada.
Diretor — Chikara Kanematsu.
Diretor — Shiro Yoshimi.
Diretor — ,Fumio Watanabe.

Pelo seu Diretor Executivo, fohini-
chim Adachi (sêlos do Diretor e da
Companhia).

Certificado registrado sob número
1.442-1969.

Compareceu perante mim, Tabelião
Público a sen,hora Hitoko Kameyar..a,
procuradora- do senhor Shinichiro
Adachi, Diretor Representativo da
,Tokyo Marina And Fire Insurance
Company. Limited, que consta como
signatário do documento anexo, afir-
mando que seu representado reco-
nheceu ter firmado e calocado'b seu
sêlo no referido documento. Reco-
nheço, pois, a sua autenticidade.

Aça 9 de dezembro de 1969.
Em meu cartório estabelecido em

n.9 8,1 — chome Kabuto-cho, Nip-
ponba,shi, Chuo-ku, Tóquio, Japão.

(a) Fuyuo Kimura Taoelião Pú-
blico junto à Diretoria da Juatiça de
Tóquio (sêlo do Tabelião).

Nota de tradutor: Numa fõlha de
papel prêsa ao documento-documen-
tos aqui traduzidos, vê-se o têrmo de
reconhecimento da firma do Tabelião
Fuyuo Kirnura, datado de Yokohama
11 de dezembro de 1969 e assinado
por Arthur P. Valente, Cônsul Ad-
junto e Encarregado do uonsulado
Geral do Brasil em Yokohama, bem
como dois selos consulares de Cr$ 3
taxa ouro cada inutilizados por ca-
rimbo contendo: "Ordem e 'Progres-
so — Consulado dos Estados Unidos
do Brasil — Yokoha,ma". — Nada

•

mais. E assim sendo, dato e assino
a presente para os devidos fins.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de
1970. — Setuco Nakano — Trad. In-
téprete Comercial. •
(N.9 42872 -- 15.10.70 — NCr$ 251,00);

—
DECRETO N9 67.430 — DE 21 DE

OUTUBRO DE 1970
Cria funções gratificadas no Quadro

de Pessoal do Ministério de Agri-
cultura, e dá outras providèncias:
O Presidente da República, usanao

da atribuição que lhe çonfere o arti-
go 81, item III, da e -instituição, e ele
acôrdo com o artigo II da Lei núme-
ro 3.780, de 12 de Julho de 1960, de-
creta:
Art. 19 Ficam criadas no Quadro de

peSsoal -- Parte- Permanente — da
Ministério da Agricultaaa e classifi-cadas provisoriamente, as funções
gratificadas constantes da aneao, pre-
visto no Regimento int9rno Ca Con-
sultoria Jurídica, aprovado pela Por-
taria n't 358, de 9 de setembro de
1970, do Ministro da Agricultura.

Art. 29 Ficam reclassificadas, res-
pectivamente, nos simbolus 10-F e
4-F, as funções gratificadas de Au-
xiliar e Secretário da Coasultoria Ju-
rídica do Ministecio da Agricultura,
constante da tabela anexa ao De-
creto n9 53.744, de 20 de março de
1964.

Art. 39 A despesa com a execução
citaste Decreto será realizada pelos
recursos orçamentários próprios do
Ministério da 4n:cultura.

Art. 49 Este Decreto entrará em
vigor na data de aua publihação, re-
vogadas -as disposições em contrário.:

Brasília, 21 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Essfizo G. MÉDICI
L. F. Cirna Lima

Também, resolveu a Diretoria apro-
var a utilização de parte dos lucros
da Sucursal do Brasil verificados em
1968, e ainda não remetidos a esta
Matriz, no valor de Ner$ 150.300,00,
para nova incorporação ao capital da
mesma Sucursal e, por fim autori-
zou um nôvo aumento de capital de
Ner$ 404.700,00 para NCr$ 555.0.00,00.
OutrOssira, decidiu a. Diretoria auto-
rizar - o seu Representante Geral ao
Brasil Sr. Masami Yokoi a requerer
e promover junto às competentes au-
toridades e repartições brasileiras tu-
do o mais que se 'fizer necessário paz
r tornar efetivos, integralizactas e
devidamente registrados os novos au-
mentos ora deliberados. Todos os as-
suntos acima foram aprovanos pela
unanimidade dos presentes". -

Diretor — Mosaburo Abe e
Diretor — Hiroshi Ebi, •

Certifico que o acima mencionado é
a cópia fiel do Livro Original.

Primeiro de dezembro de 1969.
N.9 12,3	 chome,	 'Vlarunouchl,

Chiyoda-ku, Tóquio, Japão.
Tokyo Marina And Fire Insurance

Company Limited.•

MINISTÉRIO .DA AGRICULTURA
Cameno DO PESSOAL -- PANE PERMANENTE

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA

Consultoria Jurídica

10-y

I — Seoretarla

4-p

— Seção de Documentação

Chefe 	
Encarregado da Turma de Referência Le-

gislativa 	
Encarregado da Turma de Informação e

Jurisprudência 	

Ilf	 Seção de Serviços Auxiliares

Chefe 	
Encarregado da Turma de Expediente e

Comunicação 	
Encarregado de Serviços Mecanográfi-

COS

10-1

10-p'
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DECRETO N.9 67.431 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1970

Dispõe sóbre pessoal em disponibilidaJe pertencente ao Quadro ok Pes-
soal do I uslizuzo de Previdência e Assistência dos Servidores do Es-
tado (IPASE).

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 81, item III	 da Constituição, e tendo em vista o que consta do. 1 Processo n•9 4.555-70, do Departamento Administrativo do Pessoal Civil,

1 decreta:
I	 Art.. 1.9	Fica:n excluídos das Portarias números 3:497, de 29 de age*.to de 1969	 e 3.629, de 27 de outubro doa 1969, do Minictro do Trabalho
e Previdência Soetal, os	 cargos julgados	 desnecessários	 constantes do
Anex. I da presente Decreto, pertencente:s ao Quadro de Pessoal cio

ANEXO II
Relação de servidoras ocupantes dos

catgos constantes do Anexo I
Pedreiro, A-101 .8-A

1. Anésio Severiano Batista - Ma-
tricula n.9 2.125.571

2. Antonio Julio do Nasciment0 	 -
Matricula n•9 2.125.477

3. David Patrício .da Costa - Ma-
tricula	 n.9	2.030.058

4. Joaquim Porfirio da Silva - Ma-
tricula n.9 2.126.774

I. José Solimar Chaves -a Matuto,
cula n9 2.125.367

3. Nelito Ribeiro de Aquino - Ma-
tricula n.9 2.125.456.

Mecdnico de Máquinas,
A-1306.8-A

1. Euclydes Lyrio Viana - Matricula
n.9 2.035.886

2, Sebastião Paulino Siqueira - Ma-
trícula n.9 2.280.400.

Lubri ficador, A-1602 .5-A
titUtO de Previdénua e Assistência dos Servidores do Estado (IPASE).

Art. 2.9 E' autorizado o aproveitamento nos Quadros de Pessoal doI 
Instituto de Prev:kiência e Assistência dos Servidores do Estado dos 290

I (duzentos e noventa e nove) servidores pertencentes ao extinto Deputa-
mento de Seguros daquela Autarquia, de acôrdo com as possibilidades
existentes e de conformidade com a relação nominal e respectivos cargos
constantes do Anexo II, postos em disponibilidade Por fôrça das Porta-
riát.s Ministeriais mencloinadas no artigo 19.

Art. 3.9	O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposíTões em contrário.

Brasília, 21 de	 outubro de	 1970; 149.9 da	 Independência	 e 82.9 da,República.
'1 	 •	 Emita° G. MÉ.Drat

5. Joel Vieira da ,Silva - Matricula
n.9 2.125.443

O. José Claudino de Araújo - Ma-
tricula n.9 2.125.429

7. José de	 Jesus - Matricula nú-
mero 2.280.330

8. Pedro Roque de Lima - Matri-
cula n.9 2.125.423

9. Tereziano Ferreira da . Silva	 -
Matricula n•9 2.125.431.

10. Walciemiro de Sonza - Matricula
n.9	1.054.905

•	 Pedreiro, A-101.9-B
1, Antônio José dos Santos - Ma-

1. Sebastião Gonçalves de Oliveha
Matricula n. 9 2.280.218

' Mecánico Eletricista
A-1603.8-A

1. Euclides Francisco dos Santas
Matricula n. 9 1.537.963

Encarregado de Conjunto .,siclenciak
GL-105.12-A

1. Armando	 Pézzino	 - Matricula
11.9 	 1.054.553

2. Cicero Meara Cavalcantl - Ma-
, tricula n.9 1.278.982

3. Expedito Lopes Amarante - Ma-
Júlio I3co aia tricula n.9 2.125.4-14 tricula n.9 1.588.315

ANEXO I Pedreiro, A-101. 10-C Guarda, GL-203.8-A

,reektodo de cargos a que se refere o artigo 1.9 do presente Decreto:
1. Anatólio da Costa Queiroz - Ma-

trícula n.9 2.125.523
1. Antonio	 Gonçalves	 Ferreira nnn11

Matricula n.9 2.279.729
Pintor A-105.8-A 2. Antonio Paulino da Conca!~

Pedreiro.	 A-101.8-A	 	 	 10 1 . . Fábio Chagas Oliveira - Matri- Matricula n.9 1.931.830
' Pedreiro, A-101.9-B 	 	 1 cula n.9 2.280.108	 k. 3. Celecino	 Francisco	 Pereira	 att
Pedreiro, A-101.10-C .	
Pintor, A-105.8-A	 	 	 /	 2Artiiice de Manutenção A-305.6-B 	 	 5
Cozi nheiro	 A-501.5-A 	 	 1
Gard& A-503.5-.A 	 	 1
Carpinteiro, A-601.8-A	 	

2. Ivanisio Costa - Matricula nú-
mero 2.280.121-

Artífice de Manutenção,
A-305.5

1. Aristóteles Soares	 - Matrícula
n.9 1.056,273

2. Joverson Oliveira de Azevedo 	 -

Matricula n.9 1.054.857
4. Jayme Gomes da Silva - Ma-

trícula n.9 2.037.788
6. Severino Salú - Matricula núa

mero 2.125.549
6. Severino Venâncio da Silva So-

brinho - Matricula 	 n.9 1.021.488
Carpinteno, A-601.9-B 	 	 3 Matrícula n.9 1.017.224 Porteiro, OL-302.9-A
..Caraintkiro	 A-001.10-C	 	 	 1.
Eletricista instalador A-802.8-A 	 	 2
Eletrlcista Instalador, A-802.9-B 	 	 1
Bombeiro Hidráulico, A-1201 .8-A 	 	 a
Mecânico de Máquinas, A-1306.8-A 	 	 2

3, Luiz Jacinto da Silva - Matrí-
cula' n.9 1.056.411

4.,Nelson Domingues dos Passos 	 -
Matricula n9 2.280.399

5. Wimar dos Santos Pereira - Ma-tricula n.9	1.055.775

1. Francisco Gaivão	 de Lima	 nMÉ
Matricula n•9 2.280.266

2. Otacilio Avelino da ,Silva 	 Ma-
tricula n.9 2.066.397

Porteiro, GL-302.1.1-B
Lubrificador A-1602.5-A 	 	 1
Mecânico Eletricista, A-1603.3-A 	 	 1.	 •
Armazenista. AF-102.8-A 	 	 1

Cozinheiro, A-501 .5-A
1. José Patrício Filho - Matrícula

n.9 2.101.872
•

1. João de Souza - Matricula na-
mero 1.308.823

Auxiliar de Portaria,
Oficial de Administração, AF-201.12-A 	 	 6

r- I	 Oficial de Administração, AF-201.16-C 	 	 2r •

Garção, A-503.5-A
1. Francisco Virgulino da Silva -

Matricula n.9 2.280.279

GL-303.7-A
1. Alceu Anastácio da Silva - Ma-

tricula n.9	1.055.105Escriturário, AF-202.8-A	 	 	 45
Escriturário, AF-202.10-B 	 	 27
Escrevente Datilógrafo, AF-204-7 	 	 67
Técnico de Administração, AF-601.20-A 	 	 1
Motorista CT-401.8-A 	 	 2

Carpinteiro, A-601.8-A
1. Domingos Ferreira Lima - Ma-

tricula n.9	2.125.430
2. João Bezerra de Souza - Matri-

,cula	 n.9 2.125.442

2. José Rodrigues de Moura - Ma-
tricula	 n.9	1.055.139

3 . Luiz Camilo dos Santos - Ma-
tricula ri. 9	1.069.822

4 . Rubens Santos Junior - Matri-
cala n9 1.055.130

Arqitivista, EC-303.7-A	 	 	 2
Redator, EC-305.20-A 	 	 2
Zelador,	 GL-101.7-A	 	 	 1
Serviçal, GL-102.5-A 	 	 10
Serviçal, GL- 102.6-B	 	

9.'José Luci° da Silva - Matilcula
n.9 2.125.458

4. Luiz Conzaaa dos Santos - Ma-
tricula n.9 2.093.175

5. Ulisses Mendes da Silva - Ma-
tricula n.9 2.125.558

Auxilia). de Portaria, GL-303.8.B
1. José Aniceto dos Santos - Ma-

tricula	 n.9	 2.037.803
2 • Juarez Ramos Nascimento - Ma-

tricula	 n9	 1.911.776
r-

,

-

I 2
Servente, GL-104.5-A	 	 	 87
Encarregade de Conjunto Residencial, GL-105.12-A 	 8
Guarda, GL-203.8-A	 	 	 6Pont:aro, GL-302.9-A 	 	 2
Porteiro -GL-302.11-B 	 	 1
Auxiliar de Portaria, GL-303.7-A	 	 	 4Auxiliar de Portaria, GL-303.8-B 	 	 2
Mensageiro, GL-305.1 	 	 1Auxiliar Rural, P-209,3	 	 	 1Técnico de Laboratório, P-1601.12-A 	 	 1Laboratorista, P-1602.8-A	 	
Atendente, P-1709.7 	

2AtenCente, P-1709.9 	 	 8Operador de Ralos-X, P-1710.11-A 	

8. Vicente Ferreira - Matricula nú-
mero 2.288.173

Carpinteiro, A-601 .9-B
1. Francisco Reis de Soma - Ma-

tricula n9 2.125.413
2. José de Souza Jardim - Matri-

cula	 n.9 2.125.548
S. Salvador dos Santos - Matricula

n.9 2.125.585
Carpinteiro, A-601.10-C

1. Francisco Damião	 de Souza -
Matricula n9 2.125.501

Eletricista Instalador,.
A-802. 8-A

1. Damião Martins	 de Araújo -
Matricula n9 2.125.457

Mensageiro, GL-305.1
1 • José Paulo Simões - Matrícula

nç 2.124.155
Auxiliar Rural, P-209.3

1. Carlos Vital Duarte - Matrícula
n9 1.033.253

Técnico	 de	 Laboratório,
P-1601. 12-A

. Sebastião Antonio Pereira - Ma-tricula n9 1.817.450
Armazenista, AF-102.8-A

1 . Francisco Cezario do Espírito San-
to - Matricula n9 2.035.798

Oficial de Administração,
AF-201,12-A

1Operador de Raias-X, P-1710.13-B 	 	 1.Contador TC-302.21-B 	 	 1Engenheiro, TC-602.21.A	 	 1Médico TC-801.21-A 	 	 2Cirurgião Dentista, TC-901 .20-A 	
Ente:melro, TC-1201 .20-A 	 	 1Agregado, 5-F 	 	

1

2. Teotino Rodrigues da Mata
Matricula n.9 2.093.175

Eletricista Instalader,
A-802 9-13,

1. Severino Ramos Fabricio de Sou-
za - Matrícula n. 9 2.125.374

Bonzbeiro Hidráulico,
A-1201.3-A

1 . Eduardo Pitombo Laranjeira -
Matrícula n.9 1.820.8422 . José Damasceno Pinto - Matri-

cula n9 1.765.960
3 • José Ivan Soares Pinto Lapa -

Matricula n9 1.716.225
4. José Porto Cavalcante - Matri-

cula n9 1.801.500
5	 ui:.	Augusto	 Vitória	 Régls	 -

Tesoureiro Auxiliar de 1, 9 Categoria 	 1. José	 Amimo	 Siqueira - Matii-
eula	 n. 9 2.124.455

Matricula	 119	2.254.i
Maria Frejat - Matricula núme-
ro	 1,911.743

-

II	 III	 111



'

Sexta-feira	 23	 DIÁRIO OFICIAI, 	 (Seção 1 - Parte I)	 Outubro de 1970	 0035

Oficial de Administração
AF-201.16-C

43. Tarcisio Alves da Silva - Ma-
tricula n.9 1.056.023

14. Cai-los Alberto	 Almeida Tavares
- Matricula n9 1.026.215

64. %Vilma	 Pinto	 Pôrto	 -	 11Jatrf-
cul:N n9*1.382.391.

1. João Tavares Lavoura - Matri- 44. Ubirajara Alves de Araújo - Ma- 15. Cléa Alves	 Ferraz - Matnicula 65. Wilma Maria Goines Loques
cula n 9 1.330.003 tricula n.9 2.125.555 n.9	1.382.485 Matrícula n.9 1.382.453

2. José de Albuquerque Sombra -
-	 Matrícula n9 1.900.232

45. Wanda Tavares dos Santos - Ma-
trícula n.9 1.056.432

16. Conceição	 Idalgo -	 Matrícula
n 9 2 (r5 726

17. Dalva Larcdo Veras - Matricula

66. Wilson Guedes Majalhães	 -
Matrícula n. 9 1.037.223

67. Volf Iwenick - Matrícula	 mi-
Escriturário, AF-202.8-A

X. Ana Santoro da Silva Amaral -
Matricula n9 1.079.040

3. Antonio -Lira Fernandes - Matrl-
pula n9 1.537.706 •

8. Antonio Santos de Oliveira - Ma-
tricula n9	1.079.084

4. Berenice Pereira Teixeira - Ma-
tricula	 n9	1.079.048

5. Beriolo Martins de Araújo - Ma-
tricula n9	 2.102.249'

Escriturário, AF-202.10-B

1. Adelson de Sales Lima - Matri-
cula n.9 1.997.709

2. Benedito Leite Rodrigues - Ma-
tricula n.9 1.278.493

3. Cezario Lima Maciel - Matricula
n.9	1.033.451

4. Dagmar Soares de Barros - Ma-
tricula n.9 1.911.336

5. Dalva Alvarenga	 Matrícula nú-
mero 1.382.277

n.9'1.829.447
18. Dirce da Cunha e Silva - Matri-

cula n.9 1.052.289
19. Edinilza Oliveira dos Santos	 -

Matricula n. 9 2.124.357
20. Edna Costa - Matricu la núme-

ro 1.382.448
21. Emilia -Jorge Duro - Matrícula

n.9	1.050.417
22. Eurico. Soares - • Matricula nú-

mero 2.056.032
23. Francisco • Simões Filho - Ma-

tricula n.9	1.055.117

mero 1.079.126
Téonfro de Administração,	 AF-

•	 601.20.A
1-Mansa Monteiro de Aquino -

Matrícula n.9 1.079.006
Motorista	 CT.401.8.A

1. Casar Pires - Matrícula	 nú-
mero 1.056.381

2. Manoel de Freitas - Matrícula
n.9	 1.047.969 \

Arquivista	 EC . 303.7.A
6. Claudio Henrique Catten - Ma-

tricula n9 1.079:043
7. Conrado Simplicio de Araújo -

Matricula ,n9 1.199.663
8. Carina Lygia de Lima Carvalho

Matricula n.9 1.079.025
9. Custódio Rodrigues da Costa -

Matricula n.9 1.0,79.038
10. Dulcinéa Barbosa Martins - Ma-

6. Daura Fernandes Carneiro - Ma-
tricula n.9 1.278.993

7. Dukinéa Faustino Silva - Matri-
cula •n.9 1.766.901

8. Edipolo Viana cle,Lira - Matri-
cula ia.9 1.927.500,

9. Bibe 'da Costa Lerina	 Matri-
cula n9 1.054.529

10. Eny Lima Lins - Matricula nu-

24. Guajarina da Cunha Maroja -
Matrícula n.9 2.039.60E1

25. Guiomar Alves Viana - Matrí-
cula n.9 1.384.196

26. Hagar Macedo	 de	 Andrade -
Matrícula n.9 1.863.542

27. Yara Falck	 Valença	 - Matrí-
cula n.9 2.089.595

28. Irene Alcântara de Figueiredo Re-
go - Matrícula n9 2.007.542

1. Cyro Monteiro Filho - Matrí-
cula n.9 1.079.020

2. Namil	 Saraça dos	 Santos	 -
Matricula n•9 2.124.420

Redator	 EC 3G5.20 . A
1. Albino Saldanha e Silva - Ma-

trícula" n.9	1.911.757
2. 'Jorge Monteiro Carneiro 	 Cam-

peio	 MatriculE. n.9 1.911.591
tricula n 9 1.054.595	 • mero 1.060.054 29. Ivannice Reis de Souza - Matrí- Zelador, GL . 101.7-A

11. Dulcinéa da Silva Gianini 	 Mar
tricula n9 1.056.155

22." Durval Nascimento de Góes Te-
les - Matricula n2,1.537.818

ai; Eda Portugal da Silva ,- Matrí-
cula n9 1.043.593

ét. Edda Marroquim de Barros Car-
valho Brandão - Matrícula núme-
ro	 1.059.815

143. Elza de Miramja Gonçalves 	 -
Matricula n.9 1.079.024

19. Eulalia Lopes Costa Perna - Ma-
tricula	 n.9	1.079.046
Geny Silva - Matricula número
1.979.035

18. Hélio dos Santos Pestana - Ma-
,	 tricula n9 1.079.050
19. Yolanda Barbosa da Costa Silva -

Matrícula n9 2.025.482
CO. Yolanda Mary Ambrosio 	 Ma-

tricula n.9	1.742.951
21. Janete SaIim Carvalho Gomes -

Matrícula n9 2.038.293
22. Joaquim Pinto de' Vasconcellos -

Matricula no 1.079.088

11. Geraldo Vasconcellos Barbosa	 -
Matrícula n9 1.834.432

12. Geronclo Cid Meira de Melo 811-
va	 Matricula n.9 1.719.996

13. Helvia. de Miranda Carvalho Gui-
marães - Matricula n.9 1.056.068

14. Iria de Moura Jansen - Matri-
cula n.9 1.836.866

15. Joel Ferreira Melo - Matrícula
n.9	1.056.278

16. Jorge Bichara Sobreira - Matri-
cula n.9 1.744.205

1 7. José Maria Cargueira - Matrí-
cula n.9 1.806.940

1 8. José Moacyr Pereira de Mattos -
Matricula n.9 1.072.469

1 9. Luiz Pitombo Laranjeira - Ma-
tricula n.9 1.821.589

2 0. Maria da	 Conceiçáo Mello Ma,
chado - Matricula n.9 1.272.901

2 1. Maria Elizabeth	 Silveira e Silva
- Matrícula ri.9 1-.278.997

2 2. Maria Luiza Carneiro da Rocha
--Matricula n.9 1.594.799

cula n.9 2.124.232
30. Jayra Vernandes da Rocha

Matricula	 n.9	1.034.434
31. Jeovah	 Brito Viegas - Matri-

cula n.9 1.079.260
32. Jesovah Barbosa Pinto de 	 An-

drade	 -	 Matricula	 número
1.382.292

33. João Campos Lopes 	 -	 Matri-
cula	 n.9	1.079.456

34. Jocelina Couto Vidal - Matri-
cula n.9	1.996.881

35. José	 Alves	 Moia - Matricula.
n.9 2.124.308

36. José Costa Ramos - Matricula
11.9	1.512.277

37. José Guimarães de Azevedo	 -
Matrícula	 n.9	1.054.566

88. José, Magalhães Bastos - Ma-
trícula n.9 2.035.741

39. Jupira	 Simões	 Camanho	 -
Matrícula	 n.9	1.056.329

40. Jurema Manfredini - 	 1VLatri-
cula	 n.9	1.982.987

41. Leonor Alves Lontra - Matrí-
cula	 11.9	1.056.406

42. Ligia Maria Durães Neves 	 -
Matrícula n.9	1.041.949

1. Francisco Volcton - Matricida
n.9	1.052.286	

•Serviçal, GL.102.5.A
1. Antônio Francisco	 de	 Sales '-

Matriculr,	 n.9	2.132.309
Eduardo Felix de Farias -
trícula n.9	1.056.398

3. Gabriel .Florênció Vieira - Ma-
tricula 'n.9	1.058.056

4. João Cândido - Matrícula nú-
mero 2.101.883

5. João t onçalves Sales - Matri-
cula	 n.9	1.056.105

6 José Gomes Robeiro - Matri-
cula n.9 2.125.504

7. Jasefa d.e Souza •Aquino - Ma-
trícula n.9 2.101.879

8. Luzia Costa ae Farias - Ma-
tricula n.9 2.102.156	 •

9. Mafalda Ferreira de Rezende -
Matrícula	 n.9	1.055.287

10. Nelson Francisco dos Santas
Matrícula n.9 1.055.234

ServEçai,	 GL.102.6.B
1. Gumercindo José Rebello	 Pe-

reira - Matricula n.9 1.054.709
2. Waldemar Alves Magalhães -

23. José Fontes - Matricula núme- 23 . Napoleão Pereira Moreno - Ma- 43. Lucy Barros Alvarez - Matri- Matrícula	 n.9	1.05.4.600
ro	 2.112.796 trícula n.9 1.278.498 cula	 n.9	1.048.808 Servente,	 GL.104.5

84. José Mariano Ferreira Borges -
Matricula n9 1.079.090

25. Juçara Ferreira - Matrícula nú-
mero 2.048.407

26. Leoncio Humberto Lago Reis -
Matricula n9 2.021.812

. Lourdes Oneida de Faria - Ma-
tricula n9 2.032.375

ta. Luiz Lopes da Fonseca -- Matri-
cula n9 1.079.053

29. Maria Antonieta de Brito - Ma-
trícula n.9 1.079.081

30. Maria Aparecida Montemurro Ba-

24 . Neusa Soares da Silva - Matrí-
cula n.9 1.056.235

25 . ,Qrlando de Melo e Albuquerque -
Matricula n.9 1.291.208

26 . Paulo Correia de Souza - Ma-
trícula n.9 1.837.090

27 . Sylvia de Siqueira - Matricula
n.9 1.056.206

Escrevente-Datilógrafo
AF-204.7

1. Ademar Batista Freire - Matri-
cula n.9 1.779.685

44. Ijuiz Gonzaga Lima	 Cabral --
Matrícula n.9 1.050.452

45. Maria Annunciada Bastos	 Si-
mões - Matrícula n.9 1.391.008

48. Maria	 Cambraia	 -	 Matricula
n.9	 1.041.834

47. Maria	 Carmelita	 Glasner	 de
Medeiros - Matrícula número
1.617.987

48. Maria do Carmo Alves Leite -
Matrícula n.9 2.068.862

49. Maria da Conceição de Albu-
querque Benevides - Matrícula
n.9 2.009.922

1. Adir	 José	 de Farias - Matrí-
cula	 n.9	2.280.183

2. Amauri	 André	 Guimarães
Mata lcula n9 2.101.867

8. Antonio Gomes Neto - Matri-
cula n.9 2.101.892

4. Antonio Páclua de Miranda -
Matrícula n.9 1.069.813

5. Antonio Roque Sobrinho - Ma-
trícula	 n.9 	1.053.519

8. Benedito Venâncio da Silva -
Matrícula	 n.9	2.245.577

7. Bento Gomes de Oliveira - Ma-
trícula n.9 2.280.228

tista	 Matricula n9 1.079.023
il. Maria José Andrade Pedreira -

Matricula n9 1.045.175 .
$2. Maria José Barros - Matricula

ri .  2.046.570
38. Maria Júlia de Souza Viana	 -

Matrícula n9 1.079.066
34. Maria do Perpétuo Socôrro Lopes

Casado - Matricula n9 1.820.844

2. Alda Mota - Matrícula númen
2.124.206

3. Almicar de Lira Maciel - Matri-
cula n.9 1.033.494

4. Almira de Melo Dantas - Matrí-
cula n.9 2.025.277

5. Aloysio Freira •de Melo - Matrí-
cula n.9	1.079.121

50. Maria Cremilda de Abreu Araú-
jo - Matricula n.9 2.124.365

51. Maria Christina Nesi - Matri-
cula n.9	1.391.011

52. Maria de Jesus Silva - Matrí-
cula	 n.9	 1.052.764

53. Maria José Koury de Almeida
Castro - Matrícula_ n.9 1.512.281

54. Maria José Magalhães Reis -
Matrícula	 n.9	1.382.401

8. Boaventvra de Souza Vieira	 --•
Matricura n.9 2.125.542

9. Carlos	 Francisco	 do	 'Espírito'
Santo - Matrícula n.9 2.280.095

10. Eduardo José . da Silva - Ma-
trícula	 n.9	2.038.295

11. Euclides Ribeiro Lima -; Ma-
trícula n.9 2.280.253

12. Francelino José de	 Macedo.
Matrícula	 n.9	2.279.830

55. Maria Sebastiana Ribeiro Jannuz-
zi - Matricula n9 2.053.093

. Altair Batista Cunha - Matri-
cula n.9 2.056.043

55. Maria Laura Nogueira Lima -
.	 Matricula	 n.9	1.041.836

13. Francisco	 das	 Chagas Almeida
- Matrícula n9 2.245.576

36. Maria do Socõrro Oliveira Medei-
ros - Matricula n9 1.382.402

37. Mercedes de Castro Ferreira
Matricula n9-1.067.349

7 . Altamira de Matos Santiago	 -
Matricula n.9 2.124.298

8 . Aluisio Gomes da Silva - Matri-
cula n•9	 1.870.534

58. Maria de Lourdes Neves Vidal
- Matricula n.9 2.037.777

57. Maria Mercês Mascarenhas Fer-
reira - Matrícula n.9 1.538.550

58. Maria Rita Medrado Soares -

14. Francisco de. Assis de Oliveira
Matrícula	 n.9.2.280.258

5. Fniticisco 'Marcolino da Silva
Matrícula n9 2.103.608

16. Gregório Ramos dos Santos
38. Newton Pereira - Matrícula nú-

mero 1.079.021
9. Alzira Amneris Brito Bezerra -

Matricula n.9 1.052.295 Matricula 21.9 1.052.255
59. Manha Mariz Melo e Souza -

Matrícula n.9 2.279.848
17. Hilario Lucio Gomes - Matr1-.

$9. Osanan Gurgel Oliveira - Matri- 10 . Antonio Pereira Dias - Matri- Matricula n9 2.101.829 aula n.9 2.035.806
cula' n9	1.775.208 cula, n.9 2.280.213 80. Regina Izabel Mendonça Quin- 18. Iran de Assis Nogueira - Ma-

40. Raimundo Nonato Soares - Ma-
tricula n9 2.032.393	 •

41. Rosalia Vacarezza	 - Matricula
n.9 1.056.148-

11 . Antonio Toledo Ribas - Matri-
cula n.9	1.717.637

12 . Arion Ramalho Rocha, - MatT/-
cula	 n.9	1.019-.415

tela - Matrícula n.9 1.527.629
61. Roberto Schiavo Belém - Ma-

trícula n.9	 1.056.179
82. Ruth Soares Lacorte	 Matri-

cula n.9	 1.538.558

trkfla, n.9 2.280.293
19. João Carvalho de Queiroz

Matrícula n.0 1.055.204
20. João Serafim dos Santos - 1415-•

trícula n.9 2.102.189
42. Rubens Bana Portes - Matrí- 13 . Arlete de Farias Ferreira - Ma- 63. Tomásia da Silva Lucena 21. Joel Wilson Ferreira dos Santos

cula n.9 1.069.812 trícula n.9 1.056.341 Matrícula n.9 1.817.459 -- Matricula n.9 2.066.309	 •
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. José Antonio Pinto - Matri-
cula n.9 1.053.518

23 Juarez Nogueira da Rocha
Matricula n.9 2.035.601 f

2( Manoel de Souza - Matricula
n.9 2.280.379

25 Marcial Rcdrigues de Souza ,--
Matricula n.9 2.230.158

26 Macio Francisco da Silva -
Matrícula n.9 1.041.950

27. Maria Morais da Silva - Ma-
tricula n.9 2.102.188

28. Natalino dos Santos Rosa -
Matricula n.° 2.280.398

29. awberto Rodrigues cia Silva -
Matrícula n.9 2.279.988

30. Or asio Rodrigues Nunes - Ma-
tricula n.9 2.280.405	 .

31. Onofre Leandro dos Santos -
Ivlatriculs n.9 2.24.409

32. OtaciVo Bento das Reis - ma-
Tícula n.9 2.125.624

63. atavio Menctel Moreira - Ma-
rícula n•9 2.245..14

34. %eido Alves Bibiu - Ma.tri-
ula n.9 2.093.124

35. tacinio 2ereira Gonçalves
latícula n.9 2.056.023

C8. 1 oque Ferreira Lima - Meti-
c Ala n.9 1.C54.996

B7. ..)r Monteiro da Silvá - Ma-
i icula n9 2.280.297

Laboratorista, P. .602.8.A
1. C nofre Bento de Lira - Ma-

trícula n9 1.079.472
B. 1:Saginaldo do Souto Maior

1V1 atricula• n. 9 1.080.446
"	 Atendente P-1.709.7

1. Et `,her de Souza Lira - /n,1atr1-
cu a n.9 .1.911.497

2. Sc verina Ponciano Coelho
trícula n.9 1.080 .406
Atendente, P.1.709.9

1. An anda Faria Cintra - Matri-
cuI 1, n.9 2.032.191

0. Anaa Maria Hehmen - Meti-
cul . n.9 1.058.215

C. De irée Madureira dos Santos
- vlatricula n.9 1.594.782
Joá n Batista da Silva - Matri-
cul 	 1.069.816

G. Ma ia Joao Rabelo Canela
"Mai Scula n.a 1.742.824

C. Peti ido Pitombo Laranjeirii
Mat infla n.9 2.089.574 -

. Alice Edna Germano -. Matri-
cula n.9 2.019.542

6. 'vete Melo de Souza - Matri-
cula n.9 1.034.129

Operac ar de Raios-X P.1710.11-A
1. Migu 1 Ferreira de Souza -

Mais: mla n9 1.004.352
pperador de Raios X, P.1710.13.B
1. Mara CÀU. Manhães da Cliva

tricula n.9 1.370.275
Co Atadors TC.302.21.B

José 3 ins - Matricula número
1.900..

Eng. nheiro, TC.602.91.A
Arthur Souto Maior Filizzola -
Matric ia n.9 1.817.451

laca, %IV .801.21. A
Ary A evedo - Matricula nú-
mero 2 055.989
Manoel Cesário Franco, - Ma-
tricula n.9 1.817.416

Cirurgião Dentista, Tf:3.901.20.A
1. Arlindo Leite - Matricula núme-

•o 1.321.475
O. Bertolin ) Mendes de Carvalho
• - Matr cuia n.9 1.817s443

O. Helio la( nna Ribas - Matrícula
n.9 1.05', .196

d. José Co ta Ribeiro - Matrícula
n•9 2.05 988

0. Pedro Alies, da Cunha Filho -
Matrícula n.9 1.817.446

G. Péricles ie Figueiredo Goifseig
- Matric Ala n.9 2.045.435

EnferMe ro,' TC 1. '1,20.A
'	 Lizette Ca mpos Dall'Orto -

Matrícula ,n.9 1.911.744

AgreaaãO 5.P
1. Nesírton de Rezende Sliva

Matricula n.9 1.320.004
Tesoureiro Auxiliar de 1. , Categoria

1. Armando Temperani Pereira Ju-
nior - Matricula n9 2.245.490

2. Catherine. Evandra Silveira -
Matricula n.9 1.539.132

3. Frederico Alvarez Bayma
Me tricula nç 1.944.923

4. Jayme Caetano Braun	 Ma-
tricula n.9 1.879.127

5. Jorge Luiz Ferretti	 Matrí-
cula n.9 1.079.491

6. Leny de Amorim	 Matrícula
n.9 2.128.748

DECRETO N9 67.434 - DE 22 Do
OUTUBRO DE 1970

Reconhecimento da Faculdade de
Educação da Bahia

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o
ardso 81, item III, da Constituição,
de acôrdo com o artigo 47, da Lei
n9 5.540, de 28 de novembro de 1988,
alterado pelo Decreto-lei n9 842, de 9
de setembro de 1969, e tendo em
vista o que consta do Processo na-
mero CFE-966-70, do Ministério da
Educação e Cultura, decreta:

Art. 19 E' concedido reconhecimen-
to à Faculdade de Educação da Ba-
lda, com o Curso de Pedagogia, na
Cidade do Salvador, Estado da Ba-
hia,

Art. r Este Decreto entrará em
viga,- na data da sua publiaação, re-
vogadas as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 22 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
Republica.

Estam G. MÉDiet
Júlio Ribeiro Gontijo

(N9 4.017-B . - 20-10-7(1 - Cr$ 20,00)

DECRETO N9 87.435 - ea 22 DD
OUTUBRO DE 1970

Redistribui, com os respectivos ocupan-
tes, para o Quadro ele Pessoal -
Parte Especial .- do Ministério da
Justiça cargos originários do extin-
to Lloird Brasileiro - Patrimônio
Nacional.	 -
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
81, item III, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no artigo 99, § 29,
do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve-
reiro de 1967, decreta:

Art. 19 Ficam redistribuídos para
o Quadro de Pessoal - Parte Espe-
cial - do Ministério da Justiça, com
os respectivos cargos, integrantes do
Quadro de Pessoal - Parte auple-
mentar do Ministério dos Transpor-
tes, originários do extinto Lloyd Bra-
sileiro, Patrimônio Nacional, os servi-
dores autárquicos:
Ajudante de Cozinha - Cr$ 277,59
Abílio Ferreira de Moraes

Oficial de Administração - Cr$ 371,52
Antônio Adalberto Evaristo de Paiva
Art. 29 O Ministério dos Trans-

portes remeterá ao órgão de pessoal
do Ministério da Justiça, no prazo de
30 (trinta) dias, a contar eia publi-
carão deste Decreto, os e- -ntamentos
individuais dos funcionários movimen-
tados por lôrça do disposto neste ata

Art. 39 A redistribuição de que
trata êste Decreto não altera o re-
gime jurídico dos servidores Que con-
tinuarão vinculados ao mesmo siste-
ma previdenciário que usufruíam no
órgão de origem.

Art. 49 O disposto neste Decreto
não homologa situação 'que, em virtu-
de de sindicância, inquérito adminis.
trata° ou revisão de enquadramento,
venha a ser considerada nula, ilegal
ou contrária às normas administrati-
vas aplicáveis à espécie.

Art. 59 Os servidores ora redis-
tribisidos continuarão percebendo à

conta do crédito do órgão de origem
até que o orçamento do Ministério
da Justiça consigne os recursos ne-
cessários ao pagamento da despesa re-
sultante do cumprimento deste ato.

Art. 69 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário

Brasília, 22 de outubro de 1970;
1499 da Independência o 829 da
República.

Esahao G. M-Larca
AlPedo Biszaid
Mário David Andreas-3

DECRETO N9 67.436 - tr. =
OUTUBRO DE 1970

Redistribui, com os respectivos ocupan-
tes, para o Quadro de Pessoal -
Parte Especial - do Conselho Na-
cional de Pesquisas, cargos originá-
rios da extinta Companhia Nacional
de Navegação Costeira - Autarquia
Federal
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituição, e ten-
do em vista o dispostq no artigo 99,

29, do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, decreta:

Art. 19 Ficam redistribuídos para
o Quadro de Pessoal - Parte Espe-
cial, do Conselho Nacional do Petró-
leo, com os respectivos cargos, inte-
grantes do Quadro de Pessoal - Par-
te Suplementar do Ministério dos
Transportes, originários da extinta
Companhia Nacional de Navegação
Costeira -- Autarquia Federal, os ser-
vidores autárquicos:

Servente - Cr$ 371,52
1 Manoel Figueira
2 - Clemente Paulo.
Operário de Reparo e Construção
Naval de 3" Classe - Cr$ 400,03
1- Cezar Francisco sia Silva
2 - Cilézio dos Santos
3 - Ledir Mello da Silva.
Art. 29 O Ministério doa Trans-

portes remeterá, ao órgão de pessoal
do Conselho Nacional de Pesquisas, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação deste Decreto, os assenta-
mentos individuais dos funcionários
movimentados por fôrça do disposto
neste ato.

Art. 39 A redistribuição de que tra-
ta êste Decreto não altera o regime
jurídico dos servidores que continua-
rão vinculados ao mesmo sistema paa-
videnciário que usufruíam no órgão de
origem.

Art. 49 O disposto neste Decreto
não homologa situação que, em virtu-
de de sindicância, inquérito adminis-
trativo ou revisão de enquadramento,
venha a ser considerada nula, ilegal
ou contrária às normas administrati-
vas aplicáveis à espécie.

Art. 59 Os servidores ora redistri-
buídos continuarão percebendo à con-
ta do crédito do órgão de origem, até
que o orçamento do Conselho Nacio-
nal de Pesquisas consigne os recursos
necessários ao pagamento da despesa
resultante do cumprimento date ato.

Art. 69 este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em Kitrário.

Brasília, 22 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. Mf'DICI
Mário David Andreana

DECRETO N° 67.433 - DE 21 DO
OUTUBRO DE 1970

Dispõe sôbre a utilização de colabo-
radores para execução de ativida-
des ligadas ao "Projeto para Im-
plantação Integrada na Pesquisa e
Experimentação Moi estai", e dá
outras providencias
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-

Ligo '81 item M, da Constituição, o
tendo em vista o disposto no Decre-
to-lei n9 800, de 29 de maio do 1969,
decreta:

Art. 1 9 Para atender aos compro-
missos assumidos pelo Govêrno Bra-
sileiro no Convênio com o Fundo Es-
pecial das Nações Unidas, objetivan-
do a execução do "Projeto para Im-
plantação Integrada na Pesquisa o
Experimentação Florestal", fica o
Instituto Brasileiro de Desenvolvi-
mento Florestal (IBDF), autorizado
a recrutar pessoal técnico e admi-
nistrativo, bem como para atividades
auxiliares, observado o disposto neste
Decreto.

Art. 29 O pessoal a que se referes
o artigo anterior será contratado por
prazo determinado, na forma da le-
gislação vigente, de aceirdo com os li-
mites fixados nas relações anexas.

Parágrafo único. A contratação
para o desempenho das atividades de
natureza técnica, administrativa e do
campo ~ente ocorrerá após veri-
ficada a impossibilidade da utiliza-
ção de pessoal do próprio 133DF.

Art. 39 A execução dos serviços do
que trata o presente Decreto exigirá
do pessoal exclusiva e integral dedi-
cação ao Projeto, incompatibilizando-
o para o desempenho de outra ativi-
dade pública ou privada.

Art. 49 Na hipótese de recair em
servidor a indicação para a presta-
ção de serviços técnicos em assuntoo
florestais, de que tratam as relaçõeo
anexas a este Decreto, a respectiva
retribuição, mediante recibo, na for-
ma da "legislação em vigor, será igual
à diferença ente a importância cons-
tante das mencionadas relações e a
que venha percebendo dos cofres pú-
blicos.

Parágrafo único. No • caso de estar
o funcionário submetido ao regime
de tempo integral e dedicação exclu-
siva, suspender-se-á o pagamento da
gratificação decorrente da aplicação
desse regime durante o período do
sua participação nos trabalhos do
Projeto, salvo direito de opção.

Art. 59 O Co-Diretor brasileiro
previsto no Projeto será designado
pelo Presidente do IBDF, escolhido
dentre técnicos do Quadro de Pessoal
elo Instituto.

Art. 69 Pela participação no Pro-
jeto, o Co-Diretor brasileiro e o En-
genheiro Florestal-Assistente perce-
berão • as gratificações respectivas
constantes das relações anexas, não
se lhes aplicando o disposto na par-
te final do artigo 49, caput, dêste De-
creto.

Parágrafo único. A soma das gra-
tificações referidas neste artigo com
a retribuição percebida pelo servidor
público não poderá ultrapassar a que
é atribuída ao Ministro de Estado,
ressalvados o adicional por tempo do
serviço e o salário-família.

Art. 79 Fica o IBDF autorizado a
promover junto a entidades públicas
c privadas, mediante convênio, me-
didas que permitam a co-participa-
ção financeira e técnica dessas en-
tidades, visando ao fortalecimento o
à expansão do Projeto, de modo a
atender os interêssea das economias
florestais regionais.

Art. 89 As despesas com a exe-
cução deste Decreto correrão à con-
ta dos recursos previstos no Decre-
to-lei n9 600, de 29 de maio de 1969,
observado o que dispõe o seu ext. 2.9

Art. 9•9 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 21 de outubro de 1970;
1499 • da Independência e 829 da
República.

Emílio O. Mémoi
L. P, Cirne Lima

11.

n.

1.

n.
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PROJETO PARA IMPLANT4X0 DE PESQUISA E EXPERIMENTAW FLORESTAL INTEGRADA

TAdELA -NUMÈRICA PARA LOCAÇAO Rç SERVIÇOS

ta Etapa • 3 anos'

DUALIF1Q4X0
Oratifice0o

(4.1.000,00

ketribui0o

0.1.000,0o

SalArio Total

Cr$.1.000,00.

'ncnicos especializados em assun..
.~19 ••nn••••••tos florestais

1. Co-Diretor
2. Engenheiro Floresta! Assistente

. 3. Técnico de alto nível especial is
ta em pesquisa e tecnologia flores
tal

4. Técnico Engenheiro Florestal e eco
Momista florestal

Laboratorista especializado em tec
mologie de madeira, produtos fio
restais ' a florestas

Auxiliar técnico florestal ou mixi
liar de agrônomo, grau médio, espe
eialista em manejo de floresta e
uso de terra
Taxidermista, herhorizador, coleta
dor e preparador de coleOes de a.
mimais, plantas, madeiras, frutos,
xementes

	

6.	 Cesenhista tAcnico, eart6grafo e
fltAgrafo

	

96	 Auxiliar dedesenhista tienleo

	

406	 Técnico em microfotografia vem
gostai
Operador de maquinaria floras.
tal

Pessoal Técnica

• 12.	 Secretário estenodatIlAgree
bilingue

	

' 13e	 Tradutor e Intérprete em Inc
elas, hiena°, francas e porta
suas

	

14.	 CibliotecArie
	185	 Contador

• n16, Técnico de AdmInistragte
Chefe de Serviço

	

$7.	 Redator especializado

es$

0,0	 144

N.	 72
0.45

0,5	 :5
0,5

a	 1.	 73o	 0,5	 36a	 1•2	 36
1,5	 36
40'

284
43.7

pessoal Administrativo e da Cami

Re

	

IR.	 eibliotecario auxiliar

	

19.	 Arquivista e documentarbste

	

Ã0a	 Auxiliar de arquivista, doem
tarista e protocoliste

	

218	Bati 16graro

	

02.	 Etat i 16g rafo aux!! NP

	

234	 Contabi I late

	

-24.	 Almoxarife

	

65.	 Motorista

-Watorista
07. Encarregado de Num%

Auxiliar de adminiatraçIemata
riais pessoal e serviços

	

294	 Trabalhador de tampo
Oper&Vio especial izado em afio
v- idades floreatais,(col hena do
sementes, sementeira, viveiro,
plantios, desbastes, meneuragZos
morte e transporte) g
Boy

TOTAL

0,5

0,4

.080

36
(80
180
36
36

:te

18.
25.2

18.
906
72.
25.2
21.6 -
86.4 -

42.2
254

434
210.

3.247.92

Quant.

70,
1088

702.

641.

126.

MAMO OFICIAL (Seçâo I - Parte I) Outubro de 1970 9087---- _1_ 	

Pessoa/ ano
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1
PROJETO PARA 1NPLANTA00 OZ PESQUISA E EXPERIMENTAÇIO FLORESTAL INTEGRADA

TASELA NUMERIGA PARA LOCAV,0 DE SUV1;05

2g Etapa 2 anot.

Nik OUALIPICAÇXO Cuant.

I

GPatifica00

fr$.1.000,00
I

RetribuiçU

C4.1.000,00
I 'Pesaoa/ano

(24 moeu)
Salário Total
(C4.1.000,00

4	 ,Tecnicos c pecializedos em ca..
suntor floresteils 

	

i 1.	 Co-Diretor
tngenhei.ro Fiorestal-Assintente

3. Técnico de alto nlvel, ospecie..
lista em pesquise e tecnologia
florestal

4. Técnico Engenheiro Plorestal
economista florestal

2,5 24
24

60,
72:

	.3,9 	 120

	

1,5	 288
468

432

0,7	 1	 120 84.

0,7 120	 84e

de animais, p lantas, madeiras,fru
r	 tos sementes
8.	 Desenhista tlenícopeartgcrafo

fitógrafo
Auxiliar da desenhista técnico

10. Técnico em microfptografia 1/3
getal

11. Operador de se4qu1n6r141 floria+
tal

Pessoal Tágnico

0,6 98	 87.8

48	 48.43	 21.6

	126	 Sacretário estonodatIligOafo
ingua

	136	 Tradutor • Intirprato em inal$4
alemão, franotta e portauue,

	

146	 Bibliotecário

	

15,	 .ContadoP

	

166	 Redator especializado

	

17.	 Técnico de Administragle
Chefe de Sorvi

Pesoal A.dministrattapc rimig,
Siblietee8ri0 auxiliar

	

119.	 Arquivista e documente:Plata20. Auxiliar de aroUivieta, dpolfteta
riste e protocalista;Mo	 Oefiltorzfo
Datil6erefo auxiliar

	

23.	 Cot:tteb111stO
24,	 Almexarifo
15.	 Reteriate

26. ?referiste -
27. Encarregado de Orçamento
28. ÇAuxiliar da Adminlstragladeata

ria/, pestowl- onervigoo
296 • Trabalhador de aampo

	

go.	 Trabalhador especializado 00
assuntos florestale.(colheft4
de sementes, semeriteire. /ditei
ro, p lantios, desbastes. fenex, re0o, corta a transporte/.

( Sey
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24

24

24
24
24

24

48

12.
16.8

12
CO
da
16.8
14.4
57,6

28.8
16.8

28.8.
1448
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0,25	 ' 504	 126.
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126 ti

Laboratorista especializado em
, tecnologia de madeira, produtes
florestais e florestas

4. Auxiliar técnico florestal ou
auxiliar de agriinomo, grau médio,
especialista em manejo do flores
ta • uso de terra_ •
Taxidermista, herborizmder, cole
tador e preparador de coleOes

0,5
0,7

0,5
0,3
0.4

0,6

0.1

2.4
0.2

24	 14.4
48	 2866
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••LMINISTÉRIO
DA

; JUSTIÇA
r DECRETOS DE 22 DE OUTUBRO

DE 1970	 -
O Presidente da República, usandorda atribuição que lhe confere o artigo

45 da Lei n? 3.7" de '12 de julho de
1960, e tendo em vista o que consta
'da xposição de Motivos n9 730, de
6 de outubro de 1970, do Departamen-
to Administrativo do Pessoal Civil,
resolve

READAPTAR:

De aceira() com o artigo C da Lei 719

3.780 de 12 de julho de 1950
No Quadro do Pessoal — Parte Es-

pecial — do Departamento de
prensa Nacional, do Ministério da
Justiça, no cargo de lEscriturário
AF-202.6.A, Clea dos Santos Silva,
ocupante do cargo de Escrevente-Da-
tilógrafo, AF-204.7.

Brasília, 22 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Emirdo G. MÉDICI

O Presidente da República, usand
da atribuição que lhe confere o artigo
81, n9 XXII, d da Constituição e d
acôrdo com o que consta no Processo
M.J. 51.068-70, resolve

CO1VIUTAR :

o

e
ao pôsto de Tenente-Coronel,
antiguidade, o Major:

Dickson Lobo.
Brasília, 23 de outubro

1499 da Independência e
República.

Eedido G. IVIÉRIc/
• Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PROmOVER:

No Quadro de Oficiais Engenheiros
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Coronel, por merecimento,
os Tenentes-Coronéis:

por

de 1970;
829 da

Sexta-feira 23
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Para 17 anos de reclusão, mantida a
medida de segurança, a pena de 19
anos e 6 ,meses de reclusão e 1 ano
de medida de segurança a que foi
condenado Severino Vicente de Oli-
veira, Mat. 5.132, como incurso no
art. 121, § 2 9, do Código Penal, por
decisão do Tribunal do Júri da Comar-
ca de Recife, Estado de Pernambuco,
confirmada pelo Tribunal de Justiça
Brasília, 22 de outubro de 1970;

149 da Independência e 829 da
República..

Raiem G. Mánce -
Alfredo Buzaid

Dorothy Silveira Azevedo (Agree
gado) e

Juarez de Siqueira Brito Wanderlei.
• Brasilia, 23 de outubro de 1970;
149 9 da Independencia e 829 daRepública.

E-Aduo G. MEDIEI
Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve •
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Intendentes
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Coronel, por merecimento,
ci Tenente-Coronel:

COMUTAR'
•Para 6 anos e 2 meses de reclusão

e 4 meses de detenção a pena de 7
anos e 2 meses de reclusão e 4 meses
de detenção a que foi condenado Ive
Pereira dos Santos, filho de Pede)
Pereira dos' Santos e de Manieta Fer-
reira dos Santos, oomo incurso noa
ares. 121 e 129 do Código Penal, por
Sentença do Juizo de Direito da co-
marca de Pato Branco, Estado do Pa-
raná.	 •

Brasília, 22 de outubro de 1970;
0.49 9 da Independência e 829 da
República .

Fadem G. Meercx
Alfredo Buzaid

'r O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
81, n9 XXII, da Constituição e de
acôrdo com o que consta do Processo

J . 51.065-73, resolve
COMUTAR:

Para 3 anos e 4 meses de reclusão,
Mantida a medida de segurança, a
pena de 4 anos e 4 meses de reclusão,
além de 1 ano de medida de seguran-
ça a que foi condenado Manoel Joie.

•ge Nascimento, filho de Francisco
Jorge do Nascimento e de Maria Nair
Nascimento, como incurso no art. 129,
e 19 , I, do Código Penal, por sentença
do Juizo de Direito da Comarca de
Aracaju, Estado de Sergipe.

Brasília, 22 de outubro de 1970;
g499 da Independência e 829 da
República.

Emílio G. MÉDICI

Alfredo Buzaid

No Quadro de Oficiais Aviadores
do Corpo de Oficiais dá Aeronáutica,
ao pôsto de Coronel, por merecimento,
os Tenentes-Coronéis:
• Jaime da Cunha Bastos Filho.

Carlos Philipe Ache Assuaapção
Armando Willemsens de Oliveira.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

1499 da Independência e 829 da
República.

Fedam O. MÉDICI
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PROMOVER;

No Quadro de Oficiais Aviadores
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Coronel, por antiguidade,
o Tenente-Coronel:

José Pompeu dos Magalhães Brasil.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

149 9 ida Independência e 82 9 da
República.

Healero G. MÉDIO/
Maneio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Aviadores
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Tenente-Coronel, por
merecimento, os 1VIajores:

Luiz Hugo Corrêa Marinho.
Carlos Arlindo Rondon.
Ramiro de Oliveira Gama
Nilson Leite Lobo.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

149 9 da Independência e 829 daRepública.
EMÍLIO	 MÉDICI	 •
Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Aviadores
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Tenente-Coronel, por
merecimento em vaga de antiguidade,
os Majores:

Pedro Celestino Angelo de Oliveira.
Odin Leandro e
Romildo Corrêa de Andrade Mello.

Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
P.ROMOVER:

No Quadro de Oficiais Engenheiros
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Coronel, por merecimento
em vaga de antiguidade, o Tenente-
Coronel:

Helio Pitanga de Macedo.
Brasilia, 23 de outubro de 1970;

1499 :da Independência e 82 9 daRepública.
Emiti() G. Meede
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
Peomovelí:

No Quadro de Oficiais Engenheiros
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Tenente-Coronel, por
merecimento, os Majores:

Jarbas Ubiali.
Sergio da Silveira Gomes e
Octavio Ramos Figueiredo.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

1499 da Independência e 829 daRepública.
Zaielo G. Wein
Mareio de Soara e Mello

Brasília, 23 de outubro de 1970; 1
1499' , da Independência e 82 9 da .
República..

Enleio G. Meiner
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PROMOVER

No Quadro de Oficiais Intendentes
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao 'disto de Tenente-Coronel, por
merecimento os Majores:

Rinaldo Lira Castelo Branco e
Nereu de Mattos Peixoto.

• Brasília, 23 de outubro de 1970;
1499 da 'Independência e 82? ca
República.

juEactiírecto Gio . de. s11102r e meu°

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais IntendenteS
do Corpo de Oficiais da Aeropautica,
ao pesto de Tenente-Coronel, por
antiguidade, os Majores:

Mario Jorge Barbosa Cahet e
Ruy Pentagna Guimarães,
Brasilia, 23 de outubro de 1970;

14e9 da , Independência e 1329
República..

Dela° G. , MEDIC/
Mareio de Souza e Mello

,,ttfrecio Buzaid

O Presidente da República; usando
da atribuição que lhe confere o artigo
81, n9 'XXII, da Censtituição e de
acôrdo com o que consta no Processo

22.513-70, resolve
INDULTAR:

• Gilberto da Silva, R.G.-77.503, do
. resto da pena de 5 anos de reclusão

a que foi condenado como incurso no
art. 155, § 49, IV do Código Penal,
Por sentença do Juizo de Direito da
129, Vara Criminal do Estado da Gua-
nabara.

Brasília, 22 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 82 9 da
República.
'	 Enatem G. MÉDICI

Alfredo Buzaid

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
81, n9 XXII, da Constituição e de
acôrdo com o que consta no Processo

51.541-70, resolve

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA'_
DECRETOS D.E 23 DE OUTUBRO

DE 1970
O Presidente da Republica resolve.

Pacaeovea;

Brasília, 23 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. Mania
Afamea de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Aviadores
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,

Luiz Mario Belizza
Marcilio .Alves Marinho.
Theoclosio Pereirá da Silva.
Josué Rubens Mil-Homens Costa.
Paulo Beltrão do Valle.
Roberto Doria Leuzinger (Agre-

gado) e
Octávio Barbosa da Silva.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

149 9 da Independência e 629 daRepública.
Feriu) G. Memer

O PPresidente da República resolve

No Quadro de Oficiais Engenheiros
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Tenente-Coronel, por
merecimento em vaga de antiguidade,
o Major:

Geraldo Vicente Linguanotto.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

149 9 da Independência e 829 daRepública.
E:relido G. Minn
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
Peomovea:

No Quadro de Oficiais Engenheiros
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Tenente-Coronel, por
antigüidade, o Major:

Anisio Palhano Pedreira Ferreira.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

1499 da Independência e 829 da
República.

lewriaro G. Mexer
Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Engenheiros
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pôsto de Major, por merecimento
em vaga de antiguidade, os Capitães:

Edwino Ruediger.

Pedro dos Santos.

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Intendentes
•do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pesto de Major, por merecimento,
os Capitães:

José Pinto Cabral.
José 0,Siris Pereira Balthazar e .
Raymundo Soares Bulcão de Vas-

concellos.
Brasília, 23 • de outubro de 1970;

149 9 da Independencia e 132 9 da
República.

Eariaro G. Meerct
Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Intendentes
do Corpo de Oficiais da Aeronau-
tica, ao pôsto de Major, por antigai..

•dade, os Capitães:
Waldirene dos Santos Monteiro

(Agregado).
Everardo Dias Martins e
Ezio de Lune Freire.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

1499 da Independência e 82'9 da
República.

Emita° G. MÉDIer
Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
• PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Especialistas
em Avião do Corpo de Oficiais da
Aeronáutica, ao pôsto de Major, por
merecimento, o Capitão:

Domingos Pereira Ramos.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

149 9 da Independência e 829 d3República.
Emita() G. Mann
Mar cio de Souza e Mello
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O Presidente da República resolve dias anterpoladetmente, cem cauta
justificada,

PROMOVER: Brasília, 22 de outubro de 1970;
No Quadro de Oficiais Especialistas 1499 da Independência o 82 9 otts

República.
Emiexo G. MEDIC/
7. Rocha Lago-a

211	 8.206-70 — N9 164/GC, de 22 de outubro de 1970.

PORTARIA N9 164/GC, DE 22 DE OUTUBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da
República , no uso de suas atribuições, resolve designar
ANTÓNIO MARTINS DE SOUZA, Serviçal uivei 6-A,
matricula n9 2.280,208, do Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado (IPASE), para
exercer a função de EXECUTANTE (Copeiro) de que
trata a Tabela Analítica publicada no Diário Oficial de
22.6.70, dom a retribuição mensal de Cr$ 240,00 (duzen-
tos e quarenta cruzeiros), ficando o mesmo incluído na
lotação do Gabinete Civil da Presidência da República.

João Leitão de Abres, Ministro Extraordinário para
Assuntos do Gabinete Civil.

Portaria

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL

Saudações — João Leitão de Abrru, Ministro Petraordi.
erário Assuntos Gabinete Civil Przeidencla República pt

..n••n••n•••n•/.....1.

m Comunicações do Corpo de Oficiare
Aeronáutica, ao pôeto de Major,

. nor merecimento, o Capitão:
Erny Will Kallfelz.

) Presidente da República reeolve
PROMOVER:

Zo Quadro de Oficiais Especialistas
eu Fotografia do Corpo de Oficiais
da Aeronáutica, ao pôsto de Major,
po antiguidade, os Capitães:

eausto Pereira de Souza e
Prancisco Carlos da Costa.
3.rasilia, 23 de outubro de 1970;

14ii da Independência e 829• da
Re elblica.

Emílio G. MÉDICI
Mareio de Souza e Mello

C Presidente da República reeolve
PROMOVER:

) Quadro de Oficiais de Adminis-
tra, 3.o do Corpo de Oficiais da Aero-
net tica, ao pôsto de Capitão, por
mei rcimento, os Primeiros-Tenentes:

I enrique Pentarolli e
Jn sé Danilo Carneiro.
B asília, 23 de outubro de 1970;

149' da Independência e 82 da
Ree iblica.

eernao G. M.ÉDICI
lerdo de Souza e Mello

MI TISTÉRIO DA SAÚDE

DE RETO DE 22 DE OUTUBRO
DE 1970

O Presidente da República, tendo
em iista o que consta do Processo
n9 15-597-70, do Ministério da Saiele,
uso. 7e

. Unau:
De c cÔrdo com o artigo 207, 29, da

Le n9 1.711, de 23 de Outubro de
191 3
Ra mundo Nonato Moura, do car-

go dr Auxiliar de Medição, nível 6,
do (uadro do Peesoal daquele

io, por ter, durante o período
de 11 meses, faltado ao serviço CO

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL

DECRETOS DE 22 DE OUTU)3R0
DE 1970

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

Ao Doutor Jayme Magrassi do et do
cargo de Presidente do Banoo Nacio-
nal do Desenvolvimento Econômico —
ErNDE.

Brasília, 22 de outubro de 1970;
1499 da Independência o 829 da
República.

Emite° G. MEDICI

João Paulo dos Reis Velloso

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Marcos Pereira Vianna do cargo,
em comissão, Símbolo 1-C, de Secreta-
rio-Geral do Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral.

Brasília, 22 de outubro de 1010;
1499 da Independência e 829 da
República.

nutra° Ci. MÉDICI
João Paulo dos Reis Valos*

O Presidente da República re.sce-4
NOMEAR:

De aeôrdo com o artigo 12, item 1, ail-
nea a, da Lei n9 1.628, de 20 de ju-
nho de 1952,
Merecei Pereira Vianna para exercer

o cargo de Presidente do Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Econômic0 —
BNDE.

Brasília, 22 de outubro de 1910;
1499 da Independência o 829 da
República.

Furem G. MÉmcz
João Paulo dos Reis Velloso

O Presidente de República, no =o
da atribuição que lhe confere o artigo
81, item VIII, da Constituição, resolve

NOMEAR:
De acôrdo com o artigo 12, item III, da

Lei n9 1.711, de 23 de outubro de
1952, combinado com o artigo 205,
item II, alínea a, do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967,
Mário Cláudio da Costa Braga para

exercer o cargo, em comissão, Símbolo
1-C, de Secretário-Geral do Ministério
do Planejamento e Coordenação Ge

-ral.
Brasília, 22 de outubro de 1070;

1-1.99 da Independência o 829 da
República.

Wefeao G. bitolei
João Paulo dos Reis Venoso

Consultoria Jurídica
Retificação

No Parecer da Consultaria Jurídica
do DABP, nos Processos n9s 454-70 —
455-70 — 80.307-70, publicado no Diá-
rio Oficial de 7-10-70, pág. 8.664.

MINISTÉRIO
GABINETE DO MINISTRO

Em 16.10.70

Aproveitamento

MJ-07.862-10 — Otávlp de Aranjo
de Aragão Bulcão solicita aproveita-
mento no cargo de Procurador da
República. Despacho: "Nego provi-
mento co reeurro noa termos do pa-
recer". — Alfredo Buzaid,

DEPARTAMELITO
DE POLICIA FEDERAL .

Serviço de Cenoura
de Diversões Públicas

POS3TARIA N9 yr, DE 14 D1J
OUTUBRO DE 1970

O Chefe do Serviço de Censura de
Diversões Públicas do Departamento
de Polícia Federal, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-
treco 39 e- alínea "a" do Decreto
20.493, de 24 do janeiro do 1946,

Considerando o recurso interposto
por Oecar Ribeiro e tendo em vista os
documentos juntados pcateriormente e
respectivas informações solicitadas
pelo S.C.D.P.;

Considerando ser o recorrente pee-
marfo na infringência it legislação
censóriae

No final do item 9, onde i}e 10:

.. como Catedráticos interinos que
eram, passariam,—

Leia-se:	 'N

... como Catedráticos interinos que
eram, passaram,...

DA JUSTIÇA
Considerando que a vida pregressa

do recorrente nada tem que o desabo-
ne, segundo documentos anexados ao
processo;

Considerando, ainda, terem decorri-
dos 120 (cento e vinte) dias da pena-
lidade imposta por êste SCDP;

Considerando, por outro lado, que
'esse período de suspensão cumprido
pelo recorrente se revelou eficaz nos
seus efeitos, resolve:

Revogar a Portaria de n9 27-70-
SCDP, sustando, dessa forma, o cum-
primento do restante da penalidade
imposta a Oscar Ribeiro.

Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação. — Geová Le-
mos Cavalcante, Chefe do SCDP

DIVISA() DE SEGURANÇA
E INFORMAÇÕES

PORTARIA N9 240-GB., DE 21 DE
OUTUBRO DE 1970

•
O Ministro de Estado da Justiça,

usando de -.suas atribuições legais, e
tendo em vista o que constai, do Pro-
cesso MJ 23.700-70, resolve:

Declarar que o Grupo Especial de
que trata a Portaria n9 205-GB, da 8
de setembro de 1970, passa c se cons-
tituir de 2 (dois) AssessOres e 1 (um)
Assessor-Auxiliar, contratados sob o
regime da Consolidação das Leis do
Trabalho, mentidas as demais dispo-
sições da referida Portaria. — Al/rei
Buzaid, Ministro da Justiça.

Brasília, 23 de outubro de 19701
1 19 9 da Independência e 829 da
1 epública.

EMÍLIO G. MÉDICI
Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República reeolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Especialistas
c.a Armamento do Corpo de Oficiare
d. Aeronáutica, ao pôsto de Major,
pi r antiguidade, o Capitão:

Altevo Guedes Durães.
Brasília, 23 de outubro de 1970;

1. g )9 da Independência e 829 da
• R4pública.

Estimo G. MÉDiet
Mareio de Souza e Mello

SECRETARIAS DE ESTADO

MINIGTerRIO DA MARINHAPR ESIDÊNCI A
DA REPÚBLICA

A–OS DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS
DO GABINETE CIVIL

Tc egrama-Circular

PE 8.204-70 — N° 84, de 22 de outubro de 1970. (Expedido aos Ministé-
rios e órgãos da Presidência da República)

N9 84, de 22 de outubro de 1970 -- De ordem Ex.mo.
Senhor Presidente República vg comunico vossência ao-
rah facultativo ponto tôda.s repartições públicas Federais
Administeação Direta et Indireta dia dois novembro
próximo vg data consagrada aos Mortos 'pt Cordiais

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO
DE 1970

O Ministro de Estado reso.ve:

NO 1.335 — Exonerar o Capitão-de-
Mar-e-Guerra — Noy Parente da Coe-
ta do cargo de Comandante do Cru.
zador "Barroso", devendo ser proce
dida a passagem do Comando entre
az datas de 18 a 20 de novembro do
corrente ano.

O Ministro de Estado, Usando da
atribuição que lhe confere o artigo
19, item U, alínea a), da Lei núme,
ro 4.967, de 11 de maio de 1960, re-
solvo:

N9 1.336 — Nomear o Capit50-4e.
Mar,e-Guerra Remou Gomes Lei-
te Labarthe para exercer o cargo de
Comandante do Cruzador "Barroso"
a ser assumido entre as datas de 13
a 20 de novembro do corrente ano.
— Adalberto de Barros Nunes, Mi.
:listro da Marinha.
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duaçã.o, nos termos dos artigos 23,
letra eee", 25, letra "c", 28, letra "e"
o 30, letra "b" da Lei n.9 4.902, de
16' de dezembro de 1963, com direito
aos proventos calculados na base do
toldo correspondente àquela gradua-
ção, observados os artigos 139, 141.
letra "b", e 146, letra "c1", da Lei
le.9 4.328, de 30 de aoril de 1964.

1•19 548 - Transferir para a reserva
remUntrada, o 29 Sargento 	
(70-38.594)- - Edgar Gomes Mala,
servindo no Pq ii.eie7(P na mesma
graduação, nos termos dos artigos 12
letra "a", 50 e 60 da Lei no 4.902, de
16 de dezembro de 1965 com direito
aos proventos calculados na base do,
seddo cerrespondente à graduação de
19 Sargento, de acôrdo com o artigo 19
da Lei n9 1.156, de 12 de julho de
1950, combinada com o artigo 59 da
Lei n9 4.002, de 16 de dezembro de
1965, observados os artigos 129, 138r
itens 1 e 2 (combinado com o artigo
22. item 5) e artigo 144 do Decreto-
Lei n9 728, de 4 de agósto de 1969
(BE 36-69).

N9 549 - Reformar o 3 9 Sargento
(20.344.482) - Waldomiro Paes, adi-
do ao 29 RO 105, na mesma gradua-
ção, nos têrmos dos artigos 23 letra
"b", 25 letra "c", 28 letra "e" e 30
letra "b" da Lei n9 4.902, de 18 de
dezembro de 1e65, com direito aos
proventos calculados na base do sôldo
correspondente àquela graduação, ob-
servados os artigos 130, 140 letra "a",
141 letra "b" e 147 da Lei no 4.328,
de 30 de abril de 1964, alterada pela
Lei W 5.552, de 4 de dezembro de r
1968.

N9 550 - Reformar o 39 Sargento
(20.356.493) - Osmar Vieira Ca5-
coes, adido ao 29 ito 105, na mesma
graduação, nos temes dos artigaS 23
letra "b", 25 letra "c", 28 letra "e" e
20 letra "b" da Lei no 4.902, de 16
de dezembro de 1965, com direito aos
proVentos celcUlados na base do ceed0

DP DE 21 DE OUTITBRO DE 1970
O : .tnetro de Estado do

na conformidade dd art. 19 do Decre-
to /19, 61:154, de 4 de outubro ee
1967, e do acôrdo com o artigo 22,
'da Lei n9 3.765, do 4 de maio de
1960, modificado pelo Decreto-lci
Mero 197, do 24 de fevereiro de 1937,
resolve:

Acurar aos herdeiros do :.'apiteto
da Arma de Infantaria (10G-41363)
- Ronaldo Pinto Ernesto, a pensa°
militar do pô,sto de Major, a contar
de 10 de junho de 1970, data do seu
falecimento, por estar amparado po-
lua artigos 23, letra b, 25, letra c,
28, letra d, •29 e 31 da Lei número
4.902, de 16 de dezembro de 1965. -
Gen Ex ortando Gelsel, 1V1Inistro do
Exército.

'DEPARTAMENTO
GERAL DO PESSOAL

PORTARIAS D'2, DE 28 DE
SLTEMBRO DE 1910

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, cm conformidade com a Por-
taria Ministerial 1-19 412-GI3, de 22 de
cetembro de 1960, resolve:

N9 530 - Reformar o 29 Sargento
(30-2531.530) - Claudio Ubirajara
Cabral, adido a EsStx, na mesma gra.
delação, nos termos dos artigos 23 letra
"b"„ 25 letra "c", 28. letra "d" e 29
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1905, com direito aos proventos cal-
cinados na base do sôldo correspon-
dente ao pôsto de 29 Tenente, de mea-
do com ei artigo 31, paragrafo V, letra
"a", da referida Lei, observados os
artigos 129, 138 item 1 e item 2 (com-
binado eoln o artigo 22 item 3), e 139
"caput" do Decreto-lei n 9 728, de 4
de agOsto de 1969.

IQ 531 Conceder ao 29 Sargento
(30-253.530) Claudio Ubirajara Ca-
bral, Reformado pela Portaria nume-
ro 530-D-2 de 28 de setembro de 1970,
os benefícios do artigo 141 do Decre-
to-lei 119 728a,de 4 de agôsto de 1969,
a contar da data de sua reforma. -
Gen Ex Isaac Nahon, Chefe do DGP

PCYRTARIA N9 540-13-2, DE 30 DE
SEPEM13110 DE 1970

• O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade ,com a Por-
taria Ministerial n9 412-G13, de 22 de
setembro de 1969, resolve:

Transferir para a reserva remunera-
da o Subtenente (5G-48.387) Antonio
de Bassi, do CPOR-Curitiba, na mes-
ma graduação, nos termos dos arti-
gos 12 letra "a" e 60 da Lei n9 4.902,
de 16 de dezembro de 1905, Com die
reito aos proventos calculados na base
do soldo correspondente ao posto de
29 Tenente, de acôrdo com o artigo 19
da Lei n9 1.156, de 12 de julho -de
1950 e artigo 59 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, observados os
artigos 129, 158 itens 1 e 2 (combinado
com o artigo 22 item 3) e artigo 144
do Decreto-lei n9 728, de 4 de agosto
de 1969.

PORTARIAS D-2, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1970

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por-
taria Ministerial ti 412-GB, de .22 de
setembro de 1969 resolve:

N9 541 - Em cumprimento ao Acór-
dão prolatado pelo TRP, na ape-
lação civel r19 27.606-011 reforma o
Soldado Reservista (1G-183905) Mauro
Narciso Mendes, ex-integrante da PEB,
na graduação de 39 Sargento, nos tere-
mos do artigo 29 da Lei 119 2.579, de
23 de agõsto de 1955 combinado com
o artigo 49 da Lei n9 288, de 8 de ju-
nho de 1948, com direito aos proven-
tos integrais da graduação a que é
promovido observados, os artigos 135,
127, 138, 140, 14g e 148 da Lei número
4.328, de 30 de abril de 1964,

Em consequência, torna insubsisten-
te Portaria n9 137-DOP, de 2 do maio
de 1966, publicada no Diário Oficia/
de 3 do junho do 1966, vigorando a
presente Portaria a contar da data
eme é tornada insubsistente (3 de maio
de le66).

N9 642 - Reformar o Cabo reser-
vista (10-237.437) Orlando Teixeira
Borges, ex-integrante da r'BB, na
mesma graduação, nos termas dos ar-
tig03 29 e 10 do Decretealei 8.795 de
23 de janeiro de 1945, com direito aos
proventos calculados na base dcatiffido
correspondente à grecliiaçã,o de 19 Sar-
gento, de ricôrdo com o artigo 29 do
referido Decreto-lei n9 8.795-46 com-
binado com o artleci Ge da Lei nú-
mero 4.902,- de 10 de dezembro de
1963, observados fn artigos 129 o 144
do Decreto-lei n 9 728, de 4 de ag(kto
de 1969, devendo entrar em gôzo da
remuneração correspondente à refor-
!na, semente após a apresentação, ao
Orgão Pagador a que ficar vinculei:to,
do documento referente à opção de que
trata o artigo 3? da Lei n9 2.579, de
23 de agôato de 1955.

N.9 543 - Reformar o soldado re-
servista (2G-112.027) Jose da Silva
Reis ex-integrante da PEP., na gra-
duação de 3,9 Sargento, nos. têrmos
dos artigos 2.9 o 10 . do Decreto-lei
n.9 8.705, de 23 de janeiro de 1940,
com direito aos proventos calcUlados
na base do sieldo correspondente à
graduação de 2.9 argento, de acôrdo
com o artigo 2,9 do referido Decreto-
lei n•9 8.795-46, observados os ortiga,
139, 140, letra "c", 141, letra "b",
146, letra "a"," da Lei n.9 4.323, de
30 de abril de 1904.

N.9 544 Reformar o Soldado Re-
Srevieta (1G-295.972) Edyr Jaté Sal-
danha, ex-integrante da -PiEti, na
mesma graduação, rios temes do ar-
tigo 2.9 dá Lei n.o 2.579, de 23 de
agôsto de 1965, _com direito aos pro-
ventos calculados na base do zôldo
correspondente à gradttaç,,Ito de Cabo,
de acôrdo. com a Lei n.9 288, de 8
de junho de 1948, combinada com O
artigo 59 da Lei n.o 4.902, de 18 de
dezembro de 1965, observados os ar-
tigos 129 e 144 do Decreto-lei n. o 728,
de 4 de agôsto lo -1969, devendo en-
trar em gôzo da remuneração cor-
respondente à reforma, sõmente após
a apresentação, ao órgão Pagador a
que ficar Vinculado, do documento
referente à opção de que trata o are
tigo _3.9 da supracitada Lei número
2,579-55.

N.9 545 - Tratieferir para a reser-
va remunerada o 1.9 Sargento 	
(100-12.734) José Pelipe Nery, do 25 	 9
Ba, na mesma graduação ,a contar de
14 de deeembro de 1969, nos termos
dos artigos 12, letra "b" e 14, letra
"a" da Lei n.9 4.902, de 18 de de-
zenibro de 1965, com direito aos pro-
ventos calculados na base de soldo
correspondente à graduação de Sub-
tenente, de acterdo com o Artigo 1.9
da Lei n.9 1.158, de 13 de julho de
1950, combinada com o artigo 59 da
Lei n.9 4.902. de 16 de dezembro de
1965, observados os artigos 129, 138
itens e 2 (combinado com o artigo
22, item 3) e 144, do Decreto-lei nu-
mero 728, de 4 de agôsto de 1989.

14.9- 546 - Reformar o Isento 	
(1G-944.145) Abelardo Lorette Duar-
te na mestria graduação, noa têrmos
dos- artigos 23, letra "b", 25, letra
"c", 28, letra "b" e 29e da Lei núme-
ro 4..902, de 16 de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculados
na bege do sOldo correspondente
graduação d3 . ' 	 de - Mordo
com o artigo t§, L? e 2.9, letra "b"
da referida Lei, observados os . artigos
129 e 139 "çaput" do Decreto-lei nú-
mero '728, de 4 de agôsto -de 1969.

N.O 547 - Reforrhar o Cabo 	
(20-325 . 405 A) lailz Celso Genare
Denis elo CPOR-SP, pa mesma grs.-

correspondente àquela graduação, ob-
servados os artigos 139, 140 letras
"a" e "c"", 141 lcra "b" e 147 c a Lei.
n9 4.328, de 30 de abril de 1964, al-
terada pela Lei no 5.552, de 4 de de-
zembro de 1958.

N9 551 -Reformar o Cabo 	
(10.614.570) - Luiz Carlos Toldo,
adido ao 19 GAAet, na mesma gra-
duação, nos termos dos artigos 23 le-
tra "b' , 25 letra -c", 28 1 , aa 'e. - a
140 letra "a" e "b" 141 letra "b" e
29 da Lei no 4.902, de 16 de dezembro
de 1963, com direito aos proventos
calculados na base do sôldo correspon-
dente àquela graduação, observados
os artigo3 135 letra "a", 136. 137, 128,
140 leira "a" e "b ', 141 :,-~a " e
146 letra "b", da Lei n9 4.328, de 30
do abril de 1964, alterada pela Lei nú-
mero 5.552, de 4 de dezembro de
1963.

Incide no paráato 39 do artigo 101,
combinado com o parágrafo 69 do ar-
tigo 94 da Constituição do Lrasil.

Em conseqüência. resolve tornar tu-.
subsistente a Portaria n9 376)J2-
Dai?, de 29 de maio de 1969, publica-
da no Diário Oficia/ n9 109, de 12 de
junho de 1969, vigorando a presente
Portaria a contar da data da que é
tomada insubsistente (29 de maio de
1969).

119 552 - Transferir para a reserva
remunerada, ex officio, o Soldado
(80.53.461) - Manoel Timoteo da
Silva, servindo na Colônia Militar do
Oiapoque. na mesma graduação, por
ter atingido a idade limite de perma-
nência no serviço ativo do Exército,
em sua graduação, em 15 de julho de
1970, nos termos dos artigos 12 letra
"h" e 14 letra "a" da Lei n9 4.902,
de 16 de dezembro de 1965, com direi-
to aos proventos Calculados na base
do sôldo correspondente à graduação
de Cabo, de acôrdo com a letra "f"
d. Éttigio 59 do Decreto 'dl r“ 1.059,
de 21 de outubro de 1969. observados
os artigos 129, 134, 138 item 1 do De-
creto-lei n9 728, de 4 de agôsto de
1969 (BE 36-69). - Gen Ex Isaac
Nahon - Chefe do DOP.

(item I) da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 68 (e 29) do Regulamento apro-
vado pelo Decreto W 2, de 21 de se-
tembro de 1961:

Edir Cordeiro, Fotógrafo, código
13 .602.11.B. do Quadro de Pessoal do
Ministério dás Relações Exteriores -
(Parte Permanente), da Secretaria de
Estado para a Embaixada do Brasil
em La Paz.

O .Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve remover, e£
de aeórdo com o disposto no artigo 56
(item I) da Lei n9 1.711, de 28 de
Outubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 68 (1 29) do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 2, de 21 de se-
tembro de 1961:

Guilherme Freitas Pilho, Escriturá-
rio, código AP.202.8.A, do Quadro do
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores (Parte Especial), do Con-
Se !Ido do 13rasil em Los. Anee,es pa-
ra a actretaria de ratado.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve tornar sem ef ei-
to a portaria de 10 de setembro do
corrente ano, publicada no Diário
Oficiai de 18 do mesmo mês que re,
nure11, ex-officlo Yolanda Mendes
de bliVeira Castro, Tequigrafo, códi-
go AP-501-14, do Quadro do Peesoal
do Ministério das Relações Exterio-
res (Parte Permanente), do Consulta,
do Gerál em Munique para a Lega-
ção em Budapeste e, de acôrdo com o
disposto no artigo 56 (item I) da
Lei n9 1.711, de 28 do outubro cie

GABINETE DO MINISTRO MINISTÉRIO DO
PORTARIA MINISTERIAL 1 9 362e

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 13 DE OuTtnilto
DE 1970

O Ministro de Estado das PLe1gõe3
Exteriores, resolve: remover, ex o//ia
Oto, de acôrdo com o disposto no ar-
tigo 79 (item I) do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 2, de 21 dó
cetembro de 1981, combinado com o
artigo 19 do Decreto n9 62.154, de 9
de janeiro de 1968:

•Cristotern de Oliveira Araújo
Segundo Secretário, da Carreira do
Diplomata, do Quadro de Peseoal do
Mitiistérid das Relações Exteriores -
(Parte Permanente), da Embaixada
do Brasil em San José para a Secre-
taria de Estado.

O Ministro de Estado das Itelaçôe„91
Exteriores resolve remover, ex officio,
de acôrdo com o disposto no artigo 50
(item I) da Lei n9 1.711. de 28 de
outubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 64 do Regulamento aprovado pelo
Decreto no 2, de 21 de setembro de
1961, como alterado pelo artigo 69 do
Decreto A9 53.878, de 8 de abril de
1984:
•Antônio Baptista da Luz, Oficial de

Chancelaria, código sEB-101.17.A, do
Quadro de Pessoal-do Ministério das
Relaçoes Exteriores (Parte ft/manen-
te). da Embaixada do Brasil em Mas-
cou para a Secretaria de Estado.

O Ministro de àstado das Relações
Ekteriores resolve remove, ex "officio,
de acôrdo com o disposto no artigo 50

MINICTÈRIO DAS

RELAÇÕE0 EXTERIORES



Art. 49 Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua pu2ilicaçáo, re.
vce arles as instruções em contrário.

O Ministro de Estado das Rela-
ções Leiteriores resolve remover, ex-
offido, de acôrdo com o disposto no
artigo 56 (item I) da Lei n9 1.711,
de 23 de outubro de 1952, combinado
com o artigo 68 (1 29 ) do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nús
mero 2, de 21 de setembro de 1961:

Leda Pereira Reis de Andrade,
Oficial de Administração código AF-
201-12-A, do Quadro de 'essoal
Ministério das Relações Exteriores
(Parte Especial), da Embaixada , do
Brasil em Oslo para a Secretaria de
Estado.

O Ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores resolve, de acôrdo
com o disposto na Lei n9 4.019, de
20 de dezmbro de 1961, regulamen.
tada pelo Decreto n9 807, de 30 de
março de 1962, mandar servir em
Brasília, procedente do Estado da
Guanabara:

Josino Mariano de Campos Filho,
Auxiliar de Escritório da Tabela Nu-
mérica do Pessoal Temporário. —
Mario Gibson Barbava

Conselho de Política Aduaneira

RESOLUÇAO N9 998
onselho de Politica Aduaneira,

usan lo da atribuição que lhe con-
tes e e artigo 57 e seu parágrafo 19,
do I ecreto n9 60.079, de 16 de janei-
ro c 1967, que aprovou o "Reguia.
men o Geral do Plano de Valoriza-
çao Econômica da Amazônia", re
solv.

A t. 19 Reconhecer o direito à isen-
ção do impôsto de importação inci-
den e nas peças constantes da Guia
de mportação abaixo mencionada, a
ser€ n importadas pela emprêsa In-
cifis rias Martins Jorge S.A., segun-
do wojeto aprovado pela Supeeinten-
&ta :ia do Desenvolvimento da Ama-
zôn a — SUDAM, em sessão de 21
de iezembro de 1966.
Gu a de Importaç ão — Valor em US$
FOI

3 68,571 — 12.220,00
rt. 29 Esta Resolução entrara em

vig nr 15 (quinze) dias apes sua pu-
bili ação no Diário Oficial da União.

Fio de Janeiro, Mio °etário de
PO ueiredo Pessoa, Conselheiro no

ex• releio da Presidência.
(N 43.117 — 19.10.70 — Cr$ 18,00)

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

' PC RTARIAS DE 19 DE OUTUBRO
DE 1970

•) Secretário da Rereea Federal,
nc uso de suas atribuições legais e
eis acôrdo com o disposto no maio
60 item 21, do Regimento Interno da
5( cretaria da Receita Federal, bal.
xe do com a Portaria Ministerial nti.,
In n.o GB 18, de 23 de janeiro de
1939, resolve:

N9 574 — Conceder dispensa a Po,
d o Dano Coelho Sampaio, matri-
ei la n9 2.233.040, da função gratl.
ti iada de Delgado da Receita Federal
eia João Pessoa, Capital do Estada
d t Paraíba.

IN9 575 — Conceder dispensa a ifost6
'Vicente Garcia de Oliveira Martins,
n atrícula n9 1.967.524, da função
g:ai-Meada de Delegado da Receita
1 ederal em Recife, Capital do Estalo
( e Pernambuco.

O Secretário da Receita Federal, na
uso de suas atribuições legais, resol.
ve:

N9 578 — Conceder dispensa a Vi-
cente de Paula Madruga, matricula
n9 1.931.872, de, Substituto eventual
do Delegado da Receita Federal em
João Pessoa Capital do Estado da
Paraíba.

O Secretário da Receita Federal,
no uso de suas atribuições legais e de
acôrdo com o disposto no artigo 57,
do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal baixado com a
Portaria Ministerial n9 GB-18, de 23
de janeira de 1969, resolve:

N9 579 — Designar Vicente de
Paula Madruga, matrícula número
1.931.872, ocupante de cargo da Sé-
rie de Classes de Exator Federal, pata
exercer a função gratificada, símbolo
2-F, de Delegado da Receita Federal
em João Pessoa Capital do Estado
da Paraíba, Quadro- III, de que trata
o Decreto número 64.041, de 31 de
janeiro de 1969, vaga em virtude da
dispensa de Pedro Dano Coelho
Sampaio. — Antdzio Amilcar dc
Oliveira Lima, Secretário. da Rocei.
ta Federal.

Outubro -de 1970

39.5 — Será nomeado 1 (um) Su-
pervisar para cada grupo de pelo
menos 4 (quatro) e de no máximo 12
(doze) Agentes Fiscais.

"40 — A seleção inicial para trei-
namento de Supervisar será feita por
indicação do Chefe do Serviço de 3.2 — A Coordenação do Tsterna
Fiscalização da Delegacia, cem apro- de Fiscalização e as Superintendên-
vação do respectivo Delegado entre cias Regionais da Receita Federal se-
Agentes Fiscais que reúnam qualida- não cientificadas dos resultados fluaie
des de chefia e liderança, observa. dcs treinamentos, a fim de que pesa
do o nível funcional e a especializa- sana exercer vigiláncia sôbre as de.
ção setorial.	 signações para o desempenho da fun-

40.1 — Para efeito de supervisão ção de supervisar. — Antonio Amil-
poderao ser reunidcs Agentes Eis- car de Oliveira Lima, Secretário da
cais distribuídos a mais de um setor Receita Federal.

---
P REGIÃO FISCAL — GB-ES-RJ

Delegacia da Receita Federal em Campos — RJ

COMUNICAÇAO DE SERVIÇO N. 9 14, DE 25 DE AGOSTO DE 1970
O Delegado da Receita Federal em Campos, atendendo ao determinado

nos objetivos 22 e 24 do PLANGEF 69-71 e no uso de sus atribuições legas
resolve:

Fixar roteiro para os processos relativos ao reconli oriento da Isenção
da Taxa Rodoviária Unica.:

I — Da isenção
1. De acôrdo com o artigo 39 do Decreto-lei n.9 999, de 21 de outu-

brilicociae: 1969, entre outros são isentos do pagamento da Taxa Rodoviária
ti 

1.1 — As instituições de caridade;
• 1.2 — Os pie prietários de veículos empregados em serviços agrícolas,

que transitem apenas, dentro dos limites das propriedades a que perten-
çam ou, quando utilizando vias* públicas, não sejam usados em transpor-
tes de natureza cernercial;

1.3 — Os prome otários de ambulâncias;
1.4 — Os (proprietários de máquinas agrícolas e de terraplanagem,

desde que não circo em em vias públicas abertas à circulação.
II — Do Processo-Tipo

2. O interessado apresentará petição, com os dados do modelo 138
anexo ou, de preferencia, na sua 'conformidade.

2.1 — A petição conterá obrigatteriamente:
a) O endereço do requerente;
b) Certificado cia Registro de Veículos Automotor ou Nota Fiscal

Aquisição;,
c) O número do CPF ou CGC;
(it A data e . o órgão que recebeu a última clelaração de rendimentos:
e) A afirmação do uso dado ao veiculo e o tipo dêste.
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1252, C mbinado com o exile° (id

(e 2) c o Reeulamento aprovado pel
Isscreto n9 2, de 21 cie setembro
J r move ia, 0x-offici0, do COO-

81 . CO. ie al do Bi asil em Mur q . ic
para a eatdetaria-cie Estado. —
rio C OU Barbbz..a.

POR1 .RIS Nç 298 DE J 4 DE
CiUTUBla0 DE 1970

o n listro de Estado das Relações
E.ae.ric 'es idando da atribuição gut
Lie cre gere o artigo 85 f item II) da
Cenati u •sção; e tendo em ' vista o

•:ost no artigo 31 do Decreto ne-
mera '5.253, ele 1.9 de outubro de
196. r setive baixar as seguintes nas-
tritsed

P.rt4 o 19 O arti go 20 do Regi-
mento Interno da Secretaria de • Es-
taeo as Relações Exteriores, apro.
vesio 1 ela Portaria n 9 282, de 24 de
outubr de 1969, o qual estabelece a
eompe ência da Divisão das Nações

• 'Unida, (D.N.0 ) , fica acrescido da
Beate', e item:

"	 -- Ocupar-se, no que cr,m ir-
peito to Ministério das Relações Ex.
tese orr s, dos assuntos relativos à f1.1-
calda' ão de entorpecentes".

Art. 29 Ficam ' revogados os itens
VIII IX do artigo 70 do mesma
Regin ento, concornente à competén.
ela cl Divisão de Atos Internacio-
nais D.A.I.).

Ite,1 NISTÉFRIO DA FAZENDA
(;) Secretário da Receita Federar,

no uso de suas atribuições legais, a
de acôrdo com o disposto no artigo
57, do Regimento Interno da Secre-
taria da Receita Federal, baixado com
a Portaria Ministerial n9 GB 18,
23 de janeiro de 1969, resolve:

N9 576 — Designar Pedro Dano
Coelho Sampaio, matrícula número
2.233.040, ocupante de cargo da Sé-
rie de Classes de Agente Fiscal de
Tributos Federais, para exercer e
função gratificada, símbolo 2-F, de
Delegado da Receita Federal em Re-
cife, Capital do Estado de Pernain-
buco, Quadro M, de que trata o
Decreto rz9 64.041, de 31 de janeiro
de 1969, vaga em virtude da dispen-
sa de José Vicente Garcia de Olival.
ra Martins.

No 577 — Designar Jarbas Bene-
dito de Almeida, matricula número
1.395.526, ocupante de cargo de S.
rie de Classe de Técnico de Admi-
nistração, para exercer a função
gratificada, símbolo 2-F, de Delegado
da Receita Federal em Maceió, Capa
tal do Estado de Alagoas, Quadro Il
de que trata o Decreto n9 64.041, de
3: de janeiro de 1969, vaga em vir.
tude da dispensa de Célia Assunção
Martins.

DIÁRIO OFICIAL "(Seção 1 — Parte 1)'—

Art. 39, O Chefe da D.N.U. será
o representante do Ministério das
Relaçoes Exteriores na Comissão Na.
cional de Fiscalização de Entorpe-
centes.

INSTRUÇAO NORMATIVA DO1 de fiscalização (económico' ou ativia
SRF No 47, DE 19 DE OUTUBRO dade profissional) desde que necessaa

DE 1970	 rio para a formação de grupos que
contenham o número previsto no

O Secretário da Receita Federala subitem 39.5.
no uso de suas atribuições, e 40.2 — Após a primeira seleção

Considerando que a supervisão é a para treinamento, será aberto colun-
função administrativa capaz de co- tariado para novos cursas, devendo oa
ordenar os esforços do grupo visando candidatos aprovados serem desianaa
a obter'do mesmo uma adequada pro- dos em oportunidades futura., caen-

Considerando que a qualidade de
dução;	 oido o grau de aproveitamento de-

desempenho dos supervisores pode ser
aferida com maior segurança quan.
do o exercício da atividade oferecer
maiores condições de estabilidade;

Considerando, por outro lado, que
a escolha dos supervisores de fisca-
lização deve se processar por crité-
rios uniformes e definidos, e ante-
cedidos do necessário treinamento,
resolve:

I — Dar nova redação aos itens 39,
40 e 41 do Capítulo VIII da 'baru-
çáo Normativa número 2, dp 9 de ja-
neiro de 1970, que passa a ser a se.
guinte:0 39 — Deverão ser designados Su-
pervisores de Fiscalização para coor-
denar, acompanhar e orientar os tra-
balhos dos Agentes Fiscais.

39.1 — A designação do Supervisot
de Fiscalização será feita pelo Dele-
gado da Receita Federal dentre can.
didatos que tenham sido aprovados
em treinamento específico realizado
pelo ClarEEMFA.

39.2 — Somente após o estágio de
3 meses em efetivo exercício de su-
pervisão será o Agente Fiscal con-
firmado nessas funções.

39.3 — A partir de 19 de julho de
1971, sómente poderão ser designa-
dos supervisores agentes fiscais que
tenham feito o treinamento previsto
no subitem 39.1.

39.4 — Após o estágio a que se
refere o su'oitern 39.2, poderá o
Agente Fiscal deixar de ser confir-
mado na função de supervisor, caso
não tenha revelado as qualidades
necessárias para o seu deseineenho,
podendo, entretanto, pleitear uma se.
guiada e última designação, caso se
submeta a Uai° treinamento.

monstrado.
"41 — Após o treinamento e depois

de realizado o estágio de 3 (três) me-
ses, o Supervisar poderá permane.
cer na função por tempo indetermi-
nado, a critério  do Delegado".

2 — O CsOREMFA, em entendi-
mento com a Coordenação do Siste-
ma de Fiscalização e as Superinten.
dências Regionais da Receita Fe-
deral, dará início ao treinamento
para supervisores no prazo máximo
de 60 dias após a distribuição dos
Agentes Fiscais promovidos á das-
se "C".

2.1 — No período de treinamento
será aferida a capacidade dos parti-
cipantes quanto a:

2.1.1 — Habilidade para liderar
pessoas e harmonizar situações;

2.1.2 — Grau de iniciativa e con-
sistência na tomada de decisões,

2.1.3 — Facilidade de comunicação
e de transmissão de informações;

2.1.4 — Confiança e lealdade ;
2.1.5 — Responsabilidade por c,cn-

tatos humanos material, instalações
e valôres;

2.1.6 — Espírito de disciplina e
interêsse pelo serviço;

2.1.7 — Outros requisitas úteis ao
bom desempenho da função de su-
pervisor.

3 — Compete' ao ClerREMFA a
montagem, organização e realização
dos cursos de treinamento de Super-
visores de Fiscalização, bem como de
outros cursos de atualização e aper-
feiçoamento de supervisores, oavida a
Coordenação do Sistema de Fiscaliza-
ção quanto aos objetives isiriediatoe
dos programas e' às necessidades da
preparação de pessoal.

a.1 — Na formação dos grupes a
serem submetidos a treinamento, de-
verão ser ouvidas as Superintenelen.
cias Regionais para evitar desequi-
líbrio no quadro de Agentes Fiscais
disponíveis.



Conferi; ro onho deferimento.

.Deferido. Assinei e Certificado

•

3. A Seção de TribUtaçãO verificará Se 0 precesso está em ordem o, deplano opinará pela deferimento.
31 Havendo Irregularidade, será. notificado o requerente, por ei ou

rnesenta4o pela pessoa que entregar a petição, para supri-Ia, devolveu-
CO-se a Petição.

3.1.1 - se; por conveniência, do interessado, houver deliberação de
entregar com irregularidade, a exigência será feita por escrito e dado
ditsncia de que deverá saná-la no prazo de trinta (300 dias, esclareeendo-
fe que ao têrmo de mais dez (10) dias, o processo será arquivado.

. ' • III - Da delegação de competência
4. Ao pedido será dedo despacho interlocutário ou final pelo Cfbefe

da Seção de Tributação ou conforme a jurisdição Pele Chefe de Pdsle
cepresentados pelo titular ou seu substituto em exercício, aos quais fica
delegada competência, sem prejuízo dos casos que o Gabinete do Delegado
WWW.

4.1 - Do despacho será dado ciência ao interessado pela forma mala
rápida, com as devidas anotações no processo.

5. Deferido o pedido será fornecido o "Certificado de Isenção da Taxa
Xbodoviária 'Cínica", consoante o modêlo 139, anexo.

IV - Disposiça 38 especiais •
6. As hipõteses não diseriminadas no item I retro serão resolvidas por

despacho fundamentado.. - Erlandsen Pereira da Silva, Delegado

• Il.mo. Sr. Delegado da Receita Federal em Campos-RJ.

domiciliado na Rua

- Telefone 	  e inscrito no 74. Fa-

senda sob ntimero 	  (CPF ou CGC), proprteta

rio do automotor:

nas' da lei, que:

O emprega em serviços agrlcolas dentro da sua proprt
edade e que, nas vias publicas nao e,usado sai
transporte de natureut comercial (veiculo)

o no circula em vias pliblicas abertas	 circulagão
(maquina agricola e de terraplenagem)

o
esclarecendo que sua Ultima declaração de rendimento foi

entregue em _/__/197_, na 	

de vem requerer a V.Sa. seja-lhe

fornecido o respectivo "Certificado de Isenção da Taxa Ro.

deviária única", oom fundamento no art. 3 5 do De:ereto-lei

nQ 999/69,

Pede deferimento.

de	 de 197

(Assinatura do Proprietario)

W‘ REGIÃO FISCAL	 PR-SC

Delegacia da Receita Federal
em Joinville

Q Delegado da Receita Federal em
Joinville - Santa Catarina, no uso
de ruas atribuições regimentais, re-
solve:

Portaria número 281, de 1 de outu-
bro de 1970 - Dispensar, por motivo
de nova designação, a Escrevente-
Datilógrafa, nível 7, Luzia Zari de
Souza, matrícula número 2.043.123,
da Função Gratificada, Simboo 3F,
de Assessor e da 'função çle Encar-
regada do Grupo de Relações Públi-
cas da Assessoria desta DRF;

Portaria numero 286, de 5 de outu-
bro de 1970 - Designar, nos têrmos
do ar- tigo 86, do vigente Realmente
da SRF baixado com a Portaria Mi-
nisterial número GB-18-69, a Escre-
vente-Datilógrafa, nível 7, Luzia Zari
de Souza, Matrícula número 2.043.128,
localizada nesta DRF, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 6F, de Se-
cretário do Delegado desta DRF;

Portaria número 287, de 5 de outa-
bro de 1970 - Designar, nos têrmos
do artigo 86/do vigente Regimento
da SRF baixado com a Portaria Mi-
nisterial número GB-18-69, o Escre-
vente-Datilógrafo, nível 7, Jarbas Pe-
dro Pereira, Matrícula n9 2.043136,
localizado nesta DRF, para exercer
a Função Gratificada, símbolo 6F, de
EnCarregado clé Arquivo e Depósito da
Seção de Administração desta DRF;

Portarias'númeao 288, 'de 5 de outu-
bro de 1970 - Designar, ,nos tèrmos
do artigo 86, do vigente Regimento da
SRF baixado com a Portaria Minis-
terial número GB-18-69, o Adminis-
trador de Riste, nível 14, Heinz Horn,
Matrícula número 1.029.664, localiza-
do nesta DRF, para exercer a Fun-
ção Gratificada, símbolo 6F, de En-
carregado da Turma de Tarefas Au-
xiliares da Seção de Adrnintstração
desta DRF;

Portaria número 289, de 5 de ou-
tubro de 1970 - Designar, nos têr-
mos do artigo 86, do viaente Regi-
mento da SRF baixado com a Por-
taria Ministerial número GB-18-69, o
Auxiliar de Portaria, nível 7-A, Jaly
Humberto de Paiva, matrícula nt).-
mero 1.991.074, localizado nesta DRF,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 6-F de Encarregado da Tur-
ma de Orientação Fiscal da Seçãe de
Fiscalização desta DRF;

Portaria número 290, de 5 de ou-
tubro de 1970 - Designar, nos tétanos
do artigo 86, do vigente Regimento da
SRF, baixado com a Portaria Minis-
terial número GB-18-69, o Esereven-

Outut:ro de 1970

te-Datilógrafo, nível 7, Pedro Manoel
Duque, matrícula número 1.061.402,
localizada nesta DRF, para exercer
a Fueção Gratificada, símbolo Cl',
de Encarregado da Turma de Prepa-
ro e Julgamento da Seção de Tribu-
tação, desta DRF;

Poetaria número !,91, de 5 de ou-
tubro de 1970 -Designar, rios termos
do artigo 86, do vigente Reaimere
da SRF, baixado com a Portaria M.-
nisterial número GB-18,69, Alfredo
Régulo Valdetaro Netto, Escrevente-
Datilógrafo, nível 7, matricuia ' nú-
mero 2.034.134, localizado nesta
para exercer a Função Gratific
símbolo 3F, de Assessor, vaga com a
dispensa de que trata a, liortaria.
DRF número 281, de 1 de outubro
de 1970.

Portaria número 292, de 5 'de outu-
bro de 1970 - Dispensar, por motivo
de nova designação constante da For-
tarja número DRF-287-70, o Escre-
vente-Datilógrafo, nível '7, Jarbaa Pe-
dro Pereira, matricula n9 2.034.136,
da Função Gratificada, símbolo ag
de Secretário desta DRF;

'Portaria número 293, de 5 de ou-
tubro de 1970 - Dispensar, por mo-
tivo de nova designação constante da
Portaria número DRF-288-70, o Ad-
ministrador de Pasto, nível 14,
Horn, matrícula número 1.029.661 ca
Função Gratificada, símbolo 61, de
Encarregado de Arquivo e Depósao da
Seção de Administração, desta DRF;

Portaria número 294, de 5 de ou-
tubro de 1970 - Dispensar, por moti-
vo de nova designação constante da
Portaria número DRF-289-70 o Auxi-
liar de Portaria, nível 7-A, Jaly Hum-
berto de Paiva, matrícula n9 1.991.074,
da Função Gratificada, símbolo 6F,
de Encarergado da Turma de Tarefas
Auxiliares da Seção de Adminieara-
çãa, desta DRF;

•Portaria número 295; de 5 de outu-
bro de 1970 - Dispensar, per motivo
de nova designação constante da Por-
taria número DRF-290-70, o E.,,cre-
vente-Datilógrafo, nível 7, Pedro Ma-
noel Duque, matrícula n9 1.061.402
da Função Gratificada, símbolo 6F,
de Encarregado da Turma de Orienta-
ção Fiscal da Seção de Fiscalização,
desta DRF;

Portaria número 296, de 5 de ou-
tubro de 1970 - Dispensar, por motivo
de nova designação constante da Por-
taria número RDF-29-70 o Escre-
vente-Datilóarafo, nível 7, Alfredo Ré-
gulo raldetaro Netto, matrícula nú-
mero 2.034.134, da Função Gratifica-
da, símbolo 6-F de Encarregado de
Turma de Preparo e Julgamento da
Seção de Tributação, desta DRF. -
João Pessoa Garcia, Delegado da Re-
ceita Fedeeal.
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; afirma, ,sob as pe-

ei

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.9 3.965 DE 6 DE OUTUBRO DE 1970
10 Ministro de Estado dos Transportes, no uso da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n. 9 60.740, de 23 de maio de 1967, e tendo

em vista a proposta do Departamento de Administração no Processo n. 9 30.666, de 1970, resolve conceder aposentadoria, nos Quadros Extintos -
Partes V (viação Férrea Federal Leste Brasileiro) e XIX (Estrada de Perro Santa Catatina) dêste Ministério, aos funcionários constantes
das relações anexas à presente Portaria. - Mário David Andreazza.



.1.•

jOMr.NTO L EGAL.

'MUI° SCARES DOS SnTOS	 Mecanico de M4quinem

A.1.306.8.A 15 479.(10

..104 GUILIERrE VIEIRA Feitor de Turma FUn
P.125.7. (i5NICO) 15 475/70

J024 IZIDIO DOS SANT03 Manobrei..,o F.117.7	 1	 15 955/70

MUNI() RAZOE LIMA Mestre A-1 801.144	 1 15 478/70

•

JOSf, VITORINO DOS SANTOS Agente de Trem IP-C11.13.B	 .14 129/70

ANTONIO FERREIRA II/ Mecânico do Ek2Inac	 14 131/70

A"0. 306,12.D

10S4 N4ROTS0 DO$ Run Motorista C2-401.10.14	 14 130/70

Jod oiamo DE ouvrim Feitor da Turma Volante

F-124.9 15 477/70	 •

MIMO ROUUÁLDO DOU SANTOS Carpinteiro 4k-4)1.9.B 	 1 14 132/70

ANNUM? Dg g01124 PIUM%	 Mecânico de MESSuinas

A.1.306.8.4	 15 476/70

Outubro de 1970!V94	 exta-Tetra Z3	 DIARIO cmciAL ASeção — marte I)
• -----

Relação nominal de servidores do Quadro Extinto — Parte V — V. P. P. LCt.,, Brasileiro que acompanha a Portaria w .965 do 6-10-70

NOME g MATFCULA
	

SÉRIE DE CLASSE0	 1 N.o OS PROCUECO

Art. 101, iten
nado c(m o ext. 102,item

I, a1/n,a t, da Consti-

tuição Federal.

Art, itrm III,rombi'

np,de eem ext. 102,1ton

I, allea a, da Consti-

tuição Federal,

Art. 101, itens II o

combinado com o art. 102,

.tem I, agnea sk, da Cone

tituição Federal, a , par

tir'de 11 de janeiro de

1970.
Art..101, item III, combi

nado com o art. 102, item

I, alínea a, da Constit4.

oão Federal.

Art. 101, item combi

nado com o art. 102, item

I, alinea a, da Constitui,

oao Federal.

Art. 101, item III, combi

nado com o art. 102, item

I, al/nea a, da Constitui

oão . rodercl.

4rt,101,item III, gombina

do com o art.102, item I,

alinea a, da Constitui -

çao Federal,

Art.101, item III, combina

do com o art. 102; item I,

alinea a, da Constituição

Federai.

Art.101,item III,combina-

do com o art. 102,item I,

allnea a, da Constituição

'Federal.

Art.101,item III,Combinado

Pom o rt.102, item I, ali

nea a, da Constituição Fe

deral.

1



SERIE DE CLASSES	 N.o DE PROCESSO

SextÉt-fera 23 DiAPIO OFICIAL (Sótão I — Parte I) Outübró de 1970 9095
Relttede noMinal de sertlIkires dci Qiittdre Extinto — Parte XIX (Estrade % de Ferro Santa Catarina) une acompanha

outabro de 1997
ci Perldria ilç 3.965 de 6 de

NOME E mAtÉzIcuLA SÉRIE DE CLASSES N.o DE PROCESSO FUNDAMENTO LEGAL

BERNARDO IMTHURM.matr.n2 	 2 489 FUndidor A-1 707.12.D 23 078/69 Art. 176. item III i da Lei
n2 1 711, de 28	 de	 outu
bró de 1952.

-AMADITMOSER,,matr. ne 1 753 Manobreiro F-1171 24 121/69 Art, 176. item III, oombi
nado com o art. 178, item

iit l da Lei n2 1 711,	 de
28 de outubro de 1952.

DULCE GAMA DEM, metr. ng 2 529 Escriturária AP-202.10.E 24 134/69 Art. 176. item III, combi

nado Com o art. 178.. item

III, da Lei n2 1 711, 	 de

26 de outubra,ds 1952.
JOSÉ DA SILVA XII, metr. n2 1 645 Manobreiro F-117.7 24 120/69 Art, 176,. item III, combi

nado com o art. 178 0 item

VUTOR JOU G ONÇALVES I matr..n22 315 Guarda GL-203.10.B .22 807/69	 .

,••

III, da Lei n2 1 711, ,de
.28 de outubro de 1952.

Art. 176, item . III, cambi
nado com o art. 178, item
./ii. da Lei n2 1 711, de
28 de outubro de 1952:.

Pot;•.(i2k.-‘....e. 5.9 3.966; DE 6 DE OU1U.L.k.0 DE 1970
O Ministro de Estado dos Transporte 	 uso da competência- que lhe foi delegada pelo Decreto n. 9 60.740; de 23 de nia'o de 1967, e tendoem vista á, propeetic do Departamento de Administração no Processo n. 9 30.292, de 1970, resolve conceder apo.sentado_ia, nó Quadro Extinto — Par-tes VI (Rêde	 Vie445 Cearense), e XVI (Estrada de Ferro Madeira- Mareore) 	 dêste Ministério, aos funciónárlos constantes das relaçõesraleXtts A pretexite Peitaria. — Mdfie David Ancbtaeza'

Relaçelo ~hindi de servidores do Quadro Extinto — Parte VI (Rede de Viação Cearense) que acompanha a Furtaria n9 3.966 de 6-10-76
- NOME E MATRICULA

•
FRANCISCO MOLANDA DIAÉ,matrai2 6 945,

'LUIZ RODRIGUES DA FONSECA, Metr., O
p239

. MOISÉS FURTADO PILHO,Matr. n2 5 046

FA.P0ia0 POTIGUARA SARMENTO ir0R8A#
6 325

Relaçáo nominal de servidores do Quadro Extinto

SÉRIE DE CLASSES

Eombeiro Hidgulioo	 A-
1 201,8.A

reitor de Turma Volante F-
124.9

Oaldeireiro A-1 701.10.0

Fundidor A-1 707.9.A

Parte XVI (Estrada
6-10-70

	

N.o DE PROCESSO
	

FUNDAMENTO LEGAL
-

30 676-70 Art. 101, item III, Combi
nado com o art. 102, item
I, alf_nea a, da Constitui
cgá Feflaral.

30 378=70 Art. 101, iten III, comi)!
nado com o ext. 102 0 item
I, ailnea agIda Constitui,
çao Federal.

	

30 698 .7.70 	Art. 101, item
' nado com o art. 102, item

alinea ã, da Constitui
çao rederal.

30 377-70 Art. 101, item III, edrál
nado com o art, 102, item
IL allnea a da Oonstitui
00 Iedergl _ -

que a—inpanht a Portaria n9 3.966 dede Ferro Mddeirci-frIaInewas)

13 U1-69

635

-NOME E MATRICULA

MÁRIO TEIXEIRA DA-SILVA

WILSON SALES DE LIMA

Fiscal de TrÉfego Perroviá
rio F-102.15

Guarda Civil Ferrovi g,rio -
P-128.8•A

PUNDAMENTOLEOAL

Art. In, item III, combi
nado com o art. 102, item
I, elinea a, da Constitui
c:g.o Federal,	 .

Art. 176, item III, comb.á
nado com o art. 178, iteM

da Lei- n2 1 711, de
28 de outúbro de 1952.
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?ORTARIA N9 612, DE 19 DE
.OUTUBRO DE 1970

) Ministro de Estado dos Ttans-
pc nes, usando da atribuição que lhe
ce nere o artigo 29 da Lei número
3. 15 de 16 de março de 1957, e aten-
de ido à solicitação da Rede Ferro.
vi .ria Federal 5. A. — REFSA
vt.; da Carta número 1221-PRF-70 e
P: cesso número MT-18.187.70, resol-
v:

• — Declarar de utilidade publica
• .a efeito de desapropriação pela
R de Ferroviária S. A. — REFSA

'stema Regional Centro .— 6 Dl-
• do — Contrai) os terrenos e res-
p: itivas benZeitorias situados fora da
Is xa de domínio da entidade, neces-
se 	 à construção da sub-variante
c npreendida entre as estacas
22 4,00 a 268 8,60, da Variante
La 7rinhas/Cruzeiro, do Plano de Re-
m delação do Ramal de São Paulo,
eve 'ovado pelo Decreto número 13.206,

- 19 de agôsto de 1943.
— A faixa normal sere, sempre

qi. p possível, de 15m para cada lado
ee eixo da linha conforme indicado
• ;plantas anexas ao citado preces-

arágrafo único Nos trechos em
"c nes" ou "atêrros" o limite lateral
à lireita e/ou à esquerda da faixai fi-
ca á situado a, pelo menos, 10 metros
• m da "crista do corte" ou do "pé
de aterro".

1I — A desapropriação de que tra-
ta esta Portaria é declarada de ur-
g.. ;eia para os efeitos do artigo 15 do
D ;reto-lei número 3.365, de 1941. com
a lava, redação que lhe deu a Lei mi-
m ro 2.783, de 21 'de maio de 1956.

V —As despesas decorrentes da
pr sente expropriação correrão per
co !ta, dos recursos da Rêde Ferrovia-
ri: Federal S. A.

r — A presente Portaria entrara
eu vigor na data de sua publicação.
— Mário David Andreazza,

DESPACHOS DO MINISTRO

'recesso n9 16.535-70 — Alteração
da Ordem de Serviço número 9.231,
de 5 de junho de 1970 da APRJ.
(a mexo cópia.

'recesso n9 17.850-70 — Homologo
Os termos das Resolução números
74 .1-70 e 746.2-70, ambas de 29 do
co rente do Conselho Nacional de
Pc 'tos e Vias Naveg;áveis. ,anexo có-
pi ) .

'recesso n9 2.194-70 — Valendo
Dl niàio, ex-servidor da Rêde de Via-
çã Paraná-Santa Catarina, requer,
in I uma vez, sua readmissão. — Por
de pacho de 12 do corrente, o Senhor
D 'etor-Geral, opina pelo arquiva-
m nto do processo, cientificando-se,
ac interessado.

)espacho do Ministro: De acôrdo.
Al ás cientificar-se o interessado, Ar-
ouve-se. Em 12.10.70.

ALTERAÇÃO DA ORDEM DE
SERVIÇO

PROCESSO N9 MT-16.535-70
Considerando as proposições apre-

se tadas pela APRJ emitidas às
,; 1 e 2 do presente processo e (.a

fo: ma do artigo 39 do Decreto núme-
ro 59.832, de 21 de dezembro de 1966,
hc nplogo as alterações da Ordem de
• erPço . número 9231, de 5 de junho

• de 1970, dos textos do § 29 do artigo
49 e 5°, que passam a ter a seguinte
re, ação:

id. 49 	

2 0 — O percentual de cada servi-
do • contemplado com o G9 será repre-
s-' teu pela média aritmética resul-
ta ta da sana da prouutividade do
Int 5 '1 alo/ Co mês) ;e .1 o conceito
• d (G9)".

Art. 59 	

79 — A gratificação de produti-
vic ade a que fizer jus o servidor, du-

rente o mês, será reduzida compul-
sõriamente, nos seguintes casos:

a) para cada falta justificada, dia
de abono, de licença ou de impontuali-
dade ocasional, acima dê 2 (duas) e
até 4 (quatro), no mês:
redução de 	  10%

b) para cada falta injustificada, no
mês:
redução de 	  30%

c) impontualidade sistemática (cin-
co ou mais dias de atraso) ou em caso
de suspensão, qualquer que seja o
limite, no mês:
redução de 	  100%

Em 13 de outubro de 1970. — Mário
David Andreazza, Ministro.

. HOMOLOGAÇÃO
Processo n9 MT-17.850-70 — Homo-

logo os termos das Resoluções núme-
ros 746.1-70 e 746.2-70, ambas de 29
de setembro de 1970, do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis
que opinam, para os efeitos do dispos-
to na alínea "c ' do artigo 100 do
•Decreto-lei número 9.760, de 5 de se-
tembro de 1946, favoravelmente noe
seguintes pedidos de aforamento de
terrenos:

1 — alienação de área compreendi-
da' entre a margem direita da Ave-
nida Brasil e os alinhamen tos proje-
tados para o prolongamento da rua
Lobo Júnior na orla marítima e ali-
nhamento projetado de prolongamen-
to do canal do rio Irajá, no Estado
da Guanabara, em nome da Cruzada
São Sebastião;

2 — terreno de marinha situado na
Praia José Bonifácio número 59, Ilha
de Paquetá, no Estado da Guanabara,
em nome de Messias Mesquita;

3 — terreno de marinha, lote núme-
ros 1 e 2, quadra "A", lineamento

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO
AGRICOLA

PORTARIA N9 16, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor do Serviço de Informação
Agrícola, atual Equipe de Informação
Agrícola, de acôrdo com o Artigo 10,
item IV, 'do Decreto n9 52.441, de 3 de
setembro de 1963, resolve:

Designar, de acôrdo com o Artigo
145, item 1 e 147 da Lei n° 1.711, de

GABINETE DO MINISTRO
PROC. N9245.726-70

Parecer n9 344-70: — CJ — Aprovo
o Parecer n9 344-70 do Consultor Ju-
rídico.

Nas Universidades o Reitor e o Di-
retor são autoridades competentes pa-
ra aplicação de medidas disciplinares,
nos limites de suas atribuições e res-
peitado o Poder Hierárquico.

Brasília, 12 de outubro de 1970. —
Jarbas G. Passarinho.

PROC. N9 CFE — 1.875-69
Pai eces' n9 550-70 — Nos termos e

para os efeitos do artigo 14, do De-
creto-lei n9 464, de 11 de fevereiro de
1969, homologo o Parecer n9 550-70, do
Conselho Federal de Educação, favo-
rável as alterações introduzidas no
Plano de Reestmturação da Universi-
dade de Claxias do Sul, no Estado do
Rio Grande do Sul.

Brasília, 15 de outubro de 1970. —
Jarbas G. Passarinho. 	 -

PROC. OF. ;5-70 — CR-ETR,SP
Parecer n9 356-70 — 03 — Aprovo o

Parecer n° 333-70 do Consultor-Juri-

denominado Sítio do Melo, situado
em Boa Viagem, no bairro de Boa
Viagem, freguesia de Afogados, em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Antonio Ati&usto Roarigues;

4 — acrescido de marinha, situado
na rua Carlos Pôrto Carneiro núme-
ro 229, no bairro do Derby, freguesia
de Afogados, em Recife, no Estado de.
Pernambuco, em nome de Domingos
da Silva Ferreira;

5 — acrescido de marinha, situado
na rua Imperial número 1242, no bair-
ro de São José, freguesia de São José,
em Recife, no Estado de Pernambuco,
em nome de Eurico Tôrres de 011-

PORTARIA N 9 611, DE 19 DE"
OUTUBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
dos Transportes, tendo em vista o dis-
posto no Decreto n9 64.238, de 20 de
março de 1969, (Diário Oficial, de 21
de março de 1969), alterado pelo de
n9 6e.50, de 20-5-70, publicado no
Diário Oficial da mesma data, e,usan-
do das atribuições que lhe foram con-
feridas pela alínea "i" do artigo 16 do
Regimento Interno, aprovadie pela
Portaria Ministerial no 227, de 25 de
março de 1970, publicado no Diário
Oficiai, de 2-4-70, resolve:

28 de outubro de 1952, combinado com
o item- XVI do Artigo 10 do Decreto
n9 52.441, de 3 de setembro de 1963 —
Radamés Celestino, ocupante do car-
go de Produtor Radiofônico, nível 12,
do Quadro do Pessoal — Parte Per-
manente — do Ministério da Agricul-
tura, para exercer a função tatifica-
da de Administrador da Rádio Rhral
Brasileira, 3-F, deste Serviço, em vir-
tude da dispensa de Denizart Moreira
Sampaio Filho. — Raul Colvara Rosi-
nha, Diretor.

dico, e determino a realização de con-
corrência administrativa para escolha
dos projetos estruturais e de instala-
ções elétricas e hidráulicas da Escola
Técnica Federal de São Paulo, tor-
nando sem efeito os convites e as Re-
soluções 107 e 108 do Conselho de Re-
presentantes.

Brasília, 15 de outubro de 1970. —
Jarbas G. Passarinho.

PN.00. N9 201.928-70
Parecer no 642-70-CFE — Em face

da conclusão do Parecer n9 642-70 do
Conselho Federal de Educação, ide-
firo a solicitação de Mery Imajó e ou-
tras no sentido de que lhes seja conce-
dido registro de diplomas de nutrício-
nistas em nível superior.

Em 13 de outubro de 1970. — Jar-
bas G. Passarinho.

PROC. CND	 955-70
Parecer n9 5-70 — Nos tèrmos e pa-

ra os efeitos do artigo 23, do Decreto-
lei no 3.199, de 14 de abril de 1941,
combinado com o item XIV, do arti-
go 69 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 19.425, de 14 de agásto de
19 45, homologo o Parirei' n9 5-70, do

Conselho Nacional de Despertas, fa-
vorável às alterações no Estatuto da
Federação Aquática do Rio Grande do
Sul que passa a se denominar Federa-
ção de Reino do Rio Grande do Sul,
com sede em Pôrto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul.

Brasília, 12 de outubro de 1970. —
Jarbas G. Passcnho.

cento e vinte (120) o número de ma-
triculas no Curso de Bacharelado da
Faculdade de Direito da Universidade
Católica do Paraná, em Curitiba, no
Estado do Paraná, que passará a fun-
cionar cdm duas turmas, uma diurna
e a outra noturna.

Brasília, 12 de outubro de 1970.
Jarbas G. Passarinho.

PROC N9 CFE	 1.041-70

Parecer n9 600-70 — Nos termos e
para os efeitos do artigo 14, do Decre-
to-lei n9 464, de 11 de fevereiro de 1969,
homologo o Parecer n o 600-70, do Con-
selho Federal de Educação, favorável
às alterações introduzidas no artigo
49, do Regimento do Instituto de Tec-
nologia de Governador Valadares, man-
tido rn la Fundação Pemival FP ni-Atar
na Cidade de Governador Valadares,
no Estado de Minas Gerais.

Brasília, 12 de outubro de 1970. —
Jarba,s G. Passarinho.

PROC. N9 CFE — 1.265-70

Parecer. .n9 573-70 — Nos termos e
para os efeitos do artigo 14, do De-
creto-lei no 464, de 11 de fevereiro de
1939, homologo o Parecer n9 573-70,
do Conselho Federal de Educação, fa-
vorável ao credenciamento dos cursos
de Pós-Graduação, de Mestrado e Dou-
torado, em Língua e Literatura Portue
guêsa, Literatura Brasileira, Teoria
Linguística, Filologia, Língua e Lite.
ratura Inglesa, da Faculdade de Le-
tras da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, no Estado da Guanabara.

Brasília, 12 de outubro de' 1970. —
Jarbas G. Passarinho.

CONSELHO NACIONAL
DE DESPORTOS

Ata da llo Sessão Extraordinária do
Conselho Nacional de Desportos
realizada às dezenove horas do dia

-22 de setembro de 1970.
Com a presença dos Conselheiros

General de Brigada Eloy Massey Oli-
veira de Meneses (Presidente); Ma-
jor Sylvio de Magalhães Padilha
(Vice-Presidente), Coronel José Or-
nellas de Souza Filho, Doutores Ani-
bal Moreira Pellon, Carlos Osório de
Almeida, Waldir Benevento e os As-
sessôres Jurídicos Doutores Alexandre
Barbosa da Fonseca Júnior, Leib
Weksler e Roberto Abranches, foi lida
e aprovada a ata da sessão anterior.
Justificada a ausência do Conselheiro
Doutor Cláudio Medeiros. Faltou o
Conselheiro Rubem Rodrigues Moreira.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

PROC. N9 CFE — 378-70

Parecer lio 624-70 — Nos termos o
para os efeitos do artigo 14, do De-
ereto-lei n9 464, de 11 de fevereiro de
1969 homologo o Parecer no 624-70, do

veira. Conselho Federal de Educação, favorá-
Em 13 de outubro de 1970. — Mário vel ao aum nto de sessenta (GO) para

David Andreana, Ministro.

PROC. N9 CFE — L318-70
Parecer rio 664-70 — Nos termos e

para os efeitos do artigo 14, do Decre-
to-lei no 434, de 11 de fevereiro do
1969, homologo o Parecer n o 664-70, do
Conselho Federal de Educação, favo-

Designar Mary Lúcia dos Santos,
para exercer a função de Auxiliar rável ao aumento do número de ma-trículas, de cinqüenta (50) para ses-
"A", constante da Tabela de Gratifica- senta (60), da Escola de Odontologia
ção pela Representação do Gabinete de Volta Redonda, mantida pela Fun-
do Ministro dos Transportes, aprovada dação — Osvaldo Aranha", na Cidade
pelo Excelentíssimo Senhor Presiden- de Volta Redonda, Estado do Rio de
te da República, mediante despacho Janeiro,
exarado na Exposição de Motivos nú- Brasília, 12 de outubro de 1970. —
mero 87-A/GM, de 16 de maio de 1969. natas G. Passarinho.
publicado no Diário Oficial de 21 se-
guinte.



Sexta-feira 23
	 MARIO OFICIAL (Seção 1 ---Parte I)

	
Outubro de 1970 9097

Ordem cio Dia — Passando a esta
parte dos trabalhos o plenário deci-
diu homologar despachos do Senhor
Presidente, os quais concederam auto-
rização: à delegação do Esporte Clu-
be Sírio que participará de jogos
amistosos na Argentina (Processo
CND. 1.701-70); ao pugilista profis-
sional, Nelson Gomes de Almeida,
para disputar combates na Itália
(Processo CND. 2.116-70) Yao Boxea-
dor profissional Heitor Barbosa para
combate na Espanha (Processo CND.
2.115-70) . II — Homologar autoriza-
ção concedida pelo Conselho Regional
de Desportos do Rio Grande do Sul
à Federação Gaúcha de Futebol para
que programasse uma partida amisto-
sa entre o Cruzeiro Esporte Clube, de
Belo Horizonte e o Clube Atlético In-
dependente, de Buenos Aires, no dia
13 de setembro corrente, comemorati-
va da inauguração do Estádio do Ipi-
zanga Futebol Clube, de Erechim
(Processo CND. 2.068-70). III —
Conceder as seguintes autorizações:
a) ao Spôrt Club Corinthians Paulis-
ta para jogar contra o Nacional Club
de Futebol, de Montevidéu:a 27 de
outubro próximo, em São Paulo, des-
de que seja • observado o intervalo
regulamentar (Processo C.N.D. 1.661,
de 1970) ; b) ao Centro Brasileiro de
Desportos dos Bancários para partici-
par do VI Campeonato Sul America-
no Bancário de Bola ao Cesto, no pe-
ríodo de 11 a 18 de outubro próximo,
no Chile, ouvindo, porém, a Confe-
deração Brasileira de Basketball, na
farina do item 5 da Deliberação nú-
mero 7-43 (Processo CND. 2.095-70);
e) ao Clube de Remo, do Pará, para
excursionar a Paramaribo, nos dias 2
a 12 de outubro próximo, devendo
completar, ainda, a respectiva do-
cumentação (Processo CND. 2.121, de
1970) . IV — Quanto ao Estatuto da
Federação Gaúcha de Columbofilia,
objetq do Processo CND 1.869-69, de-
cidiu o plenário: "Delegar competên-
cia à Cuifederação Columbófila Bra-
sileira para que ela aprove os esta-
tutos das filiadas, verificando, logi-
camente, que os diplomas referidos
não colidam com o estatuto da Con-
federação. "V — sôbre a denúncia
da Federação Gaúcha de Futebol de
Salão, referente a várias Associações
Desportivas, não filiada, 'que vêm
realizando torneios e campeonatos ile-
galmente, "o plenário decidiu pelo ar-
quivamento da denúncia, registrando-
se o fato". (Processo CND 1.027-70).
VI — Com referéncia ao Recurso in-
terposto pelo Santos Futebol Clube,
contra decisão prolatada pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça Desportiva,
da Confederação Brasileira de Des-
portos de que trata o Processo CND.
1.549-70, "o plenário decidiu, após
ouvir os Doutores Dirceu Mendes, pelo
Santos Futebol Clube, e Henry
!defensor do São Paulo Futebol Clube,
não conhecer do recurso, porque não
houve violação de lei federal, nem da
Invocada Deliberação n9 9-67, do Cone

- selho Nacional de Desportos. Decisão
unânime." VII — Conceder as se-
guintes autorizações, para aquisição de
material desportivo, no exterior, na

'forma da legislação vigente: Confe-
deração Columbófila Brasileira (Pro-
cesso CDN. 1.023-70); Cajazeiro Golf
& Country Club — Salvador — Bahia
(Process o CND 2.074-70) ;- Yate Clube
do Rio de Janeiro (Processo CND.
2.098, 2.099, 2.108 e 2.100, 2.108 e
2.109-70. VIII — Examinando o pe-
dido do Yate Clube do Rio de Janeiro
para importação de material despor-
tivo, decidiu o plenário: "Solicitar in-
formações à Confederação Brasileira
de Vela e Motor sôbre a natureza e
objetivos do pedido." (Processo CND.
2.111-70) . IX — No que se refere .à
sol i citação do Yate Clube clo Rio de
Janeiro para importação de material
desportivo, o plenário decidiu: "Bai-
xar em diligência para saber se o mo-
tor a ser importado, é para ser uti-
lizado em copetições e informar mais

detalhadamente, as características do
mesmo, (Processo CND. 2.107-70).
X — No que diz respeito a pedido
do Yate Clube do -Rio de Janeiro,
referente à importação de material
desportivo, resolveu o plenário; "So-
licitar informações sôbre em que em-
barçação vai ser usado o material e
qual o objetivo." (Processo C.N.D.
2.102-70) . XI — Atendendo à soli-
citação do Yate Clube do Rio de Ja-
neiro, para importação de material
desportivo, decidiu o plenário: 'Auto-
rizar, desde que seja para ser insta-
lado em barco registrado legalmente
para regatas de oceano, na Associação
Brasileira de Veleiros do Oceano ou
na Confederação Brasileira de Vela e
Motor (Processo CND. 2.101-70).
XII — Quanto ao pedido do Cabanga
Yate Clube, de Pernambuco para
importação de material desportivo, re-
solveu o plenário: "Remeter à Con-
federação Brasileira de Vela e Motor
para emitir parecer" (Processo CND.
2.070-70). XIII — O plenário tomou
conhecimento dos seguintes expedien-
tes: a) Confederação Brasileira de
Desportos — comunica ter decretado
intervenção na Federação Bahiana de
Futebol '(Processo CND. 1.98-70) b)
Caixa Econômica Federal — sôbre o
direito do Conselho Nacional de Des-
portos à participação da renda liqui-
da da Loteria Esportiva no total de
Cr$ 785.946,54 (Processo CND 2.126,
de 1970); Confederação Brasileira de
Desportos — informa que a Federa-
ção Paulista de Futebol assumiu a
responsabilidade da dívida do Comer-
cial Futebol Clube contra o Spall de
Ferrara, da Itália (Processo C.N.D.
1.446-70); d) Confederação Brasilei-
ra de Desportos — agradecendo voto
de louvor do Conselho Nacional de
Desportos' pela representação no Cam-
peonato Mundial de Remo, no Canadá
(Processo CND. 1.662-70); Confe-
deração Brasileira de Hipismo — co-
municando haver autorizado os uni-
versitários a tomarem parte, como
convidados, nas provas hípicas. Ao
tomar ciência, "o Conselho Nacional
de Desportos esclarece que o convida-
do não poderá integrar, oficialmente,
a competição" (Proc. CND 1974-70).
Interêsses gerais dos Desportos —
Com a palavra, o Senhor Presidente
agradece a presença dos Doutores
Volney Collaço de Oliveira, represen-
tante do Conselho Nacional de Des-
portos no Conselho Regional de Des-
portos de Santa Catarina e Ody Va-
rela, presidente da Federação Atlética
Catarinense e Secretário do Conselho
Regional de Desportos de Santa Ca-
tarina. A seguir, o Conselheiro Dou-
tor Waldir Benevento manifesta feli-
citações àqueles desportistas, bem
como efusivas congratulações ao pre-
sidente do São Paulo Futebol Clube,
Dr. Henry Aidar, que conseguiu ti-
rar o campeonato dêste ano. Mani-
festando-se o Dr. Dirceu Mendes,
advogado do Santos Futebol Cqube
disse sentir imensa satisfação em es-
tar no órgão máximo do Desporto
Nacional, pois o Santos Futebol Clube
tem grande admiração pelos seus com
ponentes. Novamente com a palavra,
o Presidente congratula-se com o pre-
sidente do São Paulo Futebol Clube
pela noticícia de que a resolução (De-
liberação 9-67) está sendo muito pro-
curada, motivo de júbilo, porque .dei-
xaremos um trabalho honesto e fe-
cundo e razão pela qual, Mais uma
vez, "agradeço de público êsse trabalho
dos três Conselheiros, Doutores Carlos
Osório de Almeida, Anibal Moreira
Pellon e Waldir Benevento. Doutor
Volney Collaço agradece por estar
presente à sessão e leva para o seu
Estado o que muito aprendeu em re-
lação aos assuntos tratados no Con-
selho Nacional de Desportos. O Vice-
Presidente, Major Sylvio de Maga-
lhães Padilha comunica que no pe-
ríodo de 1 a 16 de outubro próximo
estará fora do país. O Senhor Pre-
sidente propôs que contasse em ata
que a representação da Confederação

Brasileira de Desportos Universitários
que participou da Universidade 70, na
Itália, foi excelente e muito discipli-
nada. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente agradeceu a pre-
sença de todos, especialmente a dos
dois representantes do Estado de San-
ta Catarina e os convida a compare-
cerem sempre ao Conselho Nacional
de Desportos, quando de passagem
pelo Rio, não se esquecendo que as
nossas reuniões são realizadas às ter-
ça.s-feiras. Deu por encerrada a ses-
são às vinte e uma horas e quarenta
e cineo minutos. E, para constar, da-
tilografou-se em quatro vias a pre-
sente ata que vai assinada por mim,
Cora Costa Sampaio, Secretária do
Conselho Nacional de Desportos. —
Cora Costa Sampaio.

Aprovado. — Sala das Sessões, em
29 de setembro de 197. — General
Flop Menezes.

Ata da 129 Sessão' Ordinária do Con-
selho Nacional de Desportos, reali-
zada às dezenove horas do dia 15 de
setembro de 1970.
Com a presença dos Conselheiros

General de Brigada Eloy Massey Oli-
veira de Menezes (Presidente), Douto-
res Anibal Moreira Pellon, Carlos Osó-
rio de Almeida, Cláudio Medeiros,
Waldir Benevento e os Assessores Ju-
rídicos Doutores Leib Weksler e Ro-
berto _4 1nanches, foi lida e aorovaca
ata da sessão anterior. Justificada a
ausência do Assessor Jurídico Alexan-
dre Barbosa da Fonseca Júnior. Fal-
taram os Conselheiros: Major Sylvio
de Magalhães Padilha (Vice Presiden-
te). Coronel José Ornellas de Souza
Filho e Rubem Rodrigues Moreira.
— Ordem do Dia — Passando a esta
parte dos trabalhas o plenário deci-
diu homologar despachos do Senhor
Presidente, os quais concederam au-
torização: ao Cruzeiro Esporte Clube,
de Belo Horizonte e Independente,-de
Buenos Aires, para jogarem no dia 13
do corrente, na cidade de Erechnn,
Rio Grande do Sul (Processo CND.
número 2.055 de 1970); ao Bonsucesso
Futebol Clube para disputar partidas
amistosas, na América do Sul, no pe-
ríodo de 12 do corrente a 12 de no-
vembro do ano em curso (Processo...
CND número 2.043 de 1970); à Dele-
gação Brasileira de Volibol, que parti-
cipará dos VI e VII Campeonatos
Mundiais, (masculino e feminino) na
Bulgária (Processo CND número 1.168
de 1970); à Federação Metropolitana
de Xadrez para realizar competições
individuais e por equipes, entre enxa-
dristas brasileirdos e portuguêses, no
Brasil (Processo CND número 2.045 de
1970); ao Meninos Futebol Clube, de
São Paulo, para participar de um
Torneio Internacional, amistoso, de
Boches, no Uruguai, no período de 13
a 27 de agôsto do ano em curso (Pro-
cesso CND número 2.056 de 1970). —
II) — Com referência ao Processo ..
OND número 1.806 de 1970, que trata
da excursão ao exterior do Sentos
Futebol Clube, decidiu o plenário: —
"Não tendo maioria absoluta, negada
a solicitação para alteração do roteiro
e jogos sem o intervalo regulamentar.
Posteriormente solicitar cópia dos
contratos da excursão". LII) — No
que se refere ao Processo número
1.617 de 1970, sôbre concessão de Al-
vará de funcionamento ao Retiro
Sport Olub, de Minas Gerais, decidiu
o plenário: tendo em vista a COMI-
nicação do Presidente do Retiro Sport
Club, de Nova Lima, Minas Gerais,
esclarece o plenário que a cassação a
que se refere a Deliberação número
87 de 1955, item 13, somente prevalece
até que seja providenciada, pelo inte-
ressado, a retirada de nôvo alvará".
IV) — Conceder autorização ao Cam-
po Grande Atlético Clube e Clube de
Regatas do Flamengo para jogarem
dia 12 do corrente, pela 59 rodada do
turno final do Campeonato da Divi-
são de Profissionais, sem o intPrvaln'
regulamentar (Processo CND número
2.060 de 1970) . V) — Autorizar a
União Brasileira de Paraquedismo

para participar do VIII Campeonatc
Argentino de Paraquedismo, no'perío-
do de 16 a 25 de outubro do ano en.
curso, em Salvador de Jujuy (Proces-
so CND número 2.037 de 1970) . VI)
— Aprovar o Parecer número 5 de
1970, que conclui pela alteração do
Estatuto da Federação Aquática do
Rio Grande do Sul, que passa a deno-
minar-se Federação do Remo do Rio
Grande do Sul, o qual deverá ser en-
caminhado ao Senhor Ministro da
Educação e Cultura, para a devida
homologação (Processo número 955 de
1970). VII) — Examinando o Proces-
so CND número 2.148 de 1969, refe-
rente à intervenção, na Liga Santo-
Andréense de Futebol, " o plenário
decidiu que, diante da omissão do Se-
nhor Presidente da Lima Santoandre-
ense de Futebol, e da despicienda do-
cumentação trazida aos autos, deter-
minar que a Confederação Brasileira
de Desportos faça intervenção na re-
ferida Liga desde que ve—iqu. ,. . Lor
seu Tribunal Superior, que não foi
cumprida a decisão da justiça despor-
tiva contra o voto do Conselheiro
Doutor Anibal Pellon que achava que
deveria ser determinado à Fedeirreão
?aulista de Futebol que designasse um
Interventor que agiria de acôrdo com
a lei". VIII) — Sôbre a reforma es-
tatutária da Federação Catarinense
de Bochas e Boião, objeto do Proces-
so CND número 2.173 de 1969, o ple-
nário decidiu: "Comunicar à Federa-
ção postulante as imperfeições esta-
tutárias apontadas no Parecer de 3
de março de 1970, da Assessoria Jurí-
dica, através da Confederação Brasi-
leira de Desportos, que deverá emitir
parecer Ware o mesmo, no momento
oportuno, tal como protestou o ilustre
Assessor Jurídico". IX) — Quanto ao
recurso do Clube Bandeirante de Pa-
raquedismo, constante do Processo ..
CND número 1.454 de 1970, "o plená-
rio decidiu, por unanimidade, aprovar
o pdrccer ca Asseo..ia 	 t.
meter o processo ao Conselho Regio-
nal de Desportos de São Paulo para
que êsse apure os fatos apontados no
processo, no prazo máximo de sessen-
ta dias, para, posteriormente, enviar
as conclusões ao Conrelho Nac_oral
de Desportos". X) — O Plenário to-
mou ciêncià das seguintes ccmunica-
ções: a) — da Confederação Brasilei-
ra de Automobilismo encaminhando
Instruções Normativas' e Calenaár:o
para a temporada de 1970 (Pxwesso
número 1.561-70); b) — do Governa-
dor do Estado da Guanabara, Embai-
xador Francisco iegiao
agradece as felicitações enviadas pela
passagem de seu sniversál-io	 X).
— Interêsses Gerais dos Desportos —
Por determinacão di Presit e ite
Caixa Econômica - Federal, extra-ofi-
cialmente, após exame do balanço em
31 de julho de 1970, o total da verba
bruta da Loteria Esportiva, destinada
ao CND. para competições desportivas
e programas de educação física, é de
Cr$ 1.360.946,54. A comunicação ofi-
cial partirá amanhã, dia 16, do Se-
nhor Presidente da Caixa Econômica
Federal ao Senhor Ministro da Edu-
cação e Cultura. O Conselheiro, Dou-
tor Cláudio Medeiros esclareceu o se-
guinte: "A ata da 89 Sessão Extraor-
dinária realizada em 4 de agôsto de
1970, como se verifica da publicação
no Diário Oficial de 4 de setembro de
1970, página número 7.780, inseriu,
sob o título "Interêsses 0, e,^is dos
Desportos", a seguinte matéria: "...
Com a palavra, o Conselheiro Doutor
Cláudio Medeleos pediu excusas por
duas ausências não desejadas. comu-
nicou ainda que sua Excelência, o Se-
nhor Presidente da Caixa Econômica
Federal, houve por bem est rnder aos
demais elementos da comitiva da Co-
pa do Mundo a mesma importrancia
que receberam os jogadores e que se
sentia muito ..dtisfeito em transmitir
a grandiosa notícia'ao plenário..." O
texto transcrito, entretanto, não re-
produz com exatidão a comul y 9'"?1)
que tive a honra de fazer a êste Egré-
gio Conselho. De fato a extensão do
prêmio em dinheiro aos integrante



• 00nDENACÃO DO AP.ETIFEICOAMENTO DE PESSOAL
[JE' NIVEL SUPEWOR (CAPES) 	 4

iniat;rio de Educação o Cultura

Coorduneste do Ap.r2olgou-.)nto de Poumal de Elvel Superior ( CAPES )

I - A CAPZS/NC te: pA,liair pr ., os dovldeP Mi, o padriro de
CnywCnio ( modolos 1 o II ) evo	 ostabel~ oai entld400 de tAti
At:

( /Intui LI)

2, Doravante os COnvgnios estabeliciets
a,.0 , cal Indicaokio apensa do minto o dota da Cocem_
..'!o da tntldndo du onslro beneficiada, finslIdudj o

...riL4 Vieira gome,% D1reta:-
Méloco I

TarMo de Convênio n4	 /70 entre a Coordenação do.Aperfei

' çoamento de Pessoal de Uivei Superior (CAPES), do Ministí-

rio da EducacZo o Cultura e

con.	 ,AoccaJo CAPES-

A CAPES e

firmam o presente

convênio para regular o erprêgo de recureot e,tpreendidos no orçamento

déote em releio sob a rubrica "28.00.00 Encargos Gerais da união,

-02.00- acUreos sob a supervisão do MInlattrio do Planejamento e Coor•

deflação (irai - Programa D9.03.1.007, Co--eócrla Lcon8mice: 3.2.7.2

-60.00'.

1- A CAPES concede a btmeficleA ut auxilio de Cr$

sorgo publicados cl ma-
1/4, tigr,:tro do procecao,
Valor do tuÁlljo.

V I,.
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da WlegaçãO Brasileira abrange, ape-
na.;

na pilindra relação 1.22 jozadores e O
tét,	 Los Diligentes da Delegação
e s .s -1édicos será oferecida urna lem-
• a alusiva à vitória AlUndiel do
Aié á. o. .t; o esclarecimento que trato
a05 ilLsties membros do 0.14.D."
Na A mais havendo a tratar, o Se-
• ai.esidente agraueeeU a presen-
ça s tedos e deu por encerrada a,SeS-,
sáo t.,1 vinte e uma horas e quarenta
nia .os. E, paia Constar, datilojra-
tou em quatro vias g presente ata
quP vai asSinafa por nflán edra COata
San	 -- Secretária db Conselho
Mac mal de Desport0s.	 Cdra Costa
San paio. -- Aprovado -- Sala das
sers	 em 22 de setembro de 1970. --
OCO ee 13de. Eloy Plawley Oliveira de

-- Presidente.

DIRETORIA
DO ENSINO INDUSTRIAL
PoRTARIA N. 93, DE 3
DE SEIL/vIBItO DE 1970

O Diretor do En.sirn Industrial de
Ministério da Êchicaçao, iiatatio das
ataibuiçOes que lhe confam o artigd
0. item VIII, do Die=ei.o ino 351.171,

de 8 de março de 14, resolve:
Dispenser a servir', a Marcia de

Souza, Almeida, .Técni?a de Educaçao
nivel 20, da funçao Substituta da
Chefe do S.A.I., Diret-Jr.a. do Ensi-
no Industrial dte Ministério, pala
a qual foi desli ada pela Portaria
n.° 34, de 20 (...44 aolí1 de 1970, por
ter sido designatta outras tare-
fas. - Paulo .10.2é D:r .ra de Castro,
Diretor.

4 , o inadipleinto do qualquer disponi,J,o derte Convênio
implica a inubiliteção d beneficiad , até integral campritehto dai, o-
brigações ora astumidas, pára firmar com à CAPES dévo Convénio.

5 - Au dúvida:: decorrente:, Mato Convênio terão dirimicti,s
pelo Conselho Deliberativo da CAPES.

Rio,	 de	 de 1070.

Ten'temunhan:
	

Diretor-Executivo da CAPES

1.1

Termo de convênio n9 /70 entre a Ceordeneção do Apar-.

feiçoamehto de Pessoal de Nivel Superior (CAPES), do Mi
niatério da Educação e cultura e

conforme procerao CAPES-

A CAPES e

firmi,m o precente
convênio, para regular o el.prégo de recurcos compreendidos no Programa
09.06.1.248, do orçamento federal de 1970.

1 - A CAPES concede a benefieied um auxilio de Cr$

a serem entregues em cinto parcelas, de acordo com o cronograma de de-
eembOlso estabelecido pelo mEC.

2 - benefioiad obriga-Se a:

• I) aplicar os recursos concedidos cohforme pleno de aplicação
aprovado pela CAPES, sendo:

Cr$	 para equipamento e instalações - 4.3.4.0:
Cr$	 para material permanente - 4.3.5.0;

II) obcervar as normas:
a) relativet aliciteeões para compram, obras, serviços e

alienações constante dó Titulo XII do Decreto-lei n9
2ó0, de 25-2-67, com as alteraçóes introduzidas peloe
Decretoa-leis 09 900, de 29-9-69 e n9 991, de 21-10-69:

b) de classificação orçgmehtéria aprovadas pela Portaria
n9 2, de 14.01.66, do extinto Departamento Federal do
Compras;

III) apresentar a CAPES, até 15 dó fevereiro de 1971, a compro-
vação do aatos realizados até 31 de dezer.bro do córrento
ano, juntamente com um relatOrio geral, non moldes ostabe+
lecidos pela CAPES.

3 ao O saldo exietente em 31 de dereLbro do corrente ano poderá
ser aplicacio em 1971, para prosseguimento do plano aprovado, 1v:diante
Térmo Aditivo a iate Convenio.

4 - O inadimplemento de qualquer dieponição Mate Convinio iMpli-
em a inabilitaçgo d benuficied , até integral cumprimento des obriga
ções ore 4ssumidaa, para firmar com a CAPES divo Convénio.

r AS dévidas decorrente:: delate Convénio terUt dirimida pelo
Conselho Doltherativo da CAPES.

Rio,	 do	 de 1970.

Testemunho:
	 Diretor-ExecutiVo da CAPES

a verem ( Itregues em cinco parcelas, de =Ude ccim o cronograna de de- .
sembOlso !stabelecido pelo mINIPLAN -.para custeio do Curso de Põe-Gra-

duação

2 ••	 beneficied obriga-se a:.

I) aplicar oe recureoa c .xeedidoa conforme plano aprova-
do pela CAPES:

II) obserear as normas:

a) relativas a lioitaçaes para compras, obras, servi-
ços e alienações constantes do Titulo XII do Decre
to-lei 09 200, de 25-2-67, com es alterações intro
duzidás pelos Decrptoa-leis 119 900, de 29-9-69 e
n9 991, de 21-10-(9%

b) de Classificação orçamentária aprovadas pela Porta
ria'n9 2, de E4.01.66, do extinto Departemento Fe-
derai. de Compras;

III) apresentar à CAPES, ata 15 du fevereiro de 1971, a

cçmprovação dos gastos realisadoe até 31 de dezembro
do corrente ano, juntamente com um relatorio geral,

nos toldes est 'abelecidos pela CAPES.

3 - O saldo existente em 31 de dezembro do corrente ano pode

rã ser apli;ado em 1971, para prosseguimento do plano aprovado, median-

te Tórato AdltiVO a i00 Convénio.

•nnn•-n..

MINIST'Êtle) DO TRABALHO

E !PREVIDÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA GERAL

PORTARIA 149 827, DE 21 DE
OUTUBRO DE 1970

O Secretario-Gcral Substituto de
Ministério do Trabalho e PreVidtnela Mandar servir em Brasilia "ex of-
Social, usando da conripetUicia deirc;r- ficio", no interese da Administraçáo,
da pela Portaria Ministerial n 9 301, de o servidor procedente do Estado da
13 de dezembro de 1969, publicada no Guanabara, Cezar Mazzzio Rodrigues,
Diário Oficial de 26 do mesmo mes mat!cula n9 2.115.125, do Quadro de
e ano, e na forma dos artigos 18, item Pessoal - Parte Ripecial - déste Mi-
II, e 20, item I, cio Decreto n 9 53.481, nistério, Chefe da Seçao Financeira,
de 21 de janeiro de 1964, e do artigo da Divisa() de Administraçáo Finan-
56, item I, da Lei n9 1.711, de 28 dele.eira, símbolo 2-F, da Inspetoria-Ge-
outubro de 1952, bem como de acta.- ral •de Finanças..

do coito disposto na Lei n9 4.019, de
20 de dtkáennbro de 1961, regulamenta-
da pelo Decreto 119 807, de 30 do mar-
ço de 1962, "ex Vi" do artigo 18 da
Lei ni9 4.346, de 25 de junho de 1964,
resolve.:
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INSPETORIA
GERAL DE 'FINANÇAS MINISTÉRIO D'A INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
confere o item IX do artigo 21. do Oficial da União de 5 de junho de
Regiinento. Interno, aprovado pela 1970, resolve:
Portaria Ministerial n.9 224, de 27 Designar a Escrevente-Datilógrafa
de maio de 1970, publicada no Diário nível 7, Matricula n.9 1.981.875. do

Quadro de Pessoal — Parte Permanen-
te — do Ministério da Fazenda, Ire-
ne Ja,cy Ramidpff, para exercer a
função gratificada, simboie 9,F, de

nr^ re-wja oa Turma de Atividades
Auxiliares do Serviço de Administra-
ção, priada pelo Decreto 11,9 67.511, de
10 de setembro de 1970, publicado no
Diário Oficial de 14 do mesmo mês.
—	 Nérgio de A. Flávio Marlière.

PORTARIA N.9 22, DE 18
DE OUTUBRO DE 1970

O Inspefor-Geral de Finanças do
Ministério da Indústria e do Comér-
cio, no uso das atribuições que lhe

• MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS GMs_,1 DE 33 DE
bUTURRO Juin 1970

Õ Ministro de Estado da Aeronáu-
tica resolve;

S/n — Prpinover, no Quadro de
Oficiais Médicos do Çorpo de Ofi-
ciais da Aeronáutica, oo pôsto de Ca-

-, pitão, por antigüidade, os Primeiros-
Tenentes;

EdaVi Roga da Fonseca
Antonio Carlos Timm
Marcus Vinicius Alexandre
João Edney Carvalho Ribeiro
Jorge Triareeópolis
Arthur Moacyr Albuquerque Mara,

ishão de Oliveira -
Londres Baltazar de Oliveira
Heves Surubiti Passos Hernena
Geinir Fabrie
José Ivan Carneire
Job de Jesus Mendee de Outro

Veloso e
J(:)Sé Vicente de Alvarenga
S/n — Promover, no Quadro de

Oficiais Especialistae em Armamento

do Corpo de Oficiais da Aeronáuti-
ca, ao põeto de Capitão, por antigüi-
dade, o Primeiro-Tenente:

Luiz Costa Mattoe
Mareio de Souza e Mello, Ministro

da Aeronáutica.

DIRETORIA DE AERONÁUTICA
CIVIL

Divisão Aerodesportiva
Nos requerimentos em que os estran-

geiros abaixo citados, solicitam auto-
rização para ingressarem em Escola
de Pilotagem Elementar de Avião o
Chefe do Subdepartamento Técnico
por delegação do Dieeter-Geral do
Depaitamento de Aviação Civil, exae
rou o seguinte despacho;
Deferido em 2,10,1910.

Nome	 Nacionalidade — Aeroclulee

Processo numero — Licença Es-
ial número:

Manuel Nunes Carvalho — Portu-
guesa — Pegaeus Esc. de Av. (RJ)
— 07,01/W.792-70 — 39-70.
_Aldra Kohayakawa — Japonesa —

Ao Marina — 07-01/11.09g-70
41-70.

Michel André fletilland --- Suíço —
Esc. Liv. Av. — 07-01/10.945-70 —
42.70.

René Karl Imark	 Suíço — Ac
do Paraná — 07-01/10.921-70 —
40-70.

DEPARTAMENM DE AVIAÇÃO
CIVIL

PORTARIA N.9 162, DE 9
DE OUTUBRO DE 1970

O Diretor-Geral de Aviação Civil,
Considerando o que dispõe o arti-

to 9.9 do Regulamento a que se refere
6 Decreto n.9 52.693, de 15 de otite.
bro de 1963, que aprova o Pleno ria
Rede de Integração Nacional, reeolve;

Art. 1.9 Para efeito cie subvencao,
ficam aprovados os valores em cru-
zeiros abaixo, referentes aos índices
quilométricos da Rétie de Integração
Nacional:

Tipo de Equipamento — Cit
Pistão:

Normal — 0,22.
Especial — 0,42,

Turbo-Hélice:
Normal — 0,15.
Art. 2P Os . valeres fixados no nr-

tigo 1P serão considerados pa.a pa-
gamento da subvenção relativa ao
período de janeiro a agósto do exer-
cício de 1970.

Art. 39 A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogado a Portaria nú-
mero 72 de 23 de junho de 1969. —
Tee.-I'eie. lienriano de Castro Neves

Diretor-Geral de Departamento de
Aviação Civil.

CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS
RESOLUÇÃO CNSP N9 7-70

O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNP), no uso cie suas
atlibuições, apreciando o ploceeso CNSP-150,70-E, em reunião plenária
de 28 de setembro de 1970 resolve:

Aprovar a prometo de rei ormulação parcial do Orçamento da Su-
PerintendênCia de Seguros Peivadps, conforme discriminação anexa, con-
siderando as razões odugidas ao processo e tendo ern -vista tratar-se de
simples redistribuição de verbas, com o objetivo de atender às dotações
mais freqüentemente solieitadas, sem alteração do teto aprovado p ela Re-
solução CNSP n9 14, de 5.12.69.

Rio de Janeiro, 28 de eetembro de 1970. — Ministro Marcus Vznicius
Pratini de -Moraes, Presieente do CNSP.

REFORMULAÇÃO DE 'PARTE DO ORÇAMENTO DA SUPERINTEN-
.

DáiNCIA DE SEGUROS PRIVADOS — SUSEP
• EXERCÍCIO DE 1970

•
Anexo d 1CM/1Wie CNSP n9 7, de 28-9-1970

1) Fica aberto o -seguinte crédito suplementar ao Orçamento
rente exercício:
CAT. ECON. — ESPECIFICAÇÃO
30 .0. 0	 Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal
3 .1.1.1 — Pessoal Civil

02.00 — Despesas variáveis com pessoal civil
02.13 — Gratificação de peseoal requisitado 	

3.1.2.0 — Material de Comum°
04 00 — Combuet vais e•lubrificantee 	
15.00 — Lâmpadas incendescentes e etc 	

31.3.0 — Serviços de Terceil os
01.00 — Acondicionamento e. transportes de encomendas

e etc. 	
01.00 — Iluminação, ferça motriz e gás 	
0i.00 — Serviços de aseeio, higiene e etc 	
09.00 — Serviços de comunicações em geral . 	
10.00 — Locação de bens -móveis e imóveis e ete. 	

3.1.4.0 — Encargos Diversos
01.00 — Despesas miúdas de pronto pagamento

3-1. e O — Despesas -com Exereicios Anteriores 	
3.2 0.0 — Transf erênci as Cole entes
3.2.3.0 — Transi. Assist. e Previdência Social
3 2.3.3 — Salário-r

O! .00 -- Pessoal Civil
3.2.5. 0 -- Contribuições de Pievidência Social 	
3.2.7.0 — Diversas Tiareferencias Correntes

04.00 — Indenizações Trabalhistas (Fundo) 	
Despesas de Careta

4 1.0.0 — Investimentos
4.1.3.0 — Equipamentos e Inste I açõ es	 •
4,1.34 — Méquinas, motores c. aparelhos 	

Total

2) Ali despesas com os créditos ácin a. Serão atendidas cora 4 an t,:a
-ção de Cr$ 920.000.00, das seguintes dotações do mesmo Orçamento;

-CAT. ECON. — ESPECIFICAÇÃO
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.:s0 — Pessoal
3.1.1.1 — Pessoal Civil 	 s

01.00 — Vencimentos e vantagens fixas
01.01 — Vencimentos . 	 ,	 . 	 h . , ..	 100.00000
01,135— Gratificação de função 	 I	 e	 30.00000
01.07 — Gratificação peparticip. órgão deliberação co.'

e	 letiva	 74.900,00
01.08 — Gratificação adicional . 	 	 25. 000,00
02.00 — Despesas varia 'eis e etc 	
02,01 -- Ajuda de custe , 	 	 20.1,0000
02.02 — Diárias 	 40 000,00
02.05 -- Gratificação ri/representação de gabinete 	 	 10.00000
03.06 — Gratificação p/ericargos de seleção do pessoal, 	 	 15 000,00
02.11, — Salário pessoal temporário 	 	 60.000,00

3.1.2.0 — Material de Consumo
• 17.00 — Outros materiais de consumo 	 	 30.000 00
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros

02.00 — Passagens, transp. pessoas e 8/bagagens e etc. 	 20 J0000
03.00 — Assinaturas de jornais. recortes e etc 	 	 0.090,00
07.00 — Serv. divulgação, impressãp, encadernação ., 	 	 50.000,00
11.00 — Seguros em geral 	 	 25 00000

' 18,01 — Serviços ele seleção e aperf. de pessoal 	 e	 10 000,00
16,03 — Diversos trabalhos especializados 	 	 100.000,00
16.04 — Cópias e reproduções ... 	  , 	  , , 	 •	 5 000,00

3.1.4.0 — Encargos Diversos
04.00	 Festividades, recepções, hospedagens e etc. 	 	 10 000,00
08.00 — Exposições, congressos e conferências 	 	 10,00000•

4.0.0.0 —• Despesas, de Capital
4..1,0.0 — Investimentos
4.1,3,0 — Equipamentos e Instalações

	

4.1.3.4 — Automóveis, autocaininhões e outros veiculos...,	 95 000,00
4,1-4.0 — Material Permanente
• 03 00 — Ferramentas e utensílios de oficina 	 	 3.00,00,

05,00 — Utensílios de copa, cozinha, dormit. e etc 	 	 2 , 000,00
07.00 — Modelos e utensílios de escrit. biblioteca 	 	 20.00000
08.00 — Mobiliário em Neral 	 	 200.000,00
11.00 — Outros metariais de uso duradouro ....... 	 	 20,09g,00

Total	 920 000,00

Ministro Marcas Vinicine Pratini de Moraes, Presidente do cNsp
Josii Francisco Coelho Superintendente, Int.

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional no Estado de São Paulo
PORTARIA NP 14, DE 24 DE SETEMBRO DE 1970

O Delegado Regional cio Ministério
da Indústria e do Comércio em São
Paulo, usando da competência que lhe
confere o item IV do artigo 123,, do
Regimento aprovado pólo De-ereto

do cor-

40 000,00

6 000,00
10.009,00

:2.000,00
6.000,00
7,000,00
5.000,00

344 000,00

15, 000,00
80 G00,00

5 4300,00
180. 000,00

til 090,00

130.00000

920.000,00

n.9 533, de 23 de janeiro de 1902, re-
solve;

Comedor dispensa, a pedido, a Aee
sistente de Administração nível 18,
rara Martinez de Carvalho e Silva
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13t.oppa, matricula n.9 2.118.418, do
Quadro de Pessoal dêste Ministério,
doa função gratificada, 4-F, de Chefe
da, extinta Serão do Comércio desta
De 2gacia. — João Maria Monte:ro,

PORTARIA N.9 15, DE 25
DE SETEMBRO DE 1970

(i Delegaao Regional do Ministério
tia Indústria e do Comércio em São
Paia), usando da atribuição que lhe
coroara o artigo 107 do Regimento

MINISTEFRIO
E EN

3ABINETE DO MINISTRO

)RTARIA No 654, DE 20 DE
OUTUBRO DE 1970

O !Ministro de Estado das Minas e
Ener Ilaa, usando da atribuição que lhe
confare o item IX do artigo 59 do re-
gulaolento aprovado pelo Decreto n9
.67.819, de 14 de fevereiro de 1966,
comb'nado com a Lei n9 4.019, de 20
de c' 1,zembro de 1961, regulamentada
pelo Decreto n9 807, de 30 de março
de 192, e com o artigo 13 da Lei nú-
mero 4.345, de 26 de junho de 1964,
resols

Ma dar servir em Brasilia, originá-
rio dc' Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabar a José Wilberguer Moreira Fon-
tes, assistente Comercial nível 14-B,
daste Ministério, ocupante da função
gratif,,ada, símbolo 7-F, lotado nu
Depariamento Nacional de Aguas e
Eherg a Elétrica, -ora servindo na
creta ta Geral. — Antônio Dias Leite

rJ 'aSPACHO DO MINISTRO

No Ordcesso M111E-67470, em que o
Damoemento Nacional da Produção
aliroral, solicita autorização para o
aiast:o n-,nto do /pais, do Economista
Paulo . .:ésar da Cunha Cruz e Geólogo-
Urise abdrigues da Silva, para, na
qual•cliae de representantes do 	

c.omparecerem ao Seminário
Interr(aional sabre Econoeila de Mi-
neraça.a, a realizar-se em Ankara,
Turcatie no período de 12 a 23 de ou-
tubro gorrente, o Senhor Ministro
tendo lIor base os têrmos dos Decre-
tos 61.35, de 24 de novembro de 1967
e 18 cal julho de 1968, exalou o se
guinte despacho:. -Aprovo a viagem
propos( , por não resultar em ônus
para os : cofres públicos.

Ern Bile outubro de 1970. — Anto-
nio Dic Leite Junior, Ministro.

Retificação
No A . :ara, no 758, de 30 de setem-

bro de 1 970, publicada no Diário Ofi-
cial — Seção I — Parte I, de 13 de
agasto (C 1570, página número 8.825,
onde se lê:

— /Iutorizar a Emprasa 'também
de Min e raça() ...

Leia 'se:
I —utorizar a Emir asa Itambé

de Mine ação

1:1110ÃO DE SEGURANÇA
INFORMAÇÕES

POW ARIA N9 23, DE 81 DE
JULHO DE 1910

, Retificagõ,o

Na pubAcação feita no Diário Ojtclal
— Seção — Parte I, de 11 de agésto
de 1970, página 7.008:

Onde si lê: N9 23 — Designar João
Batista Pssos Guimarães... Leia-se:
N9 23 — Designar João Batista Pas-
sos Oulm

aprovado pelo Decreto n.9 533, de 23
de janeiro de 1962, resolve:

Designar a Assistente de Adminis-
tração nivel 16, Yara Martinez de
Carvalho e Silva Stroppa, matricula
n.o 2.118.418, do Quadro de Pessoal
deste Ministério, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 4-F, de Che-
fe da Seção da Indústria e do Co-
macio desta Delegacia. — João Ma-
ria Monteiro.

DAS MINAS
ERGIA

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Material
PORTARIA N9 517, DE 17 DE

AGOSTO DE 1970
Retificação

Na publicação feita no Diário
Oficiai — Seção I — Parte I, de
21 de agasto de 1970, página 7.421.

Onde se lê:
A Diretoria da Divisão...

Leia-se:
A Diretora da Divisão....
DESPACHO DE 17 DE AGOSTO

DE 1970
Reti f icaçao

Na publicação feita no Diário Oficial
— Seção I — Parte I, de 26 de agasto
de 1970, página 7.532.

Onde se lê:
▪ Magazin BI-BA-B0 S.A., no

Processo n9 604.092-70... -
.Leia-se:

• Magazin BI-BA-BO Ltda., no
Processo n9 604.404-70,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Administração
RELAÇÃO lslç' 106-70

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Manutenção de Despacho

N9 10 098a67 — Jorge Silva — Mor-
ro da Fumaça — SC.
Relatório de Pesquisa — Nega aprova-

ção

N9 3 129-65 — ceriurnbras S. A. —
Abun5, — RD.

Multa Aplicada
N9 806.827 a 806.831-69 — José Car-

los Teixeira 'Urres — Jaguarari —
BA. — fica aplicada a multa de 8
(cinco) salários mínimos mensal de
maior valor do País.

Processos Indeferidos
s(De arardo com o disposto no art.

21 do Ragulamento do Código de Mi-
neração,

N9 813.943-70 — Waldomíro Perei-
ra dos Santos — Alcobaça — BA.

N9 821.248-69	 Cia. de Cimento
Portland Barroso — Barroso — MO.

N9 812407-70 — Manfried Zambar-
clino — Bananal — SP.

IV 813 238-70 — Edmundo Ribeiro
da Costa — Uruaçu — GO.

Nio 813.561-10 — Mineração Ita-
guaçú Ltcia. — Ppiai — SP.

al9 813 500-7C — Itagiba Campos da
Silva — Piracicaba — MG. 	 •

N9 813.680-70 — Minbre,s — Min.
Brasileiros & Exportação Ltda. — Cri-
xás — GO.

10 813.681-70 — Minbra.s — Min.
Brasileiros Com. & Exportação Ltda.
— Crixás — GO.

(De acôrdo com o. disposto no 1 39
do art. 21, e Com base no f 19, do
mesmo art. do Regulamento do CO-
digo de Mineração),

In19 609 411-70 — Júlio Casar de Men-
donça Uclida — São Sebastião — AL.

N9 809.603-70 — Anibal Alves DIniz
- Diorarna — GO.

N9 EC 9.751-70 — Maria Madalena
Alves Guimarães — InuaçU — GO.

N9 810.111-70 — Esmera/das de
C• onquata Ltda. — Anaaé — 13A.

No 810.116-70 — Afrânio Rodrigues
de Oliveira — Anagé — BA.

N9 1310.170-70	 Oswaldino kiarraz
Gusmão — Encruzilhada —

(Da a( arca) com o disposto no art.
17 — item I do Regulamento do Cd-
digo de Mineração)

N9 807.031-70 — José Waiderairo do
Naseinic rito — Bumo Brama() — MG.

(De acerca) com os arts. 13 e 14 da
Lei na 5.194, de 24.12.66)

NO 312-834-70 — Emprêsa de Mine,
ração Minada Ltda. — Manicoré —

M.
Processos Mandados Arquivar

N9 804.8E0 a 804.864-69 — Aldemir
Dias de Souza — Baro Alto — GO.

Alvarás Cancelados
N9 2.004-66 — Irineu Geraldi — Ser-

ra' Negra-SP, — Alvará n. 9 836, de
2.8.68.

No 4.219-(i6 — Sebastião Pereira cic,
Souza — Santana de Pirapama — MG.

lvaro. na 632, de 11.9.68.
N 9 5.618-55 — Francisco Gomes São

Mateus — Anagé — — Alvará no
909, de 6.8.68.

No 5 621-65 —.Francisco Gomes São
Mateus — Itambé — BA. — Alvará
no 907, de 6.8.68.

N9 801.398 a 801.402-68 — José Cá-
lazans Pena — Coromandel — MG.
— Alvarás nos 886. 887, 888, 889 e 890
de 2.3.68.

N9 8.674-67 — João Pandiá Guima-
rães — Sagro do Abaete — MG. —
Alvaiá /O; 900, de 6.8.68.

N9 9.258-67 — S. Barreto Sallilhoe
Empresa d Mineração — Batalha —
AL — Alvará n9 655, de 25.6.68.

N.9 9.267-67 — S. Barreto & Filhos
Empresa de Mineração -a . Batalha e
Ramataia — AL. — Alvará n 9 654, de
25.6.6”.

N° 9.266-37 — 8. Barreto & Filhos
Empresa de Mineração — Jaramapaia
— AL. — Alvará r19 653, de 25.6.68.

Na 9.180-37 — José Maria Soares
Jardim Itinga — MG. — Alvará
no 848, de 2.8.68.

N° 1.4e9-61 — Gilberto Santos Silva
— Corumbá — MT. — Alvará n 9 469
de 26.5 69.

Nç 2.267-67 — NeLson Carvalho
Guerreiro — Mascote — BA. — Al-
vará no 470, de 17.4.68.

149 2.813-67 — atalaie Romano Ce-
rolai -- Antonio Marins — RN. —
A.lvara n9 364, cio 4.4.68'.

149 4.314-37 -- Antonio Rodrigues
Coelho — Córrego Nevo — MG. —
Alvará ir 905, de 6.8.68.

NO . 14.997-07 — Alfredo Henrique
Levy Sprtein — Diamantina — MG.
— abala no 511, de 21.5.68.

NO 11.933-67 Camilo Teixeira Ces-
ta — Cedra do Abaete — MG. — Al-
vará no 595, de 5.6.68.

N° 5 06J a 5.064-67 — Maria Isabel
Machado Leal — Itaituba — PA. —
Alvará: nos 597, 598, 599, 600 , e 601 de
7.6.68
•la9 8.503, 8.504,e 8.506-e7 — Cia.

de Fiaçíio e Tecidos de Minas Gerais
— Sentra — MG. — Alvarás n os 928,
929	 930 de 20.8.68.

N9 5.379-67 — Cia. Minas da Pas-
sagern — Mariana — MG. — Alvará
no 480, de 30.4..68.	 •

N9 5.378-69 Cia. Minas da Pas-
sagem — Warriana — MG. — Alvará
no 482. de 30.4.68.

N9 1.46e e 1.468-61 — Gilberto San-
tos alva — Corumbá, — MT. — Al-
varas nos 468 e 470 de 26.5.69.

Decreto Cancelado
N9 8.728-62 — 'Hugo Ferraz Pôrto

— Maricá — RJ. — Decreto n9 al
de 23.3.64,

Exigência
N9 7.238-66 — Cia. de Cimento Por-

tisnei Alvorada — Rio de Janeiro —

1
GB. — Cumpra o xigido no oficie
r19 3.948, de 30.9.70.

199 75-67 — NOBARA — Sociedade
de Minera .,ão Comércio e Ind. Ltda.,
— Campinas — SP. — Comprove O
arquivamento na Junta Comercial da
vossa sede do decreto no 60.238, de
17.2.67, conforme exigido no oficio n9 •
3.958, de 20.'S'!70.

Prazo de 30 dias
N9 811-229-70 — João Vaz de Lima

— Soceiro — SP. — Compareça a
éste Departamento, a fim de receber
cópia de alvará para efetuardes o pa-
gamento aMecipado de Sua -publica-
ção no Diário Oficial.

N9 811.170-70 — cIa. Comercial. A-
grícola e Industrial- Grama — São
Paulo -- SP. — Compareça a este
Departameoto a fim de receber có-
pia de alvará para efetuardes o paga-
tnento antecipado de sua publicação
no Didrio 0/ icial •

149 8.686-66 — Maria do Prado Ur-
res — Providencie o recolhimento da
taxa cuararine oficio n9 3.966, de .„
30.9.70

la9 8.685-66 — alvany do Prado Ur-
res — Caraça. - - BA. — Providencie
o recolhimento da taxa conforme ofi-
cio n9 3.967 de 30.9.70.

IQ 818-856-69 - Arlsteu de Almeida
Souza Filho — Paratinga — BA. —
Provider-Ira: o recolhimento da taxa
conforme ofício n° 3.946 de 30.9.70.

- Prazo de 60 dias

14 9 814.b23 e 814.624-69 — JorgeZa-
natta — Rio Foetuna — SC. —e'Apre-
sente flos'a planta de situação e de
detalhe com os elementos exigidos
no ofiaa, no 3.980, de 1.10.70.

NQ 812.605-70 — Ceriunicos Ideal
Padrão Ltda. - - Jundial — SP. —
Cumpri o exigido no ofício n 9 3.961,
de 31.9.70.

No 805 708-69 — Sandspar Minérloa
Ltda. — Mogi das Cruzes — Si'. —
Apresente novo atestado de capaci-
dade financeira, conforme oficia mi-
mero 3.951, de 30-9-70.

Na 805.079-69 — Lindolano Hotel
Fontes Radioativas Ltda. — Lindoia
— Si'. — Cumpra o exigido no oficio
no 5.95e de 30.9.70.

N9 815 568-6 — João Alberto doi
Santos Ey:leira — Erval — RS. —
Complanente o piano de pesquisa e

nõvo atestado de capacidade
financeira, conforme oficio n 9 3.957;
de 39.9.70.

No 818.980-68 — Manoel Vicente
Caetano — Blumenau — SC. — Apre-
sente avo plano de pesquisa, raivo
atestado cic caaacidade financeila e
nova preva de ang ionalidaae brasilei-
ra, coai Ynne 'oficio no 3.949, de 30.9.70,

No 320.188 . e 820.159-69 — Luiz Cor-
rientes Claro — Aripuana — MT. e—
Cumpra o exigida no ofício n9 3.945,
de 31.3.70.

N o 81S.250-6i, — Eduardo Pecorar1
-- Mogi das Cruzes — SP. — Apre-
sente nova planta de escala, cem os
elemento:; exiaiaes no oficio 11 9 3.963
de	 9.

N° 811.293 - 811.2lla-C3 — Ideia
Cordovil e outro .; — Maraba — PA.
— Cumpra o exenclo no oficio n9 ..
3.968, Go 30 9.70.

N o 813.258-63 — Antenlo Joaquim
de Alcantara — Ubatuba — SP. —
Ceinai o exigiu) no oficio no 3.953.
de on 9.70.

NV 802.4 8-71 -- Manoel de Souza
Leia.,'veiga — Mossoró — RN. —
Cumpra o exigido no oficio rr? 3.9130,
de 30.9.70.

N 9 803.828-70 -- João de Monler-
vad — Angra da- Reis — RJ. — A-
presente outra orava de disponibili-
dade de fundos, (oiti os elementos exi-
gidos no oficio 1 9 3.950, de 30..9.70.

No 1.681-59 — Mineração J. Men-
das Ltda. — Matou.- Leme — MG. —
Coniprove o arquivaria:lite na Junto
Comercial de vosaa serie do ftivará n9
382-70 conforme afiei° n o 3.964, de •
30.9.70.
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RELAÇÃO No 108-70
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Relatório de Pesquisa -
Aprovado

N9 8.273-65 - Matheus Preto
Rocha - Pinhzelzinho - SP.

• Relatório de Pesquisa -4
Nega aprovação

N9 871-64 - Jorge Francisco de
Amorim - Jacundá - PA. - Com
base no item "b" do artigo 32, do Re-
gulamento "do Código de Mineração.

Relatório de Peáquisa -
Mandado arquivar

No 13.584-67 *- Cia. de Cimento
Portland Corumbá Bahia de Todos
os Santos - BA.

Multa aplicada
NO 7.541-62 - Leopoldo Gonçalves

Guimarães Júnior --- Queluz - SP.
- De acôxdo corá o despacho do Se-
nhor Diretor-Geral datado de 1 de ou-
tubro de 1970, fica aplicada a multa
de 10 (dez) salários-mínimos mensal
de maior valor do País. -

NO '7.478-66 - Sinval Duarte Perei-
ra - Macaíba - RN. - De acôrdo
com o despacho do Sr. Diretor-Geral
datado de 2-10-70, fica aplicada a
multa de 10 (dez) salários-mínimos
mensal de maior valor do Pais..

RelevaçCio de multa
No 2.554-46 - Cia. Extratora de Mi-

nérios - Niterói - RJ. - Fica re-
levada a sanção de multa então im-
posta.
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Nos 820.465-69 . - (133-66 e 2.603-67)
- Cícero de Castro Guimarães --Ser-
ro - MG.

Nos 811.948-70 - (812.946-63) -
Ricardo Essinger - Goiana - PE.

No 813.178-69 - Empresa de Cao-
lim Ltda. - Caparô -*MG.

N9 813.041-70 - Mangai Dilor de
Freitas - Urussanga - SC.

N9 801.396-70 - Fuad Rossi - Mon-
te do Carmo - GO.

Nos 807.940-70 - (1.719-48) - Mi-
neração Barreto S.A. - Traipú
-

(De acôrdo com o disposto no arti-
go 17, item I, do Decreto no 62.934, de
2 de julho de 1968, do-Regulamento do
Código de Mineração)

No 810.803-70 - Mitri Moufarrege.
- São João D'Aliança - GO.

Nos 802.245 a 802.247-70 - Leonar-
do Gracia Junior	 Montes Claros
- GO.

NO 804.204-69 - José Cintra Cunha
- Piracaia - SP.

(Com base no item II, da Portaria
no 386, de 28-5-69)

NO 815.612-68 - Neusa Maria Sana-
pel - Pôrto Velho - RD.

Processos mandados arquivar
NO 2.603-67 - Waldemar Lins Mes-

quita - Serro - MG.
N9 818.852-69 - Luiz Antônio Schi-

neider Alves de Almeida - Ipupiara
-- BA.

N9 819.729-69 - Orlando Carpi -
Itu - SP.

Alvarás cancelados
No 801.168-68 - José Marcelo Ma-

chado - Diamantina - MG. - Al-
vará n9 501, de 10-5-68.

N9 801.118-68 - Manoel Pedro de
Souza - Riacho dos Cavalos - PB.
- Alvará n9 855, de 2-8-68.

N9 801.092-68 - José Garib
Adrianópolis - PR. - Alvará n9 685,
de 11-7-68.

Decreto cancelado
N9 '1.998-59 - José Pedro - Pira-

pora do Bom Jesus - SP. - Decreto
no 59.727, de 15-12-66.

Prorrogação de Prazo - (30 dias)
Nos 814.648-70 - (801.192-69) -

Prazo de 90 dias

No 805.008-70 - Mineração Are-
thusa Ltda. - Rio de Janeiro - GB.

Cumpra o exigido no ofício no ....
8.979, de 1.10.70.

S. A. do DNPM, 2 de outubro de
1970. - Maria Ezetikle Vasconce/os
Silva.

RELAÇÃO No 107-70

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

s	 Processos Indeferidos

' (De acôrdo com o disposto no arti-
go 21 do regulamento do Código de
Mineração) -, (Decreto no 62.934, de
§-7-68)	 •

Nos 813.693 a 813.712-70 - Manoel
Ramalho Figueiredo - Itaituba -
PA.

Nos 813.577 a 813.579-70 - 813.580
p 813.581-70 - 813.592 a-813.596-70 -
813.607 a 813.611-70 -- 813.622 a ..
§13.626-70 - Boanerges Guimarães --
Itaituba -- PA.

Nos 813.'572 a 813.576-70 - 813.587
a 813.591-70 - 813.602 a 813.606-70 -
813.617 a 813.621-70 - Mário Graccho
Dias de Azevedo - Itaituba - PA.

Nos 813.582 a. 813.586-70 - 813.597
a, 813.601-70 - 813.612 a 813.616-70
- 813.627 a 813.631-70 - -Ana Maria
Barreto	 Itaituba - PA.

Advertência
(De acôrdo com o artigo 99 - item

1. do Regulamento do Código de Mi-
neração)

No 1.810-59 - Paulo Corrêa - Ca-
pão Bonito - SP. - Fica advertido
pela infringência ao item XIII, do

• artigo 54 do referido Regulamento,
conforme ofício n9 3.991, de 1 de ou-
tubro de 1970.

N9 6.383-55 - Sociedade de Mine-
ração e Beneficiamento Manoel Luiz
Dias Ltda. - São Vicente - SP. -
Fica advertida pela infringência ao

Atam XIII, do artigo 54, do referido
Regulamento, conforme oficio número
3.992, de 1 de outubro de 1970.

N9 3.148-67 - Mineração Catas Al-
tas Ltda. - Santa Bárbara - MG.
- Fica advertida pela infringência ao
item I, do artigo 31 do referido Re-
gulamento, conforme oficio n 9 3.990,
de 1-10-70

Prazo de 30 dias

(Providencia o recolhimento da ta-
xa determinada no artigo 22, § lo, do
Regulamento do Código de Mineração,
bem como o pagamento antecipado da
publicação do alvará no Diário Ofi-
cial)

N9 812.419-69 - 'tapicuru Agro-In-
dustrial S.A. - Code) - MA.

No 21.825-69 - Geraldo Boscato de
Arruda Sontag - Salto - SP.
. No 815.992-68 - Agrimex Agro-La-
dustrial Mercantil Excelsior S.A. -
Bonito - PA.

No 5.128-59 - Cimentos do Brasil
S.A. - CIBRASA Capanema -
PA.

Nos 806.228 a 806.230-70 - Cia. de
Pesquisa de Recursos Minerais
CPRM - Jussara - GO.

No 805.905-70 - Romero Lincoln
Fernandes da Cunha - Bonito -
PA.

No 800.840-70 - Niverton Oliveira
Santos - Santa Luz - BA.

N9 01.705-69 e- Octávio Aladio Vaz
- Rio Branco do Sul PR.

N9 805.318-69 - Cerâmica Bicopeba
S.A. - Sep Lourenço da Mata - PE.

N9 816.336-69 - Osaky - Minera-
ção Ltda. - Luiz Domingues - MA.

Carlos Bertino de Araujo - Cabo -
PE.	 •Prazo de 60 dias

(Cumpram o exigido no ofício nú-
mero 4.009, de 2-10-70)

Nos 816.900 a 816.903-68 - E. S.
Pouso e Cia. Ltda. - Pôrto Velho
- RD.

Nos -817..905 a 817.909-68 - Mario
Antoniacci Soligo - Pôrto Velho
- RI).

Nos 817.925 a 817.929-68 	 Madeilei-
ne C.esarina de Souza -- Pôrto Velho
- RD.

Nos 816.939 a 816.943-68 - João
Adone Reisen - Pôrto Velho - RD.

Nos 816.924 a 816.928-68 - Regina
Coeli de Bia,se - Pôrto Velho - RD.

Nos 816.904 a 816.908-68 - Antonio
'Nos - Pôrto Velho - RD.
Nos 816.969 a 816.973-68 - Zuleide

da Conceição Pinto - Pôrto Velho
- RI).

Nos 816.974 a 816.978-68 - Adriana
Ponso - Porto Velho ---,RD.

Nos 817.920 a 817.924-68 - Rita de
Cassia Perdigão Marinho - Pôrto Ve-
lho - RD.

Nos 816.944 a 816.948-68 - Aloisio
Girotto - Pôrto Velho - RD.

Nos 817.900 a 817.904-68 - Jorge
Sergio Hansen	 Pôrto Velho - RD.

Nos 817.880 a 817.884-64 - Fran-
cisco de Assis Castelo Branco Fortes
- Pôrto Velho - RD.

Nos' 817.855 a 817.859-68 - Ronaldo
Horta Zander - Pôrto Velho - RD.

Nos 817.870 a 817.874-68 - Roberto
Biase - Pôrto Velho - RD.

Nos 81'7.890 a. 817.894-68 - João
Bosco Penido de Oliveira - Pôrto Ve-
lho - RD.

Nos 817.860 a 817.854-68 - Attilio
de Biase - Pôrto , Velho - RD.

Nos 816.954 a 816.958-68 - Pedro
Alcântara de Senra de Oliveira --
Pôrto Velho - RD.

Nos 816.929 a 816.933-68 - Lisete
Lima de Andrade - Pôrto Velho -
RD.

Nos 816.914 a 816.918-68 - Natalina
Ponso - Pôrto Velho - RD.

Nos 817.895 a 817.899-68 - Henri-
queta Lucia Soligo da Silveira - Pôr-
to Velho - RD,

Nos 817.915 a 817.919-68 - Maria
Stella Perdigão Marinho - Pôrto. Ve-
lho -- RD.

Nos' 817.910 a 817.914-68 - Amélia
Soligo Camerini - Pôrto Velho\-- RD.

Nos 816.949 a 816.953-68 - Juni()
Cargueira da lelotta - Pôrto Velho
- RD.

Nos 817.885 a 817.889-68 - Eliana
Gomes Martins - Pôrto Velho - RD.

Nos 816.909 a 816.913-68 - Antonio
Ponso Louzada - Pôrto Velho - RD.

NOs 817.865 a 817.869-68 - Thereza
Perdigão Marinho - Pôrto Velho
- RD.

Nos 817.875 a 817.879-68 - Eneida
Perdigão Marinho* - Pôrto Velho
- RD.

Nos 816.959 a 816.963-68 - Rony de
Miranda Avia - - Pôrto Velho - RI).

Nos 816.964 a 816.968-68 - Maria
Elizabeth Bessa de Freitas - Pôrto
Velho - RD.

Nos 816.979 a 816.983-68 - Almir
Faustino Alva-e- Pôrto Velho - RD.

Nos 816.984 a 816.988-68 - Attilio
de Biase Pilho - Pôrto Velho - RD.

Nos 817.277 a 817.280-68 e 817.854-68
- Valéria Reisen' - Pôrto Velho
- RD.

S. A. do DletPlel, 7 de outubro de
s19117va0.. - Maria Ezetikle Vasconcelos

Araken de Oliveira, em gôzo de fé-
rias, e com a presença dos Srs. Con-
selheiros Engenheiro Mário ae Sou-
za Pacheco, Major-Brigadeiro Deo-
clécio Lima de S:queira, Engenheiro
Agrônomo Luiz Edmundo Ital..gel
Souza Britto, Sylvio Corrêa, Pacheco,
Economista Samuel Angarita Penei-
ra da Silva, Bacharel Geraldo Gaen-
hes- Tavares de Lima e Capitão-de-
Mar-e-Guerra Alexandre de Carva-
lho Leal Filho, tendo deixado 48
parecer o Sr. Conselheiro Coronel
Carlos Evaristo dos Reis Marques da
Costa

O Plenário do Conselho deliberou
sôbre os seguintes processos:

1. Processo N.9 Mestre 7.410, no
qual a Companhia de Petróleo da
Amazônia, em requerimento protoco-
lado a 31 de julho de 1970 número
CNP-509980-70, solicita autorização.
para produzir cimentos astálticos, so-
luções e emulsões de asfalto na Re-
finaria de Manaus a fim de atender
aos- -requisitos técnicos das constru-
ções rodoviárias em curso, e das pre-
vistas no Plano de Integração Na-
cional.

Sôbre a matéria, decidiu o Plená-
rio:

- Deferir a solicitação da interes-
sada, a título precário desde que a
referida produção -  circunscrita
ao atendimento do mercado do Es-
tado do Amazonas e não provoque a
necessidade de transferência de óleo
combustível para Manaus.

2. Processo Pl. 4-49, N.9 Mestre
4.264, referente ao pedido formula-
do pela empresa Heliogás S.A. -
Comércio e Indúseria, em documento
protocolado a 23 de setembro de 1970 -
sob o 119 CNP-512551-70, sôbre a fi-
xação de novos preços de venda do
gás liqüefeito de petróleo nas localle
dadas de Ilhéus e Itabuna-BA, tendo
em vista que o seu Terminal do per-
to de Ilhéus se encontra em adian-
tadafase de execução.

Sôbre o assunto, decidiu o Plenário
pela aprovação dos seguintes preços'
de venda do produto, a partir de 17
de outubro de 1970:

Ilhéus ..	 Cr$ 0,7450-quilo
Itabuna . . . . Cr$ 0,7760-quilo
3. Processo Pl. 1-49, N.9 Mestre

4035, no qual a Refinaria e Explora-
ção de Petróleo "União" S. A. sub-
mete à consideração do Conselho di-
ferentes transferências de ações
ocorrridas no quadro da emprêsa, de-
vidamente relacionadas, com a do-
cumentação pertinente em anexo aos
seguintes requerimentos:

a) Petição de 21 de- setembro de
1970, protocolada na mesma data
sob n.9 CNP-512422-70 - Mapas ns.
611 (seiscentos e onze) a 614 (seis-
centos e quatorze);'

b) petição de 29 de seteiabro de
1970, protocolada na mesma data sob
n.9 CNP-512817-70 - Mapas números
615 (seiscentos e quinze) a 618 (seis-
centos e dezoito).
• Na forma da proposição do rala-

,tor decidiu o Plenário autorizar as
transferências de ações em causa.

4, Processo Pl. 46-70, N.9 Mestre
8033, no qual a empresa Supergasbrás
S. A. - Distribuidora de Gás, em
petição protocolada a 31 de março de
1970 sob n.9 CNP-503948-70, solicita
autorização para ampliar a instala-
ção industrial de gás liqüefeito de
petróleo, existente na Indústria Pe-
reira Lopes Sociedade Anônima, de
São Carlos, SP com a construção de
2 (dois) tanques estacionários,	 de
aço, com a capacidade unitária de
5.127 litros, na forma da documen-
tação que encaminha em anexo.

De conformidade com a proposição
do relator, decidiu o Plenário:

a) Homologar a instalação existen-
te;

b) aprovar o novo projeto e auto-
rizar a sua construção.

5. Processo Pl. 1-49, N.9 Mestre
4035, no qual a Refinaria e Explora-
ção de Petróleo "União" S. A. em
petição protocolada a 28 de julho de
1970 sob n9 CNP-509823-70, solicita
seja feita a devida apostila no seu.
Título de Autorização n.9 807-47, a

Provimento de recurso -
Negado

Nos 133-66 - 1.719 e 2.603-67 - Cí-
cero de Castro Guimarães - Serro -
MG. - De acôrdo com o parecer da
Assessoria Jurídica nego provimento
ao recurso interposto por Waldemar
Lins Mesquita.

Processos indeferidos

Prazo de 60 dias

Nos 1.337 e 1.341-70 - Indústria e
Comércio Pinheiro Ltda. - Lavras -
MG. - Apresente atestado de capa-
cidade finahceira e comprove o arqui-
vamento na Junta Comercial de vos-
sa sede, do alvará que vos autorizou a
funcionar como emprêsa de minera-
ção, conforme ofício n9 2.058, de 11
de junho de 1970.

S.A. do DNPM, 5 de outubro de
1970. ,,- Mana Ezetilde Vasconcelos
Silva.

CONSELHO
NACIONAL DO PETRÓLEO

ATA DA 1.535e SESSÃO ORDINA-
' RIA - CDE OUTUBRO DE 1970

Realizando em 6 de outubro de
1970 a 1.535.9 sessão ordinária, reu--
niu-se na Cidade do Rio de Janeiro,
'Estado da Gunabara, o Conselho
Nacional do Pedróleo, do Ministério
das Minas e Energia sob a Presidên

-cia do Sr. Conselheiro Engenheiro
Haroldo Lisboa da Graça Couto, na
ausência do Sr. General-de-Brigada
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ft 1 de poder exercer a faculdade de
ra etar a forma a0 portador" para
ce ações preferenciais do seu capital,
dt acôrdo cern a Lei n.9 5.592,.de 15
(4( julho de 1910.

3ecidiu o Plenário, acolhendo o
pt :ecer do relator, autorizar a e.pos-
tt solicitada, nos têrmos em que foi
pr )posta pela Assessoria Jurídica do

el.p.
e Processo Pl. 41-70 N.9 Me.stre

90 7, no qual a Supergasbrás S. A.
— Distribu idora de Gás, em requeri-

nto protocolado à 22 de abril de
1 9 0 sob o CNP-505113-70, solicita se-
ja homologada a instalação industrial
de gás liquefeito de petróleo, existen-
te no estabelecimento da empresa
Ai to Asbestoe El. A., de São Paulo,
SI, bem como auterlzação para am-
pl n• á referida inStalação com a
éo istruco o de meis um tanque com
a ,apacidade de 6.127 litros,

eecidiu b Plenário aprovar a pro-
pc do relator exPressa noe se-
ge ntee tértrios:

a_

"I — Sejam homolo-2a,cles as insta-
laçõw existehtes.

II — Seja aprovada a nova Insta-
la:e:1o.

III — Seja autoreada a :eia cons-
te açáo."

7. Processo PI. 11069, N. Mtetre
7570, no qual a Companhia Atlentic
de Petróleo, em petição protocolada
a 25 de meie de 1e70 sob n 5 	
CNP-506550-70, solicita permissão, pe-
los motivos que eepee, para operar o
parque de armezenemento de deri.
vaclos do petróleo, da cidade de Sen-
te. Maria RS, cuja construção foi
autorizada pelo Plenár'o na 1472.e
scesão ordinária, de 24 de junho de
19 09.

Sobre a matéria, e eckliu o Plená-
rio acolher a seguirec proposição do
relator:

— Sejam homoloeedas as modifi-
cações introduzidas no projeto origi-
nal, que a Cia. A".lantic de Petró-
leo construiu na cidade Santa Ma-
rta, RS, conforme requerimento pro-

tocolado sob n. o CNP-506550, de 25
de nielo de 1970, complementedo pelo
de n.9 CNP-510358 de 10-8-79 e eeus
anexos.

8. Proceeso Pl. 4E-70, N.9 Mestre
7982, no qui 1 a Cumpanhie elunicipal
de Gás - COMGACI SP, da tida
de de Sáo Peelo, SP, em requeri-
mento protocolado 26 de junho de
1970 sob n.9 CeN-5e8130-70, solicita
autorizaceo para construir, em área
de sua prepriedade um parque des-
tinado to arme :memento de nafta,
constewe de dois tanques
verticais, teto cônico, com a capa-
cidade uniteria de 9.073

Na forma do parecer do relator,
decidiu 'o Plenário:

I — Deferir o pedido da requcrcn-

II — Estabelecer o era. de 6 (seis)
meses para a coneluseo das obras, a
partir da nublicaeho d es ta decisto no
Diário Oficial da União.

9. Processo Pl. 26-65. N 9 Mestre
6052 no qual a Petróleo Brasileiro

B. A. — PLTROBR,AS, pelo Ofício
n.? ODe-1ee-70, de 18 de 11-•..sto do
1970, protocekdo a 19 imediato tob
ne Ceile-ble877- 70, eubthete
federação do Conselho, pe eft ito
Meneio' ineo, es ta liel ,e3 que contêm

dree;O celeeïoe do vel er da in-
denização devida aos Estados ,e Mu-
nicípios da Bahia, Sergipe e Alagoas.
produtores de pe r 	refc.: ates ao
2.9 triniestr	 de 1970, esclarecendo
mie o totel de referid e trinitreão
se eleva a Cr; 9.045.845,52 (nove
milhões e qenenta e cinco mil, oito:.
Gentes e querenia e cinco crueeiroe e
cinqiienta e dois centavos), a saber:
Bahia — Estado 5.900.364,05 — Mu-
nicípios — 1.475.091,02 — Sergipe —
Estee o — 1.309.064,48 — Municípios
— 327. 066,18 — Alaeoes — Eetedo —
27 . 247,87 — Municípios 6. 811,9e.

Acolhendo a propesiçao do relator,
decidiu. o Plineákeo peia Mernolo
dos valores em cama. — Ana iereea
Carneiro Leo, Chefe Subst. da iee-
creta,ma do Plenário.

miNisTÉRio oco PLANa"JAMENTO
COORDLENACJS-,0 GERAL

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N 9 117, DE 9 DE
OUTUBRO DE 1870

Ministro de Estado do Planeja-
m nto e Comelefiação Geral, tendo
eu, vista o disposto no areio 209 do
pl e irette-lei n9 200, de 25 de feVereirb
ele 1967, resolee:

Designar, de acordo com o artigo
59 do Decreto n9 53.914, de 11 _de
maio de 1964, Walter Hermsdorf de
Betroe para, na condielto de Assessor,
desempenhar os encargos que lhe fo-
rem atribuídos pelo Ministro de Es-
tado ou pelo SecreGario-Geral. —
João Paulo dos lieis Venoso.

PORTARIA N9 119, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Planeja-
mento e Coordenação Gerar, tendo em
vista o disposto no artigo 209 do De-
creto-lei na 200, de 25 de fevereiro
de 1967, resolve: •

Designar, de tekdo Com o artigo
59 do Decreto n9 a3.914, de 11 de
maio de 1964, Vinirius Fons eca para,
na condição de Assessor, desempe-
nhar os encargos que lhe forem atri-
buídos pelo Ministro de Estado ou
pelo elecretkio-Geral. — João Paia0
dos Reis Vetloso.

PORTARIA N.9 2-B, DE 16 DE OUTUBRO I3E 1970
O Ministro de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, no uso das atribuições que lhe confax o Decreto n.9 62.412, de 16 de março de

1968, resolve aprovar, conforme quadro anexo, a reformulação do Orça mento para o exercício de 1970, do SerViço Nacional do Aprendizagem
aidustriel — SENAI. — João Paulo dos Reis Velloso, Ministro
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SIJBSECRETABIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

POTARIA N. 49 DE-15 DE OUTUBRO DE 1910

No uso da de3egação de competência que me foi conferida pela Portaria . n.9 7, de 19 de janeiro de 1970, do Sr. Secretário-Geral dêste Mi-
njeterio, tendo presente  os têrmos ao Decreto n.9 60.745, de 24 de maio de 1967 e de acerc4: com o disposto no Artigo 107 da Lei n. 9 4.320, de
17 de março de 1964, resolvo aprovar, conforme o quadro em .anexo, a reformulação do orçamento para o exercício de 1970, do Instituto Brasileiro
do Café autarqw.a vil.IÇIllade ao Ministério da Indnstria e do Comércio. - Antônio Aives de Oliveira Neto, Subsecretário de Orçamento e Finanças

INSTITUTO BRASIIEIRO DO-CAFÉ 
	 •

REFORMULAÇÃO DO ORÇAMENTO FARA 1970

RECEITA, PARCIAL	 TOTAL "DESPESA PARCIAL sup-Tom !rcT41.•

3.0.0.0 - DESIESAS COEREETES
3.1.0,0 - DESPESAS DE CUSTEIO

•

3.1.1.0 - Pessoal 	 N 07.271U¥
1.0.0.00 - RECEITAS CORRENTES

_ ..,. 3.1.2.0 . Material 4.e CoPollo9 1.14.808,500oo

1.2.0.00 - RECEITA pgRimoNIAL

.

40..950 3.1.3.0 - sçr49c4 4e Terpeiros 71.189.00C.
3.1.4.0 . Facargos Diversos 54.627.900

1.4.0.00 - TRANSFERENCIAS CORRENTES 3.1.5.0 . Despesas de Exercicios Anteriorel 12.902.000 149,791486
1.44.00 - com RIBUIÇõES DIVERSAS 3.2.0.0 .TEANSPERNCIA$ CORRESTES

Fundo de ReserVa da Defesa 3.2.1.0 . SubyeoçSes 200.0.4 . 509.090
do Café	 . 235.495.212 . 3.2.2.0 - Subvençõeg Ecenõmisas .	 4000.099

1.5.0.00 .RECEITAS DIVERSAS 3.913.000 239.893.162 3.2.3.0 - Transfesõnciae da Assistincia
evi49çia E9eiel

•

.
3.2.3.1.- Ingtivoi
3.2.3.2 - Pensionistas

7.800.000

99,000
. 3.2.3.3 - ?delírio Fsmiiig ).251.909

3.2.5.0 - Contribuições de PrevidEncia Social 1.840.000 .

3.2.7.0 - Diversas Transferéncias Correntes 5.566.876 2o.o623576 . U9.764.16*_

squAvrr DO opoiggro CORRE=
_

, 129.000 SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 129.000

3;9.8934/4

2.0.0,00 - 'inumo pp çAgrua.,
....	 ,

2.3.0.00 - ALIENAÇA0 De EENe MOEU E
imáVEIS 2.200.000

4.0.0.0 , DESPESAS DE CAPITAI,

4.1.9,0 . INVEPI/MEWPR
4.1.2.0 • Serviços em Rnint de ProaramaçÃo 	 1

ESPacial 10,099,00P
2,5.9,00 - TRANSFER,f.NCIAS DE CAPITAL 26.646.00st 28.81.6000 4.1.3.0 - Equipamentos e /nstaíações 468.000

4.1.44 - Material Permanente 697.000 214.07.00e

4 , 2. 9.0 - INVEESCEE PPALICETEAS
4.2,44 . oPnAtituiçao de Fundos Rotativos 4.900.000 4.900.o00 28.975.09

R E SUMO

RECEITAS DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 239.893.162
_

239.764.162	 .
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL a8.86. 000 28.975.000

TOTAIS 268.739.16W 268.739.162. • -

COORDENAÇÃO
DO DESENVOLVIMENTO

SQS.
SQ.S.
SQS.

104
114
210

- 131.
- El.
-- BI.

"I"
"H"
"G"

134,00
95,00
70,00

DE I3RASILIA SQS.
t;nNT.

311
104

- Bl.
-,- El.

"TY,
"I"

78,09
65,90

PORTA,RIA N9 279 DE 20 DE
OUTUBRO DE 1970

SN.
SQN.

105
407
497

-- Bi.
- BI,
- El.

"I"
"N,"
"Q".

65,00
57,00
57,00

O Diretor Executivo da OODEBRAS,
no uso das atribuições conferidas pelo
Regi/vento Interno,

considerando o que dispõe as arte.

SQN.
SQN.
SQN.
SQN.
SQN.

407
409
409
409
409

- Bi.
BI.

- Eh
BI.

- BI.

"Q"
"B"
"G".
"L"
"N"

57,00
45,00
52,00
52,00
52,00

7 a 9 'do Decreto n9 61.863-67, que re-
gulamentou o artigo 69 do Decreto- SQN., 409

SQN. 411
- Bl.
- BI.

"O"
"E"

53,00
40,00

Lei 76-66 e o levantamento dos gastos
Comuns doe blocos sob adMinistrAção
direta da ÇODEBRAS; e

SOM.
SQN.
SQN.

411
411
411

- BI,
El.

- El.

"G"
"H"
"J"

45,00
50,00
52,00

Considerando g aprovação do	 .... SQN. 411 - Ri. "K" 4/3,00
OEMLT)	 na forma do art. 29, item SQN. 411 - BI, "L" 5209
IV, do Decreto n9 83.929, de 39.12.68,
resolve:

SQN.
SQN.

411
411

-- El.
131.

"M"
"N"

52;00
52,00

Fixar as seguintes taxas de adir&
nistração, vigorando a partir de ou-
tubro de 1970:

EQN.
SQN.
SQN.
SQ11 .

411
412
412
412

- RI.
-9- BI.
- BI.
- BI

"O"
"A"
"B"
"H"

52,00
42,00
44,00
40,00

EQS. 104 - El. "E"	 100,00 SQN. 412 - Ri. "I" 44,00
SQS. 104 - BI. "G"	 100,00 SQN. El. "O" 44,60

MINISTÉRIO
GABINETE DOWINISTRO

PORTARIA GIVI-GB N9 123 - DE 19
DE OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Interior,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n9 54.026, de 17 de ju-
lho de 1964, combinado com os arti-

I NTER10- R

gos 11 e 13, do Decreto-lei n9 200, de
25 de feveíeiro de 1967, resolve:

Nos têrmos do artigo 264, do Regu-
lamento Geral de Contabilidade -Pú-
blica delegar competência ,ao Senhor
José Carlos Vieira Cavalcanti de Al-
buquerque, Chefe do Gabinete do Mi-
nistro, na Guanabara, para movimen-
tar recursos financeiros que forem

destinecloS à Unidade_ Administrativa
"Gabinete do Ministro", depositadas
no Banco do Brasil 8. A., podendo
para tal fim, expedir ordens de paga-
Mento, emitir cheques, solipita,r trens,

n•• • ••••

GABINETE DO MINISTRO
PORTAS,I4S DE 16 DE OUTUBRO

DE 1970
O Ministro de Estado das Comuni-

cações, resolve:
N9 597 - Dispensar dos encargos

de Diretor da Divisão de Serviços
Gerais do Departamento de Adminis-
tração o Coordenador Edmundo Pi-
montei Seabra, por haver sido desig-
nado para outra função.

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, tendo em vista o disposto no
Decreto n9 53.914, de 11 de maio de
1984, alterado pelo de n9 57.603, de
7 de janeiro de 1966, combinado com
o art. 20,) do Decreto.lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, e Portaria
4.9 288, de 30 de junho de 1970, pu-
blicada no Boletim Interno n°
de mesma data, resolye

N9 598 -- Designar para a função
de Assessor Edmundo Pimentel 5ea-
bra, com a gratificação de represene
taçáo mensal de Cr$ 1.440,00 (UM
mil quatrocentos e quarenta crusei-
ros, e exercício na Secre,aria Ocial.

Hygino Caetano Corsetti.

ferências de depósitos, bem corno pra-
ticar os demais atos que se tornem
necessários à execução dêste mandato
--- José Costa Çavaleanti

MNSELHO NADIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento
Nacional de Telecomdnicaçõps

Divisão Juildica

PORTARIA 19 1.800(3), DE 12 DD
ary-fv4Ro 1>g me

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução n 9 5,
de 19-8-68, do CONTEL, lhe confere
a poil4gia n9 738, de 4.9.98, do Pire-
tor-Geral, tendo pin tista 4 informa-
ção do Setor Técnico e o que mais
consta do proc. n9 6.328-70, resolve
autoriza à Rádio Tiradentes Limita-
da, concessionária de serviço de radio-
fusão sonora em ondas médias, pelo
De,,cre'n n9 52.009..63, operando na fre-
qüência. 1600 igiz, na - Cidade de Belo
Horizonte, Estado de minas Gerais, a
modifipar seu sistema, irradiante, de
onidiregional para diretivo, gozn os. se-
guintes parárnetrps:

N9 de tõrres: 2.
Altrre, das tõrres; 61,75 m.

DCD

e

•
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Separação: 28,8 m.
Defasamento entre as tôrres: 1509.
Azimute cio sistema: 2159.
II - Dentro to prazo de 12 (doze)

meses, contados a partir da publicaçáo
da presente Portaria, a entidade deve-
rá efetivar as providências -ora autori-
zada': e requerer vistoria. -- Hilton
Santos.	 .

Í

Cidade de Teresina - PT devendo ser
observadas as seguintes condições:

1) Praeo: Indeterminado.
2) Local lèle Transmissão:
Rua Campos Sales n9 1.105 - Tece

sina - PI.
Locais de Recepaao:
a) Aeroiravis.
3) Freqiidi-elsee
a) 6703,0 Mia (1- A-a3);
b) 100510 (FAsais).
4) Potdric'a: 0,5 Içw.
5) Ress.t o: liai - Compart'lhatio

Indeterminat o.
6) Classe da astaçaõ e natureza do

serviço: FX-IA-CV .-- -- estação fixa
aeronáutica cerreseondência privada.

7) Classe cias emissões e largura de
faixa: 3A,),J - BLS.

8) Sistema Irra .-iante: Dipolo de
1/2 onda.

9) Equipamentos Transmissores:
a) de fabricaeao VARIO, modelo T-

38 de 500 watts, com especificações téc-
nicas aprovadas pela Portaria número
1.595, de 14-10-51.

A perm selon.Sria, dentro do prazo
de 6 (seis) mofes a contar da daia da
publicação desta Portaria, dará Início
à execuçeo do serviço ora permitido,
após requerer ao Da_NTEL a vistoria
das instalações e conseqüente emissão
da licença de funcionamento.

O não atenciime,nto do prazo estabe-
lecido, imelicará em ser tornada in-
subsistente esta permissão. - Roberto
Pcyer Miiller,
(N 9 43.122 - 19-10-70 : - Cr$ 43,00).
—

Divinão de Economia e Estatística	 •

tona, Estado de Minas Gerais, que pas-
sa a ter a sarainte redação:

a) Como concessionária do serviço
público de tele/dizia urbano no Muni-
cípio de Manteria, conforme contrato
de concessão firmado em 24 de setem-
bro de 1921 entre a Prefeitura Muni-
cipal e o Si. Geraldo Braz -de Almei-
da é res pectivo termo de transferencia
assinado em 27 cie setembro de 1964;

b) Como concessionária do serviço
interurbano entre as Cidades de Man-
tona e Governador Valadares, confor-
me Resolução do Conselho de Admi-
nistração do Fundo de Participação e
Expansão do Serviço Telefónico baixa-
a nos t1rrnos da Lei Estadual nume-
o 2.449, de 21 de setembro de 1961
egula.mentada pelo Decrete Eatadual
jQ 0.301,-de 9 de fevereiro de 1952. -
rancisco Silveira
N9 43.121 -- 19-10-70 - Cr$ 30,00).

PORTARIA DE 7 DE OUTUBRO DE 1970

5.204, 70, resolve:

de 44 -68, do Diretor-Geral do DENTEL e, de acôrclo com o artigo 61 do
Decret ) a' 57.611, de 7-1-66, e tendo em vista o que consta do Procesuo número

Resol. ;Co n° 5, de 19-8-68, dio CONTEL, lhe confere a Portaria n° 738,
dona] de Telecomunicações, no uso da compet'nca que, com fundamerito na

C Diretor da Divisão de Economia e Estatística do Departamento Na,.

N' 1.759 (5)	 Autorizar à Companhia de Telefones do Município de
Belém, cobrar, a partir desta data, nos serviços urbanos de telefonia que exe-
cuta ei; sua área de concessão, Municipto de 13(1,lin, no Estado do Pará, as ta-
rifas cc istantes da tabela anexa, a fim de atender a remuneração do Inves-
timento

2. A partir desta data, as novas admissões de pesso2.1, sannente serão
compita das nas desN'tsas se comprovadas as suas reais necessidades. Fran-
cisco S.`veira

COMPANHIA DE TELEFONES DO MUNICÍPIO DE BEIJEM,

A. iELA DE SERVIÇO LOCAL, ANEXA A PORTARIA N9 1.759
, Discriminação	 Tarifas

A) Asz'naturas Mensais

1. tinhas Individuais:
	 Cr$

3. .Lxtensões:
2. 'roncos de PI (A) BX 	

- Residenciais e Podêres Públicos 	
- Outras Classes 	

	
20,58
27,44

13,72

Externas . 	
	

13,72
Internas . 	

	
10,29

4. 1 amais privilegiados de P (A) BX 	
	

4,80
5. linhas privadas permanentes 	

	
18,24

ê. E nhas de Telex 	
	

18,24
7. Conservação de linha, fora da área básica, por quilómetro 	 2,05
8. 1 cessórios (campainha, chave comutadora, tomada, caixa

p otetora para telefone de ponto de taxi) 	
	

1,37

E) Serviço 1V12clido:
Franquia de 90 chamadas

Chamadas excedentes, por 3 minutos 	 	 .0,09'
C) Telel'ones PÉ-Micos

Ligações Locais 	 	 . 0,15 .

P,ra:ntagenz sã bre salário-minimo regional/
D) Sarryíço.r

1. Instulacões:
-- Linhas .
.- T:onco de P (A) BX por tront:o 	  •
- Extem,ões Internas 	

2. Mtu:anç•is:
Na rte; .:ma propriedade do assin.7,nte 	

,- Para	 p:opriedade 	
3. Transf,raic ia de responsabilidade 	
4. Religaçõs:

- 7k pedido do -assinante 	
- Po: culpa do assinante ou por falta de pagamento de

aFsinazura
(N" 43.0J,5	 19-10-70 - Cr$ 13000),

T râtRMOS DE CONTRATO
LIINSTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento de Administraçã

Divisão de Obras

tWtorizar a S.A. Emprêsa, de Via-
a Aérea Riograriderise - VARIG

pc -missionária a titulo precário do
Se 'viço Limitado de Segurança, Regu-
lai Idade, Orientaeo e Administração
do Transportes A(reos, realizar moei-
fie Ições em suas instalações rádio da

O Diretor da Divisão de Engenharia
e) Departamento Nacional de Teleco-

unicações,. no uso da competência
q ie, com fundamento na Resolução
ri 5, de 19-8-68 do CONTEI, lhe con-
fi re a Portaria n9 738, de 4-9-68, do
E retor-Geral, e, tendo ein vista o qae
cc nsta do processo 11 9 1.618-70, re-
fle ve:

IV 43.119 - 19-10-70 - Cr$ 25,00).

Divisão de Engenharia

?ORTARIA N9 1.790(2), DE 12 DE
OUTUBRO DE 1970

C Diretor da Divisão de- Economia e
Est: tistica do Departamento Nacional
de '7e1ecomunicações, no uso da com-
peti sela que, com fundamento na Re-
solo •ão 119 5, de 19-8-68, do CONTEL
lhe :onere a Portaria n9 '738, de 4 de
sete abro de 1998,-de Diretor-Geral do

TEL, nos térnalos da Resolução nú-
merk 29, de 2-9-67 e, tendo em vista o
que ;mista do proa, /3.9 82.045-68, re-
solvi

, 9 1.745(5) - Complementar a Por-
taria n9 152, de 27 de janeiro de 1969 d
que aneedeu registro, neste órgáo, sob r

L -0076 (doze barra zero zero se- r
tente e seis) a Companhia Te/efóadca,
de M ntena, com sede na Avenida Ge- F
túlio fanas n 253, na Cidade de Man- (

..
cr D.RTAILTA Dn 6 DE OUTUBRO 1

113 1970

11n111M~00.0

25%
12%
12%

12%
25%
25%

5°,7c;

7%

Aos vinte dias do mês de outubro
de mil novecentos e setenta na Dr-
visão de Obras do Departamento de
Administração do Ministério da Jus-
tiça, presente o Dlyetor da mesma
Divisão, Engenheiro Luiz Ilehara, de
acídulo com a competência que lhe
confere o item X do artigo CO do Re-
gimento aprovado pelo Decreto ma-
niere 1.500, de 9 cie novembro de 1962,
e o disposto na alínea "a" do artigo
761 cio Reeulamento Geral de Con-
tabilidade Pública da União, e o Se-
nhor Arquiteto Lúcio Grinover, Car-
teira Profissional n.9 12043-D do
C.R,E,A., 6.a Região, com escritório
à Rua Augusta n.9 1.388 Capital do
Estado de São Paulo, acordam assi-
nar o presente Têrmo de Ajuste, para
elaborarão de projetos para comple-
mentar•ão das obras do Edifício-Sede
do Ministério da Justiça, em Brasí-
lia, Distrito Federal. De mútuo acer-
do, resolvem as partes contratantes
doravante designadas "Divisão de
Obras" e "Arquiteto", aceitar as se-
guintes cláusulas contratuais: Cláu-
sula Primeira - O "Arquiteto" obri-
ga-se, em subordinação à "Divisão
de Obras", a elaborar e fornecer a
esta "Divisão de Obras" as especifi-
cações, plantas demais detalhes
construtivos e os respectivos orça-
mentos estimativos, constantes dos
cronogramas de obras de sua propos-
ta de 10 de setembro de 1970, bem
como a exercer a necessária fiscali-
zação durante a execução dos aludi-
dos serviços. Cláusula Segunda - O
prazo de vigência do presente Ajuste
será de seis (06) meses, improrro-
gável e sem reajustamento, contados
a partir da assinatura do presente
Têrmo, não dando ao "Arquiteto"
qualquer vinculo com o Serviço Pú-
blico Federal, Cláusula Terceira - Ovalor dêste Ajuste será de 	
Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta
mil cruzeiros), pagos a titulo de ho-
norários profissionais, parcelaciamen-
te nos prazos e condições estipulados
na proposta, sendo a importância
global empenhada conforme do-
cumento n.9 12, desta data. Cláusula
Quarta- - A despesa decorrente do
presente Ajuste, correrá tt Conta do
Crédito Consignado no Orçamento

T'drato de Ajuste celebrado entre a
.Dtcisão de Obras do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça e o Senhor Arquiteto Lúcio
Grinoter, para elaboração de pro-
jetos Para com pl:menfaeão das
obras do edificto-sede do Ministério
da Justiça, situado na Esplanada
dos Ministérios, em Brasília, Dis-
trito Federal,

-
O car-os Gerais da União - 28. 02.00 -

Recursos sob a Supervisão do Minis-
téaio do Planejamento e Coordenação
Geral - Projeto 01.01.1.001 - Con-
solidação da Capftal Federal (Cons-
trução de Sedes), e de movimentação
atribuiria a esta "Divisão de Obras"
Cláusula Quinta - O pagamento ao
"Arquiteto" será feito no Banco do
Brasil S. A., em' Brasília Distrito
1"edcial, em moeda corrente, na for-
ma abaixo, mediante a apresentação
de faturas, sendo os trabalhos acei-
tos pela "Divisão de Obras": 	
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros),
após a entrega dos trabalhos men-
cionados no item 2 do cronograma;
Cra 30.000,01) (trinta mil cruzeiros),
após a entrega dos trabalhos men-
cionados nos subitens 3.11 5.1 e 5.2
do cronograma; Cr$ 30.000.00 (trinta
mil cruzeiros), após a entrega dos
trabalhos mencionados nos subitens
3.9, 3.10, final de 3.11, 3.14 e parte
do subit sm 4.1 do cronograma;
Cs' 37.503	 (trinta e sete mil e

cau ros), após et entrega
de tesses Ls a edlios restantes indi-
cados no cremo-rama; Cr$ 7.500.00
(sete mil e quinhentos cruzeiros), 30
dias após a entrega total dos traba-
lhos; Cr$ 7.530,06 (seta mil e qui-
nhentos cruzeiros), 60 dias após a
en reaa total dos trabalhos; e ....
Cr$ '7.500,00 (sete mil e quinhentos
cruzeiros), 90 dias após a entrega
total dos trabalhos, de conformidade
com a proposta. Cláusula Sexta --
Será rescindido o presente Ajuste,
independentemente de ação ou inter-
pelação judicial, por inaclimplemen.,
to de quaisquer de suas cláusulas,
não cabendo ao "Arquiteto" qualquer
indenização. Cláusula Sétima - Fi-
cam fazendo parte integrante dêste
Ajuste, as especificações fornecidas
por esta "Divisão de Obras" e a pro-
posta do "Arquiteto" com exceção do
item 11.2.1 - Cláusula Oitava - O
Fo •o do Distrito Federal se:á, com-,
petente para dirimir qualquer ques=
tão que se suscite na execução des-
te Ajuste, pelo que o "Arquiteto"
declara eleger o referido Foro seu
domicilio legal, Cláusula Nona - O
presente Ajuste terá vigência a partir
da data de sua assinatura. E para
firmeza e validade do que ficou es-
tipulado, lavrou-se no livro próprio
da Divisão de Obras do Departamento
de Administracão do Ministério da
Justiça, êste Têrmo de Ajuste que
será isento do pagamento de sêlo, de
a,cdrdo com a letra "a" do item VIIIdo artigo 11 do Decreto n.9 55.852. de
22 de março de 1965, que -em pata o
Regulamento Geral do Impôs-to de
Sêla Vamo de Ajuste aprovado pe-
lo -Senhor Diretor-Geral do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Justiça, de conformidade
com o Inciso XX do artigo 1.9 do

Geral da. União, para o exercício do
1970, Lein.9 727, de 1.9 de agosto de
19t9, ao Sub-Anexo 28.00.00	 En
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estantes e

escadarias do

as colunas de

s.-. Limpeza das áreas externas do
prédio;

- Limpeza e conservação das pare-
des divisórias, suas portas, maçanetas e
vidros; •

Limpeza de todos os tapetes, Rase
sadeiras e capachos;

b) Semanalmente
.-- Enceramento de todas as áreas en-

ceráveis;
Polimento de todos os metais dai

luminárias, mesas e cadeiras;
- Polimento de todos os móveis e

utensílios de madeira;
- Enceramento de todas as divisões

de madeira e paredes de lambriá:
Limpeza interna dos vidroa e y1.

draças das fachadas do edifício;
— Limpeza com polimento de todas

as esquadrias, basculantes, peitoris a
roda-pés:

e- Limpeza de manchas de qualquer
natureza que surjam nas paredes, por-
tas, etc.;

— Limpeza geral nas cadeiras e pol-
tronas de couro ou napa;

— Limpeza das prateleiras,
armários, com polimento;

Lavagem geral das
prédio.

e) Quinzenalmente
— Polimento de todas

mármore;
.-- Limpeza geral das fachadas extee

nae do prédio, suas vidraças, etc.;
Limpeza geral das 'luminária,'"
Limpeza geral em quadros, placas,

pinturas e painéis;
- Vasculhação geral dos tetos e pa-

redes:	 •
- Limpeza da tubulação condutora

de lixo;
Limpeza das persianas internai e

externas;	 -
e.-- Polimento de todas as esculturas de

metais.
Segunda: o preço fixado para exe-

cução dos serviços mencionados na
cláusula primeira é . de ,Cr$ 53.655,30
(cinqüenta e três mil, seiscentos'e cin-
qüenta e cinco cruzeiros e trinta centa-
vos).	 1

Terceira: nos preços fixados na dáu-
sula segunda estão incluídos os maquiná:
rios, materiais de limpeza e operários
necessários a perfeita execução dos ser-
viços mencionados nos itens mbec da
cláusula primeira.

Quarta: a CONTRATADA se obri-
ga a manter todos os seus empregados
uniformizados e fornecer cartão de iden-
tificação que deverão ser registrados no
Serviço de Segurança do Ministério das
Relações Exteriores.

Quinta: a.CONTRATADA será res-
ponsável por quaisquer danos ocasiona-
dos pelos seus empregados, devidamen-
te apurados, como também, assume só-
das as obrigações determinadas pela Le-
giMação Trabalhista.

Sexta: o pagamento deverá ser efe-
tuado mensalmente no Ministério das
Relações Exteriores, mediante a alem.
sentação de faturas, em três leas, ex-
traídas no final de cada mês, e relativas
a serviços já executados.

Sétima: o valor do presente convênio
é estimado em Cr$ 214.621,20 (duzen-
tos e quatorze mil, seiscentos e vinte e
hum cruzeiros e vinte Centavos), a se-
rem empenhados a conta da Programa-
ção	 13.04.2.005	 Execução da
Política Exterior 3.1.3.2. Outros
Serviços de Terceiros, do orçamento re-
lativo no corrente exercido financeiro.

Oitava: a CONTRATADA fica dia-
pensada de depósito no Tesouro Nacio-
nal a titulo de caução, porque os pa-
gamentos s6 serão efetuados após a
prestação dos serviços.

Nona:' o prazo do presente convênio
é de 4 (quatro) meses que compreende

Aos sete dias do mês de outubro de
mil novecentos e setenta, o terceiro Se-
cretário Mair Ione Vilktena de Vascon-
cellos, Chefe, Substituto da Divisão do
Material e Patrimônio do Ministério das
Relações Exteriores e Presidente da Co-
missão designada pelo Senhor Ministro
de Estado das Relações Exteriores, con-
forme Portaria de vinte e quatro de ju-
lho de mil novecentos e setenta, publi-
cada no Diário Oficial de trinta e hum
do mesmo mês e ano, para julgamento e
demais trâmites das licitações realizadas
no corrente exercício,. Portaria esta que
o autoriza ainda a assinar e encami-
nhar todos os contratos em nome da
Ministério das Relações Exteriores, coa-
tratou com a Confederai S.A. — Co-
mércio e Indústria, daqui por diante de-
nominada eCONTRATADAN estabe-
lecida à Rua dos Andradas, n° 96, Sala
305, na Cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, e com Filial em
Brasília, Distrito Federal, à Quadra 311,
Bloco A, n9 33, neste ato representada
pelo seu bastante procurador Senhor José
Ferreira Pedrosa Filho, brasileiro, casa-
do, comerciante, residente à Super Qua-
dra Sul 108, Bloco H, apartamento 402,
Brasília, Distrito Federal, mediante as
cláusulas seguintes, ' tendo sido dispen-
sada a licitação com base no disposto
na letra d, do parágrafo segundo do ar..
sigo cento e vinte e seis do Decreto-lei
número duzentos de vinte e cinco de
fevereiro de mil novecentos e sessenta
e sete.

Primeira: a CONTRATADA obriga..
se a prestação de serviços de limpeza e
conservação de todas as dependências
internas e externas do edifício sede e seu
anexo do Ministério das Relações Exte-
riores, situado na Esplanada dos Minia,
térios, em Brasília, Distrito Federal,
excetuando-se a área total do segundo
subsolo do bloco Administrativo, obe-
decendo os seguintes serviços'

a) Diariamente
— Varrição esmerada de tôdas as de-

pendências;
- Limpeza geral com espanador, e

flanelá de todo o mobiliário e utensi-
lios;

— Coleta de lixo;
- Limpeza e desinfecção de todos os

gabinetes sanitários;
- Limpeza e polimento de cinzeiros

e utensílios de metais;
—.. Passagem de enceradeira nos pisos

encerados, visando a manutenção do
brilho;

Limpeza das escadarias; lavagem
dos pisos de mármore ou granito;

- Limpeza de todas as portas 'oder.,
tos dba elevadores, bem como suai
aulas;

o período de primeiro de setembro a
trinta e hum da dezembro de mil nove-
centos e setenta, podendo ser renova-
do, mediante assinatura de nôvo termo
ou denunciado por quaisquer das partes
contratantes, mediante aviso prévio de
30 -(trinta) dias antes do seu término.

Décima: ficará a CONTRATADA
sujeita a multa' de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros) por infração de qualquer cláu-
sula do convênio e ao dobro, em caso
de reincidência numa mesma cláusula.

Décima Primeira: todas as multas de
que trata o presente convênio serão
aplicadas pelo Presidente de Comissão
de Concorrências do Ministérice das Re-
lações Exteriores, cabendo recursos, den-
tro do prazo de três dias, ao Chefe do
Departamento de Administração, me-
diante recolhimento prévio da multa,
sem efeito suspensivo,

Décima Segunda: a recisão do presen-
te convênio terá lugar, independente de
interpelação judicial ou extrajudicial,
se:
a) a «CONTRATADA» falir, en-

trar em concordata ou se dissolver;
b) a «CONTRATADA» transferir

no seu todo ou em parte o presente cota
vênio, sem prévia anuência do Presidea
te da Comissão de Concorrências;

c) fõr interrompida a prestação de
serviços por prazo superior a 15 (quin-
ze) dias consecutivos;

d) as multas aplicadas atingirem 'a
importância de Cr$ 1.00000 (hum mil
cruzeiros);

Décima Terceira: os entendimentos
necessários a boa execução dos serviços
ora convendonados, serão mantidos por
representantes das partes Contratantes.

Décima Quarta: a «CONTRATAN-
TE» apresentou os documentos exigi-
dos por lei, quando de seu registro no
Cadastro de Fornecedores dêste Minis-
tério e declarou eleger o Foro desta Ci-
dade, como seu , domicilio legal.

E por estar acorde, lavrou-se o pre-
sente Convênio, e depois de lido e acha-
sente Convênio, e depois de lido e acha-
do conforme, é assinado pelas partes in-
Dirceu José Tavares, Membro da Co-
missão de Concorrências que o lavres
no impedimento da Secretária da Comis-
são de Concorrências: Mair Ione V
lhena de V asconcellos, Presidente da
Comissão de Concorrências.	 Cid Pa-
redes de Almeida

' 
Membro da Cernis-

são, Pitagoras Marques Lopes, Mem-
bro da Comissão. — José Ferreira Pe-
drosa Filho, Confederai S.A..
mesclo e Indústria — Filial — Brasília

DF: —Hugo Gonçalves dos Santos,

Testemunhas: Murillo Madeira de
Godoy. -- Dirceu José Tavares, Mem-
bro da Comissão p-Secretária.

(leT° 4019-B e.- 20-10-70 N-Cr$ 186,00)

Ministério da Agricultura, 69 andar do
Bloco 8, da Esplanada dos Ministérios,
presentes Francisco Manoel da Rocha
Pombo Vera Filho, Diretor do Depar-
tamento Econômico — atual Escritó-
rio de Estatística, Análises e Estudos
Econômicos, com delegaçã,o de compe-
tência pela Portaria Ministerial nú-
mero 385 de 29 de setembro de 1970,
neste ato representando o Ministério
da Agricultura, daqui por diante de-
nominado Locatário e Maria de Lour-
des Bonavides Maia, brasileira, casada,
do lar, proprietária do imóvel situa-
do no Edifício Ceará, salas 608, 609 e
610 — Setor Comercial Sul — na Ci-
dade de Brasília — Distrito Federal,
representada por Administração de
Imóveis e Condomínios Limitada, lo-
calizara no Edifício Ceará, conjunta

212, Brasília — D. F., daqui por di-
ante denominado Locador, perante as
testemunhas instrumentárias, reso.ve-
ram celebrar o Presente Termo de
Contrato de Locação cujo modelo-pa-
drão 306, de 10 de agôsto de 1970, dis-
pensada a licitação nos térmos do ar-
tigo 126, § 29, letra "g" do Decreto

lei ne - 200, de 25 de fevereiro de 1967,
regendo-se o contrato pelas cláusulas
e condições que seguem.

Clausula Primeira — Do Objeto da
Locação — O objeto da presente loca-
ção é o imóvel situado no Edifica
Ceará, salas 608, 609 e 610 — Setor
Comercial Sul — Brasília — Distrito
Federal, de propriedade do Locador
que entrega ao Locatário em perfeito
estado de conservação e asseio, livre e
desembaraçado de qualquer ónus, ju-
dicial ou extrajudicial para nele ser
instalada a Seção de Mecanização, da
Equipe Técnica de Estatística Agrope-
cuária, do Escritório de Estatist'ca

Análises e Estudos Econômicos, do Mi-
nistério da Agricultura.

Cláusula Segunda — Do prazo de
locação — O prazo de locação é de 1
(hum) ano, iniciando-se a sua con-
tagem a partir da data da assinatura
dêste contrato, 'data esta que fixará
também, o prazo para o cumprimento
das obrigações assumidas pelos con-
tratantes.

Cláusula Terceira — Da Renovação
Legal -- Findo o prazo contratual, e
se não, beorrer a hipótese da rescil ao
ou denúncia, fica o contrato automa-
ticamente prorrogado por igual per_o-
do, com a ratificação de tôdas as suas
cláusulas. O mesmo principio será
aplicado na expiração dos prazos fu-
turos, evitando-se dessarte, a descon-
tinuidade da locação.

Cláusula Quarta — Das Novas Esti-
pulações — O presente contrato pode-
rá, em qualquer época ser aditado,
através de instrumento autônomo,
sendo licita a inclusão de outras cláu-
sulas e a estipulação de novas condi-
ções.

Cláusula Quinta — Do Valor Loca-
tivo — O valor mensal locativo é de
Cr$ 1.350,00 (hum mil trezentos e cin-
qüenta cruzeiros) pagável por mês

vencido até o dia 10 do mês subsequen-
te, mediante apresentação dos respec-
tivos recibos e comprovantes.

Cláusula Sexta — Das Taxas, Im-
postos e outros encargos — Além do
aluguel mensal o Locatário, pagará,
ainda, tôdas as taxas e impostos que
incidam ou venham a incidir sôbre o
referido imóvel, inclusive as despesas
condoininais desde que aprovadas pe-
las Assembléias de Condomínio.

Clausula Sétima — Do Uso e Con-
servação — Obriga-se o Locatário a
manter o imóvel em perfeita condições
de habitabilidade e a só utilizá-lo, ex-
clusivamente, para nêle ser instalads
a Seção de Mecanização, da Equips
Técnica de Estatística Agropecuária, e
a restitui-lo, finda ou rescindida a lo-
cação, tal qual recebeu, obrigando-se,
outrossim, a fazer por sua conta to-
dos os consertos e reparos que o imó-
vel venha a carecer, intena ou exte_r-
namente; a repor, no •caso de quebra
ou extravio, os aparelhos, ferragens e
acessórios, por outros de igual fabri-
cação ou similares; a realizar as mo-
dificações ou adaptações 'necessárias
utilizaçã.o da Repartição ocupante e,
finalmente, a obedecer à Convenção

Decreto-lei ne 9.759, de 5 de setem-
bro de 1946, e o qual lido e acha-
do conforme vai assinado pelas par-
tes contratantes já, mencionadas e
pelas testemunhas abaixo. Brasilia„
Distrito Federal, 20 de outubro de
1970. — Luiz Voltara. Lúcio' Gri-
su:mei'.

Testemunhas: Abe/ardo Fraga. .—
Elias Cosac.

Aprovado:
D.A., 21 de outubro .te 1970., 0.-

Joaquim Arnizaut, Diretor-Geral
(N9 4.052-B — 22-10-70 — Cr$ 84,00)

~~~1
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Material e

Patrimônio
Convénio celebrado entre o Ministério

das Relações Exteriores e a Conferis.-
tal S/A Comércio e Indústria, para
prestação de serviços de limpeza e
conservação.

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

Secretaria Geral

Escritório de Estatística,
Análises e Estudos Econômicos

•
Termo de Contrato de Locação do

Imóvel situado no Edifício Ceará —
Salas 608, 609 e 610 — Setor Comer-
cial Sul — na Cidade de Brasília
D. F., para utilização da Seção ao

Mecanização da Equipe Técnica de
Estatística Agropecuária, do Escri-
tório de Estatística, Análise e Estu-
dos Econômicos, na forma abaiXo:
Aos sete (7) dias do mês de outu-

bro de 1970, no Escritório de Estatís-
tica, Análise e Estudos Econômicos, do
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do Con Sominio e as posturas munici-
pais.

Claus ;ta Oitava — Das Obrigações
do Loa dor — Ocorrendo a hipótese
de aliei ação do imóvel locado, duran-
te a vi ,encia deste Contrato, obriga-
m o Lteador a consignar, expressa-
mente, na escritura de alienação, a
existem ia do presente contrato, para
que o f euro adquirente o respeite, de-
vendo egistrar este documento no
Registr ) Geral de Imóveis para os
fins e feitos previstos no Código Ci-
vil e Di creto-lei n9 4 de 7 de fevereiro
de 196i, bem como autorizar obras e
reparas necessários à perfeita solidez
do imó el ora locado. Obriga-se, ain-
da a rt colher, anuallnente ao BNH, a
percent mem legal Obre o valor loca-
tivo ar lat.

Maus ula Nona — Do Pagamento —
As desi esas previstas no presente con-
trato c Irreais, no presente exercício à
conta ia Lei n9 727 de 1. de agôsto de
1969, A :tigo 39, Anexo II, Poder Exe-
cutivo — 05 — Ministério da Agricul-
tura — Escritório de Estatística, Ama-
nses e Estudos Econômicos — 3.0.0.0
— De:. )esas Correntes — 3.1.0.0 —
Despes ts de Custeio — 3.1.3.2 — Ser-
viços ci,± Terceiros — 10.00 — Locação
de Ber 3 imóveis e móveis, e, nos exer-
cícios subsequentes, à conta dos re-
cursos que, para tal fim, venham a
ser ins luidos no respectivo orçameri-
to, fic ,ndo desde logo empenhada e
deduzi a a respectiva importância na
escritu 'ação da aludida Repartição,
confor ae Empenho n9 279 de treze de
outubr ) de 1970.

Clav .ula Décima — Da Rescisão —
SEM ie ativos de rescisão de parte-à-
parte: a) a destruição do prédio, to-
tal ou parcialmente, por fatores de-
corren es da natureza, ou não; b) a
desapi )priação por neceesidade ou uti-
lidade pública ou por interesse social
(Eme/ ea Constitucional n9 1 — ar-
tigo 1.3 — 1 22); c) inadimplemento
de qu ,lquer cláusula ou condição do
preser e Contrato.

Cier Ma Décima Primeira — Da
Conte uidade de Locação em caso de
Sinist: o — Ocorrendo a hipótese da
letra 'a" (destituição .parcial) da
cláusu a precedente, será asesgurada
ao Lo etário, e se lhe convier, a con-
tinuid .de da locação pelo prazo que
restar do contrato, após a realização
das ()Iras de reconstrução, deduzido o
perla o destinado à reconstrução ou
repar s.

Sul :ldusula liécftna Primeira —
Da R scisão Antecipada — Reconhe-
cida s conveniência do Locatário, e
no se 1 próprio interesse, fica-lhe te.
serva( ) o direito de antecipar a res-
cisáo leste contrato, unilateralmente,
a qua pier tempo, mediante correspon-
&heis epistolar sem que deste ato de-
corra Mus de qualquer espécie ao Lo-
catari e nos termos do art. 799 cio
R. G. 7 . P.

ela. aula Décima Segunda — Das
despe is do contrato — Tôdas as des-
pesas com a lavratura, publicação e
emolu nentes decorrentes do presente
coatrs to, correrão por conta exclusiva
do Lt ;ador. •

Cia guia Décima Terceira — Do Fô-
ro — Fica eleito o fero contratual o
da cie. ade de Brasília, Distrito Federal,
para lirimir tôda e qualquer questão
que si fundar neste Contrato.

('lá aula Décima Quarta — Das Dis-
posiçc :s Legais — O presehte Contra-

' to é egido pelo Código de Contabi-
lidadt da União e pelas disposições
legais vigentes.

E, r tra constar e como prova de ha-
vererr assim pactuado foi lavrado o
preso te Termo no Livro n9 1 às fô-
lhas ., que vai assinado pelas par-
tes cc 'tratantes, diante das testemu-
nhas Instrumentárias para que . pro-
dura ntre si, herdeiros- e sucessorese
os le itimos efeitos de direite.

Era eia, 7 de outubro de 1970. —
Frunc 3co Vera Filho, Diretor do
ESCO — p.p. Gerentias Felipe Neto

Tes emunhas: Eduardo de Almeida
Filho — Carlos Alfaia

Of 343, de 8.10.70.

WANISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Gabinete do elinista -
Convênio que entre si celebrwn o Mi-

nistério da Educação e Cultura e a
Universidade Federal do Pará para
suplementaçço de salários de profes,
sôres em regime de tempo inte&ral
Aedicaçáo exclusiva e de vinte e qua-
tro horas semanais.
Aos vinte e nove dias do mès de se-

ternbro do ano de 'mil novecentos e se,
tenta, presentes, no Gabinete do Exce-
icaas..,—.o oenhor Ministro da Educa-
ção e Cultura, o respectivo titular, Ex-
celentíssimo Senhor Senador Jarbas Gon-
çalves Passarinho, o Professor Vicente
Sabrino Perto, Presidente da Concretide
(Comissão Coordenadora do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclusiva),,
e o. Atoysio c.a Costa Cha-
ves, Magnífico Reitor da Universidade
Federal do Pará, tendo em vista os Pa-
reLeres COMCRETIDE n's 63-70 e
37-70 do Relator, Professor Paulino
Guinsar;.es Junior, e constantes dos Pro-
cessos se's (8-24) 4.160-70 e 423-70,.ce-
lebram o presente Convênio, de confor-
midade cora as Clausulas seguintes:

Cláusula Primeira	 O Ministério
da Eciucaçáo e Cultura, através da 	
COMCRETIDE, suplementará, do pas-
sado mes de maio ate dezembro de 1970,
as despesas da Universidade Federal do
Parã, com 2 Professares Titulares e 1

A:ssistente, que já se encontra-
vam em RETIDE (Regime de Tempo
Integal e Dedicação Exclusiva). O Mi-
nistério da Eduçação e Cultura ainda
suplementará, porém, apenas de 1 9 de se-
tembro a 31 de dezembro de 1970 as
despesas com 1 Professor Titular, que
:rigle: 'Ou em RETIDE semente a partir
de 1 9 de setembro. Deverão todos os
Profersares observar os pianos de tra-
balho aprovados pela COPERTIDE
(Comissão Permanente de Tempo Iate.

, gral e Dedicação Exclusiva) da Univer-
sidade e ratificados pela 	

ICOMCRETIDE.
ICláusula Segunda —• O Ministérhir da
Educação e Cultura, através da 	
COMCRETLDE, suplementará, porém,
somente de P de outubro até 31 de de-
zembro de 1970, as despesas da Uni-
versidade Federal do Pará com 30 Pro-
fessares Titulares, 15 Professõres Ad-

122 ,'ro.es:,õres Assistentes e 32
AuxiLares de Ensino optantes do regi.
inc de trabalho docente de 24 horas se-

fs e que observarão 03 planos apro-
vados pela COPERTIDE e ratificados
pela COMCRETIDE.

Cl4tuu1a Terceira Fica estabeleci-
do que o Reitor e a COPERTIDE da
Universidade Federal do Pará se incum-
birão de fazer cumprir os planos de tra-
balho dos docentes atingidos pelo pra-
sente Convênio.

Cláusula Quarta Os vencimentos
a serem atribuídos aos Professôres cão
s fixados, tendo em vista os respectl.

VO3 níveis, pelo Decreto n9 66.258, de
25~2-1970.

Cláusula Quinta —• Para atender, no
exercício de 1970, aos encargos previs-

	

tos na Clausula Primeira, referente à su	
plementação do RETIDE, a 	
COMCRETIDE entregará à Universi-
dade Federal do Pará a quantia de Cr$
66.554.64 (sessenta e seis mil, qui-
nhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros
e sessenta e quatro centavos).

Cláusula Sexta	 Para atender, no
exercício de 1970, aos encargos previs-
tos na Cláusula Segunda, referente
suplementação de docentes em regime
de vinte e quatro horas semanais de
Trabalho, a COMCRETIDE entregará
à Universidade Federal do Pará a im-
portai:leia de Cr$ 477.462,51 (quatro-

centos e setenta e sete mil, quatrocentos
e sessenta e dois 4..i .i.,zeiros e cinqüenta
e um cenzavus).

Cláusula Sauna A importância to-
tal ide Cr$ 541.01/55 (quinhentos e
quarenta e quatro niA, dezesse,e cruzei-
ros e cinqüenta e cinto centavos) com
que a COMCRETIDE suplementará os
vencimentos dos Professõres da Univer-
sidade Federal do Pará será pagável em
(2) duas prestações de 50 (cinqüenta
por cento) cada uma: a primeira, por
ocasião da publicaçao no Diário Oficial
do presente Convênio, e a segunda, após
2 meses da assinatura do mesmo.

1 1° A modalidade de pagamento
referida no :.caput> poderá sofrer alte-
ração de acôrdo com as disponibilidades
do numerário repassado à 	
COMCRETIDE.

1 2. Os encargos sociais, quando Mn
o caso, bem como as importâncias devi-
das por conta do 13 9 salário ficam e
cargo da Universidade Federal do Pará.

Cláusula Oitava — A Universidade
Federal do Pará fica obrigada à com-
provação da aplicação dos recursos, me-
diante apresentação de recibos e da
curnentos em duas vias à 	
COMCRETIDE.

Cláusula Nona O presente Coa
vênia terá validade para o ano de 1970,
ficando prevista a sua prorrogação anual
subsequente condicionada à aprovação
da COPERTIDE.ao pronunciamento da
COMCRETIDE, e à disponibilidade de
recursos por parte do Ministério da
Educação e Cultura.

Cláusula Décima — No caso da res-
cisão ou denúncia do presente Convênio,
os saldos em dinheiro, depois de liqui-
dados todos os débitos provenientes dos
encargos assumidos por farça .. do mesmo,
reverterão à COMCRETIDE.

Cláusula Décima Primeira — Pica
eleito o Fôro da Guanabara, para diri.
mir quaisquer dúvidas que se originarem
da execução do presente Convênio.

Cláusula Décima Segunda — A Uni-
versidade Federal do Pará às suas ex-
pensas, encarregar-se-ás da publicação
dêste Convênio, no Diário Oficial, den,
tro do prazo de 9 dias, a contar da as.
einatura.

E, por estarem de acôrdo, firmam o
presente Convênio, em 3 vias, de igual
teor, ria presença ales testemunhas abai-
xo assinados. .-- Jarbas Gonçalves Pus.
carinho,. Ministro da Educação e Cul-
tura.	 Vicente Sobrino Parto, Presi-
dente da COMCRETIDE. Aloysio
da Costa Chaves, Magnifico Reitor da
Universidade Federal do Pará.
(N9 S026-a 20-10-70 -- Cr$ 83,00)
Convênio que entre si celebram o mi-

nistério da Educagdo e Cultura e
a Escola Superior de Agricultura
de Lavras, para suplemen~o de
salários de professáres em rMtne de
vinte e quatro horas semanais de
trabalho.
Aos vinte o nove .diaS do mên de

setembro do ano de mil novecentos
e setenta, presentes, no Gabinete do
Excelentíssimo Senhor Ministro da
Educação e Cultura, o respectivo ti-
tular, E'xcelentissimo Senhor Senador
Jarbass Gonçalves Passarinho, o Pro-
fessor Vicente Sobrino Pôrto Presi-
dente da COMCRETIDE (Comissão
Coordenadora do Regime de Tempo
Integral e Dedicação Exclusiva), e 'o
Professor Alysson Paulinelli, Dano.
Diretor da Escola Superior de Agri-
cultura de Lavras, tendo em vista o
Parecer/COMCRETIDE ne 52-70 do
Relator, Professor Vicente Sobrino
Pôrto, constante do Processo número
(8-24) 858-70, celebram o presente
Convênio, de conformidade com as
cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — o Ministério
da Educação e Cultura, através da
COMCRETIDE, suplementará de
outubro a dezembro de 1970, as des-
pesae da Escola Superior de Agricul-
tura do Lavras, com une Professor

Adjunto, que, em regene da trr_banio
de vaite e quatro horrs s. manas,
obsenará os planoA up 'o-
va. f os pela COMCRIAID.

C14,ustria Segada — tece e4
leedo queo Dáctor da E. o1a Sulle•
r:or de Agricultem de L2,,VTC 3 se
cumbirá de fazer cumprir o plano de
trabalho do docente atingido pelo
presente Convênio.

Cláusula Terceira — Os ve ,cenene
tos a serem atribuidos pror-'-_-..)-
res são os fixados, tfaeo em vista
os respectivos	 niveis, pato DI.-2reto
n.9 C6.258, de 25-2-1970.

Clausula Quarta — ?era atender,
no exercket) de 1970, aos encarece
prev:stcs no presente Convenio.
COMCRETIDE, entregará à Escola
Superior de Agricultura de Lavras, a
quantia de Cr* 2.661,33 (dois m:1,
seiscentos e sessenta e um eruzsiros e
trinta e três centavos), pagável em
(2) duas prestacõeS, de (cin-
qüenta por cento) cada uma: a pri-
meira, por ocasião da publ 4 ceção no
Diário Oficial do presente Convénio;
a segunda após dois meses dessa pu-
blicação.

1 1.9 A modalidade de .paeamento
referida no "caout" poderá sofrer al-
teração de a.côrdo com as c:tisno/libai-
dedt.s de numerário repassado à ....
COMCRETTDE.

2.9 Os encargos sociais quando
fôr o caso, beni corno as importâncias
devidos por conta do 13. 9 salário fi-
cam a cargo da Escola Superior do
Agricultura de Lavras.

Cláusula Quinta A Escola Su-
perior de Agricultura de Lavras fie •
ca obrigada à comprovação da apli-
cação dos recursos, mediante apre-
sentação de recibos, e documentos era
duas vias à COMCRETIDE.'

Cláusula . Sexta — O presente Con-
vênio terá validade para o ano do
1970, ficando prevista sua prorrogação
anual subseqüente condicionada A
aprovação da COMCRETIDE, e
disponibilidade de recursos por per-
te do Ministério da Educação e Cul-
tura.

eldUsula Sétima — No caso de res-
cisão ou denúncia do presente Con-
vênio, os saldos em dinheiro, depoie
de liquidados todos os débitos, pra.
~entes dos encargos assumidos por
feieça do mesmo, reverterão à ...e
COMCRETIDE.

Cláusula Oiiava — Pica eleito te
Féro da Guanabara para dirinhe
quaisquer dúvidas que se originarem
da execução do presente Convênio.

Cláusula Nona — A Escola Supe-
rior de Agricultura de Lavras às
suas expensas, encarreear-se-á da
publicação deste* Convênio, no Diá-
rio Oficial, dentro do prazo de g
dias, a contar da assinatura.

E, por estarem de acôrdo, firmam
o presente Convênio, em 3 vias de
Igual teor, na prennça das testemu-
nhas abaixo assinadas. — Jarbaa
Gonçalves Passarinho, Ministro da
Educacão e Cultura. — Vicente Sobre-
no Pôrto, Pies. da COMCRETZDE.
— Alysson Paulinelli, Diretor da
cola 'Superior de Agricultura de La-
vras.

Testemirrihas: Francisco Sales tW
Morais. — Adalberto Mano.
(N.9 4.025-B — 20-10-70 — Cr$ 68,00);

Convênio que entre si celebram o Mi-
nistério da Educação o Cultura e Cf
Universidade Federal Fluminense,
para suplémentaçdo de salários Cd
professeères em regime de vinte 11
quatro horas semanais de trabalho.,

Aos. vinte e nove dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos O
setenta, presentes, no Gabinete do Ex-
celentíssimo Senhor Ministro da Edu-
cação e Cultura, e o respectivo titular
Excelentíssimo Senhor Senador Jar-
bas Gonçalves Passarinho, o Profese
sor Vicente Sobrino Pôrto, Preeidente
da COMCRkruiE (Comissão Coorde-
nadora do Regime de Tempo Integra/
e Dedicação Exclusiva), e o Professor
Jorge Emanuel Perre1ra Barbosa,
nifico Reitor da Universidade Federte5
Fluminense	 ,, tendo em vista o pare
cereCOMORETIDE n9 40/70 do Releee
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tor, Professor Paulo Dacorso Filho,
constante do Processo n9 (8-24) 3.860
de 1970, celebram o presente Convênio,
de conformidade com as cláusulas se-
guintes:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, através da
COMCRETIDE, suplementará, de ou-
tubro a dezembro de 1970, as despesas
eela Universidade Federal Fluminen-
se, com 29 Professôres Titulares, 31
Professôres Adjuntos, 27 Professôres
Assistentes e 87 Auxiliares de Ensino,
que, em regime de trabalho de vinte
e quatro horas semanais, observarão
os planos de trabalho aprovados pela
COPERTIDE (Comissão Permanente
de Tempo Integral e Dedicaçãd Ex-
clusiva) da Universidade e ratifica-
dos pela COMClaterWE.

• Cláusula Segunda — Fica estabele-
cido que o Reitor e a COPERTIDE da
Universidade Federal Fluminense se
incumbirão de fazer cumprir os pla-
nos de trabalho dos docentes eatingi-
dos pelo presente Convênio.

Cláusula Terceira — Os vencimen-
tos a serem atribuídos aos Professô-
res são os fixados, tendo em vista os
respectivos níveis, pelo Decreto, nú-
mero 68.258, de 25 de fevereiro de
1970, e pagáveis durante a vigência
do presente Convênio, previsto na
Cláusula Sexta.

Cláusula Quarta — Para atender,
no exercido de 1970, aos encargos pre-
vistos no presente Convenio, a
COMORETIDE entregará à Universi-
dade Federal Fluminense, a quantia de
Cr$ 405.392,94 (quatrocentos e cinco
mil, trezentos e noventa e dois cru.
zeiros e noventa e quatro centavos),
pagável em 2 (duas) prestações, de
50% (cinqüenta por cento cada uma'
a primeira, por ocasião da publica-
* no Diario Oficial do presente Con-
vênio; a segunda, após 2 meses dessa
publicação.

5 19 A modalidade de pagamento
referida no "caput" poderá sofrer al-
teração de acôrdo com as disponibi-
lidades de numerário repassado à
COMCRETIDE.

5 29 Os encargos sociais, quando fôr
o caso, bem como as importâncias de
vidas por conta do 13 9 salário, ficam a
cargo da Universidade Federal Flumi-
nense.

Cláusula Quinta — A Universidade
Federal Fluminense fica obrigada à
comprovação da aplicação dos recur-
sos, mediante apresentação de recibos
e documentos em duas vias 	
COMCRETIDE.

Cláusula Sexta — O presente Con-
vênio terá validade para o ano de 1970,
ficando prevista sua prorrogação anual
subseqüente condicionada- à aprova.
ção da COPERTIDE ao pronuncia-
mento da COMCRE'TME, e à dispo-
nibilidade de recursos por parte do Mi-
nistério da Educação e Cultura.

Cláusula Sétima — No caso de res-
cisão ou denúncia do 'presente Con-
vênio, os saldos em dinheiro, depois

'de liquidados todos os débitos pro-
venientes dos encargos assumidos por
fôrça do mesmo, reverterão à 	
COMCRETIDE.

Cláusula Oitava — Fica eleito O
Fôro da Guanabara, para dirimir
quaisquer dúvidas que se originarem
da execução do presente Convênio.

Cláusula Nona — A Universidade
Federal Fluminense às suas expensas,
encarregar-se-á da publicação deste
Convênio, no Diário Oficial, dentro do
prazo de 5 dias, a contar da assina-
tura,
• E, por estarem de acôrdo, firmam o
presente Convênio, em 8 vias, de igual
teor, na presença das testemunhas
abaixo assinadas. — jarbas Gonçal-
ves Passarinho, Ministro da Educação
O Cultura — Vicente  Sobrino Pôrto,
Presidente da COMCReetniE — Pro-
fessôra Ceres Marques de Moraes —
P.P. Jorge Emanuel Ferreira Barbosa,
Magnifico Reitor da Universidade Fe-
deral Fluminense.
.(N9 4.050-B — 22.10.10 — Cr$ (37,00)

Convênio que- entre si celebram o Mi-
nistério da Educação e Cultura e a
Universidade Federal da Bahia, para
suplementação de salários de Pro-
fessôres em regime de vinte e qua-
tro horas semanais de trabalho. /

Aos vinte e nove dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
setenta, presentes, no Gabinete do Ex-
celentíssimo Senhor Ministro da Edu-
cação e Cultura, o respectivo titular,
Excelentíssimo Senhor Senador Jarbas
Gonçalvez-Passarinho, o Professor Vi-
cente Sobrino Pôrto, Presidente • da
COMCRET1DE (Comissão Coordena-
dora do Regime de Tempo Integral e
Dedicação Exclusiva), e o Professor
Roberto Figueira Santos, Magnífico
Reitor da Universidade Federal da Ba-
hia, tendo em vista o Parecer/ 	
COMCRETIDE .n9 64-70 do Relator,
Professor Dom Luciano José Cabral
Duarte, constante do Processo n9 	
(8-24) 3.943-70, celebram o presente
Convênio; de conformidade com as
cláusulas 'seguintes:

CláuAla Primeira — O Minietério
da Educação e Cultura, através da , 	
COMCRETIDE, suplementará, de otte
tuoro a dezembro de 1970, as despesas
da Universidade Federal da Bahia,
com 17 Professôres Titulares, 39 Pro-
fessôres Adjuntos, 42 Professôres As-
sistentes e 40 Auxiliares de Ensino,
que, em regime de trabalho de vinte
e quatro horas semanais, observarão
os planes de trabalho aprovados pela
COPERTIDE (Comissão Permanente
de Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva) da Universidade e ratificados
pela COMCRETIDE.

Cláusula Segunda — Fica estabele-
cido que o Reitor e a COPERTIDE da
Universidade Federal da Bahia se
incumbirão de fazer cumprir os pla-
nos de trabalho dos docentes atingi-
dos pelo presente Convênio.

Cláusula. Terceira — Os vencimens
tos a serem atribuídos aos professô-
res são os fixados, tendo em vista .os
respectives níveis, pelo Decreto n9 	
66.258, de 25.2.1970.

Cláusula Quarta — Para atender, no
exercício de 1970, aos encargos previs-
tos no presente Convênio, a 	
COMCRETIDE entregará a, Universi-
dade Federal da Bahia, a quantia de
Cr$ 332.022,84 (trezentos e trinta e
dois mil, vinte e dois cruzeiros e oi-
tenta e quatro centavos), pagável em
(2) duas prestações, de 50% (cinquen-
ta per cento) Cada uma: a primeira,
por ocasião da publicação no Diário
Oficia/ do presente Convênio; a se-
gunda, após 2 meses dessa publicação.

e 19 A modalidade de pagamento re-
ferida no "caput" poderá sofrer alte-
ração de acôrdo com as disponibili-
dades de numerário repassado à 	
COMCRETIDE.

e 29 Os encargos sociais, quando fôr
o caso, bem como as importâncias de-
vidas por conta do 139 salário ficam
a cargo da Universidade Federal da
Bahia.

Cláusula Quinta — A Universidade
Federal da Bahia fica obrigada à com-

	

provação da aplicação dos recursos 	
mediante apreeentação de recibos O
documentos em duas, vias à 	
COMCRETIDE.

Cláusula Sexta — O presente Con-
vênio terá validade para o ano de
1970, ficando prevista sua prorrogação
anual subsequente condicionada à a-
provação da COPERTIDE ao pronun-
ciamento da COMCR,ETIDE, e à dis-
ponibilidade de recursos por parte do
Ministério da Educação e Cultura.

Cláusula Sétima — No caso de res-
cisão ou denúncia do presente Convê-
nio, os saldos em dinheiro, depois de
liquidados todos os débitos provenien-
tes dos encargos assumidos por fôrça
do mesmo, reverterão à 	
COMCReerniE.

Cláusula Oitava — Fica eleito o F6-
ro da Guanabara, para dirimir quais-
quer dúvidas que se originarem da e-
xecução do presente Convênio,

Cláusula Nona — A Universidade
Federal da Bahia às suas expensas,
encarregar-se-á da publicação deste
Convênio, no Diário Oficial, dentro do
prazo de 9 dias, a contar da assinatu-
ra.

E. por estarem de acôrdo, firmam
o Presente convênio, em 3 vias de igual
teor, na presença das testemunhas a-
baixo assinadas. — Jarbas Gonçalves
Pasearinho, Ministro da Educação e
Cultura — Vicente Sobrino Pôrto, Pre-
sidente da COMCRETIDE — Roberto
Figueira Santos, Magnífico Reitor da
Universidade Federal da Bahia.
(N9 4.049-B — 22.10.70 — Cr8

MINISTERIO
DO PLANEJAMENTO

E COORDENAÇÃO GERAL

Coordenação
do Desenvolvimento de Brasilia
Contrato de Prestações de Serviços

celebrado entre a Coordenação do
Desenvolvimento de Brasília —
Ccdebrás e o Arquiteto João da
Gama FiOueiras Lima.
Ref. proc. n9 4.407-10.
Aos 13 (treze) dias do mês de ou-

tubro de 1970 (mil novecentos é se-
tenta) a Coordenação do Desenvolvi-
mento de Brasília, instituída pelo De-
creto-lei número 302 de 28 (vinte e
oito) de levereiro de 1967 (mil nove-
centos e sessenta e sete), neste ato
designada Codebrás e representada
por seu Diretor Executivo, Senhor
Amantino da Silva Marreco, .e o Ar-
esuiteto João' da Gama Filgueiras Li-
me, brasileiro, casado, residente e do-
miciliado nesta Capital, portador da
Parteira Profissional do Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia número 8.608-13 da 5e
Região. com visto na 12e Região neste
ato denominado simplesmente Con-
tratado, tem entre si justo e contra-
tado na forma da carta proposta de
14 (quatorze) de julho de 1970 (mil
novecentos e setenta), constante do
processo Codebrás n9 4.407-70 o pro-
jeto completo de uma residência para
Ministro do Betado, a ser construída
nesta Capital, constituído de projeto
arquitetônico, cálculos estruturais,
instalações elétricas, hidráulicas, te-
lefônicas e outras especiais que se fi-
zerem necessárias observadas as con-
dições que se seguem:

Cláusula Primeira — O Contrata-
do se obriga a executar para a Co-
debrás o projeto arquitetônico, os
projetos de cálculo estrutural, insta-
lações elétricas, telefônicas, hidráu-
licas e especiais de uma residência
para Ministro de Estado a ser cons-
truída na QL 4/13, lote 7, nesta Ca-
pital, conforme estudo já apresenta-
do e aprovado pela CODEBRAS.

Cláusula Segunda — Como proje-
to arquitetônico compreende-se an-
teprojeto definitivo detalhes constra-
tivos e especificações; como cálculo
estrutural compreende-se memória de
cálculo, plantas de fôrmas corp os
respectivos cortes, plantas de arma-
ção com as respectivas listas de fer-
ros e demais detalhe. Nas plantas
de fôrmas deverão conter, indicações
da tensão de raptura (máx.) — 180
kg/cm2 e contra nexos. Como pro-
jeto de instalações elétricas compre-
ende-se: projeto lumimotécnico, pro-
jeto de distribuição elétrica e siste-
ma de medição de energia. Como pro-
jeto de instalação hidráulica compre-
ende-se: distribuição de áeua feia e
quente, distribuição de redes de es-
Oto e águas pluviais, projeto de
nstaiação da piscina e das cozinhas.
Como projeto de instalações telefô-
nicas compreende-se: redes externas
e distribuição de telefones, bem co-
mo todos os elementos e detalhes de
arquitetura e das instalações que
forem considerados necessários à
execução da obra, até sua conclusão.

Cláusula Terceira — A Codebrás
pagará ao Contratado a importân-
cia de Cr$ 44.136,00 (quarenta e

quaero mil, cento e trinta e sele cru-
zeiros), sendo 20% (vinte por cen-
to) correspondente a Cr$ 8.827,00
(oito mil, oitocentos e vinte e sete
cruzeiros e vinte centavos), apée
aprovado pela CODE13RAS o ante-
projeto; 20% (vinte por cento), ou
seja Cr$ 8.827,20 (oito mil, oitocen-
tos O vinte e sete cruzeiros e vinte
centavos), na entrega do peejeto o
especificações básicas, aprovados pe-
la Divisão de Licenciamento e Fis-
calização de Obras do Governo do
Distrito Federal; 30% (trinta par
cento) equivalente a Cr( 13.240,84
(treze mil, duzentos e quarenta cru-
eeiros e oitenta centavos), na entre-
ga dos projetos de estrutura e de
instalações devidamente aprovados:
pelos órgãos competentes do Gover-
no do Distrito Federal e 30% (trin-
ta por cento) correspondente a Cr$
13.240,80 ttreze mil, duzentos e qua-
-anta cruzeiros e oitenta centavos),
ria entrega dos detalhes de execução.

Cláusula Quarta — A CODEBRA3
reterá 5% (cinco por cento) das par-
celas descritas na Cláusula Terceira,
no ato de seus pagamentos, para ga-
rantia de cumprimento do presente
Contrato. As importâncias desconte,-
las serão restituídas ao Contratado,
após decorridos 60 (sessenta) dias,
findo o prazo contratual.

Cláusula Quinta — O projeto ar-
quitetônico, ora contratado, terá co-
mo base para seu desenvolvimento
o programa elaborado pela CODE-
BRAS, com a área mínima de cons-
trução estimada em 800,00 m2 (oito-
centos metros equadrados) . A varia-
ção desta área, fixada no programa
fornecido pela CODEBRAS, para
maior ou para menor, não implicará
em alteração do valor global a que
se refere a Cláusula Terceira.

Cláusula Se,xta — O Contratado
se obriga: a) prestar durante a pe-
ríodo da construção, tôda a assistên-
cia necessária no que se referr a to-
dos os projetos descritos na Cláusula
Segunda, fornecendo sem qualquer
outro ônus para a CODEBRAS, os
esclarecimentos e detalhes que se
tornarem necessários à boa execução
da obra até seu término; b) a forne-
cer em original todos os desenhos doe
projetos referidos na Cláusula Segun-
da, os quais passarão a pertencer a
CODEBRAS.

Cláusula Sétima — A CODEBRAS,
por sua vez, ee obriga: a) a utilizar
o projeto ora contratado sômente no
citado terreno, não podendo, do mes-
mo modo, cedê-lo a terceiros; b) a
não alterar e projeto ou modificá-lo
sem prévia anuência do Contratado.

Cláusula Oitava Todos os encar-
gos para a execução dos serviços ob-
j eto do presente Contrato, correrão
por conta do Contratado, inclusive
material, mão-de-obra de terceiros,
impostos e taxas encargos da legis-
lação social de trabalho e outras que
possam decorrer dó Contrato ora
ajustado.

Cláusula Nona — O Contratado se
obriga a concluir, os trabalhos de que
trata O presente' Contrato no prazo
total de '75 (setenta e cinco) dias, a
contar da data de assinatura do pre-
sente instrumento, fixados os seguin-
tes prazos parciais: le etapa dos ser-
viços — na aprovação e entrega do
anteprojeto; 2e etapa dos serviços,
25 (vinte e cinco) dias a contar da
data de assinatura deste Contrato,
para o projeto e especificeções bási-
cas devidamente aprovados pela Di-
visão de Licenciamento e Fiscaliza..
cl-b de Obras do Governo do Distri-
to Federal; 3; etapa dos serviços, 50
(cinqüenta) dias para a entrega doe
projetos de estrutura e das instala-
ções, a contar da data de assinatura
deste Contrato e 4* etapa dos servi-
ços, '75 (setenta e cinco) dias a con-
te ,- da data de assinatn ea deste Con-
trato, para a entrega de todos os de-
talhes construtivos, ficando estipula-
da a multa de 1% (um por cento)
sôbre o valor deste Contrato. por dia
de atraso até o máximo de 15 (quin-
ze) dias corridos, a ser recolhida em
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taw r do Tesouro Nacional. Vindo e-
te ; raso o presente inatnunento pe-
dalo ser considerado rescindido 'indo-
yen .entemente de qualquer notifica-
ção ou. citação, podendo, a COdebráa,
rate • para pagamento de multa, —
qua luer importância que ainda fôr
dev la ao Contratado por serviços

xecutados e entregues.
C: iusula Décima — O recebimento

dos serviços se dará mediante a en-
tre, dos projetos descritos nas Gim-

: aula. Segunda e Terceira, através de
cacei ação pela Coordenação Técnica

' da ;ODEBRAS, mediante termo de
recr amento dos citados projetos. •

C) Uzsula Décima-Primeira — Fica
cstit ulado em Cr$ 44.136,00 (gua-
rent e quatro mil, cento e trinta e
Oeis cruzeiros) o valor do presente
Chia rato, que correrá por conta dos
recu eos postos .a disposição da Co-
debr is no presente exercício, sob a
rubr ca 28.02.00 recursos sob a su-
perv são do Ministério do Planeja-
filen o e Coordenação Geral. E, por
estai em assim justos e contratados,
firm un o presente instrumento em

(c aco) vias de igual teor, para um
sé e 'eito, na presença das testemu-
nhas abaixo, a tudo presentes.

Br em 13 de outubro de
1970 — Amantino da Silva Marre-
co, ' )iretor Executivo da Codebrás.

(CF 000.198.951— D, F.).
Ar . uiteto João da Gama Fagueiras

Lima — C.P.F. 000143031.
Tt )temunhas: Marcos Vinieíus

Nen; as Bastos. — Archibald° Das-
lan. 11 ; Bastos.
(N9 .031-B — 21.10.70— Cr$ 124,00)

—
Cont ato de prestação de serviços ce-

lel —ados entre a Coordenação do
De envolvimento de Brasília —
CC DEBRAS	 • e o arquiteto Fer-
na 'do Lopes Burmeister.

Ret. proc. n9 4.406-70.
Ao 13 (treze) dias do nies tie ou-

tubrc de 1970 (mil novecentos e se-
tente • a Coordenação do Desenvolvi-
rnent ) de Brasília, instituída pelo De-
creto :ei na 302 de 28 (vinte e oito)
de f( vereiro de 1937 (mil novecentos
e ses ente e sete), neste ato designa-
da ( ODEBRAS e representada por
seu I iretor Executivo, Senhor Aman-
tino Ia Silva Marreco, e o Arquiteto
Fera ndo Lopes Burmeister, brasilei-
ro, e sado, residente e domiciliado
nesta Capital, portador da Carteira
Proli sional do Conselho Regional de
E71!;,' aaria, Arquitetura e Agroncrnia
nem :o 24397D da 83 R sigião, cem
vate na 123 Região, neste ato deno-
mina o simplesmente Contrataeo,
tÉen ntre si justo e contratado na
fonn da carta proposta de 16 (de-
zesse i de julho dè 1970- (mil nove-
cento e setenta), constante do pro-
cesso CODEBRAS nv 4406-70 o pro-
jeto c impleto de urna reedência para
Minis to de Estado, a srar construída
nesta Capital, constituído de projeto
argui etonico, cá'culos estruturas,
Insta: ,ções elétricas, hiuráulicas, te.
lefeni as -e outras especies que se fi-
zerem necessárias, observadas as con-
dições que se seguem:-

Clã. sula Primeira — O Contrata-
do se obriga a executar para a ....
COMERAS o projeto arquitetõnico,
os me jetos de cálculo estrutural, base
talaçe is elétricas, hidráulicas, telefô-
nicas e especiais de uma residência
para finistro de Estado, a ser cons-
truída na QL 4-13, Lote 11, nesta
Capiti 1, conforme estudo já apresen-
tado ( aprovado pela CODEBRAS.

Ciai suta Segunda — Como projeto
arquit :tônico compreende-se antepro-
jeto, r rojeto definitivo, detalhes cone-
trutiv( s e especificações; como cál-
culo e trutural compreende-se memó-
ria de calculo, plantas de fôrmas com
os res iectivos cortes, plantas de ar-
mação com as respectivas listas de
ferros e demais detalhes Nas plan-
tas dr fôrmas deverão conter indi-
cações de: tensão de ruptura (max.)
— 180 kg/cm2 e contra flexas. Como
projett de instalações elétricas com-
preend ase: projeto luminotécnico,
projeto dó distribuição elétrica e eis-

I tema de medição de energia. Como
Aprojeto de instalação hidráulica com-
preende-se distribuição de água fria
e quente, distribuição de redes de es-
goto e águas pluviais, projeto de ins-
talação da piscina e cias cozinhas.
Como projeto de instalações telefô-
nicas csompreende-se: recies externas
e distribuição de telefones, bem como
todos os elementos e detalhes, de ar-
quitetura e das instalasões que forem
considerados necessários á execução
da obra, até sua conclusão.

Cláusula Terceira — A CODEBRAS
pagará ao Contratado a importância
de Cr$ 44.136,00 (quarenta e quatro
mil, cento e trinta e seis cruzeiros),
sendo 20% (vinte por cento) corres-
pondente a Cr$ 8.827,20 (oito. mil, oi-
tocentos e vinte e sete cruzeiros e
vinte centavos) após aprovado pela
CODEBRAS o anteprojeto; 20 (vin-
te por cento), ou seja Cr$ 8.827,20
'(oito mil, oitocentos e vinte e sete
cruzeiros e vinte centavos), na entre-
ga do projeto e especificações básicas,
aprovados pela Divisão de Licencia-
mento e Fiscalização de Obras do Go-
verno do Distrito Federal; 30% (trin-
ta por , cento) equivalente a Cr$ ....
13.24Q,80 (treze mil, duzentos e qua-
renta cruzeiros e oitenta centavos.),
na entrega dos projetos de estrutura
e de instalações devidamente aprova-
dos pelos órgãos competentes do Go-
verno do Distrito Federal e 30% (trin-
ta por cento) correspondente a. Cr$
13.240,80 (treze mil, duzentos. e qua-
renta cruzeiros e oitenta centavos),
na entrega dos detalhes de execução.

Cláusula Quarta — A CODEBRAS
reterá á% (cinco por cento) das par-
celas descritas na Clausa l a Terceira,
no ato de seus pagamentos, para ga-
rantia de cumprimenta do presente
Contrato. As important:ias desconta-
das serão restituídas ao • Contratado,
após decorridos 60 (seseenta) dias,
findo o prazo contratual.

Cie 2suia Quinta — O projeto ar-
quitetenico, ora contratado, tara co-
mo oaee para seu desenvolvimento e
proaramn elaborado pela OC)DeB:1AS
com a área =ima de construção es-
timada em 800,09 m2 ,cltesentos me-
tros quadrados) . A variação desta
área, fixada no programa foi necido
pela CODEBRAS, para maior os para
menor, não implicará em alteração do
valor global a que se refere a Cláu-
sula Terceira,

Clussaula Sexta — o Contratado se
obreia; a) prestar durante o perío-
do da construção, -tecla a assistência
nece•aária no que se reteria* a todos
os plojetes descritos na Cláusula Se-
gunda, fornecendo sem qualquer ou-
tro unas para a CODEBRAS, os es-
clarecimentos e detalhes que se tor-
narem necessários à boa execução da
obra ate seu término; b ) a fornecer
em original todos os desenhos dos
projetos referidos na Cláusula Se-
gunda, os quais passarão a pertencer
a CC DE BRAS .

Cio usula Sëtima — A CODU3RAS,
por sua vez, se obriga; a) a utilizar
o projeto ora contratado somente no
citado terreno, não podeoclo, cio mes-
mo modo, cedê-lo a terceiros; b) a
não a:tsrar o projeto ou modificá-
lo sem prévia anuência do Contra-
tado.

Cláuaila Oitava — Todos os encar-
gos para a execução dos serviços ob-
jeto, do presente Contato, correrão
por conta do Contratado, inclusive
material, mão-de-obra de terceiros,
Impostos e taxas, encaige.s ca
loção social do trabalho e outros que
possam decorrer do Contrato ora ajus-
tado.

Clausula Nona — O Contratado se
obriga a concluir os trabalhos de que
trata o presente Contrato no prazo
total de 75 (setenta e cinco) dias, a
contar da data de assinatura cio pre-
sente instrumento, fixados os seguin-
tes prazos parciais: 1S etapa dos ser-
viços — na aprovação e entrega do
anteprojeto; 2 etapa dos serviços, 25
(vinte e cinco) dias a contar da data
de assinatura deste Contrato, para o
projeto e especificações básicas devi-
damente aprovados pela. Divisão de

Licenciamento. e FIscaltzaçao de
Obras do Governo do Distrito Fe-
deral; 3s etapa dos serviços, 50 (cin-
qüenta) dias pára a entrega dos pro-
jetos de estrutura e das instalações,
a contar da data de assinatura deste
Contrato e 4s etapa dos serviços, 75
(setenta e cinco) dias a contar da
data de assinatura deste Comado,
para a entrega de todos os detalhes
construtivos, ficando estipularia a
multa de 1% (um por cento) sobre o
valor deste-Coritrato, por dia de atra-
so até o máximo de 15 (quinze) aias
corridos, a ser recolhitia em favor do
Tesouro Nacional. Findo este prazo
o presente instrumento poderá ser
considerado rescindido, aidependente-
mente de qualquer notificaçao ou ci-
tação, podendo, a CODEBRAS, reter
para pagamento de malta-, qualquer
Importância que ainda fôr devida ao
Contratado por serviços já executados
e entregues.

Cláusula Décima — O recebimento
dos serviços se dará mediante a en-
trega dos projetos descritos na g' Cláu-
sulas Segunda e Terceira, atra* de
aceitação pela Coordenação Técnica
da CODEBRAS, mediante termo de
recebimento dos citados projetos.

Cláusula Décima-Primeira — Fica
estipulado em Cr$ 44.130,00 (quarenta
e quatro mil, cento e trinta e seis
cruzeiros) o valor do presente Con-
trato, que correrá por conta dos re-
cursos  postos a disposição da 	
CODe;BRAS no presente exercício,
sob a rubrica 28.02.00, recursos sob
a supervisão do Ministério do Plane-
jamento e Coordenação Geral. E, por
estarem assim justos e contratados,
firmam o presente instrumetite em 5
(cinco) vias de igual teer, para um
só efeito, na presença das testemu-
nhas abaixo, a tudo presentes.

nrasilia, 13 de outubio de 1970, —
Amantino da Silva Marreco — Dire-
tor Executivo da CODEBRAS,
(CPF 00198951 — D.E.). — Arquite-
to Fernando Lopes Burmeister
C.P.F. 000526041.

Testemunhes: Marcos Illnicius
Menaes Bastos.. — Archibald° De-
landes Bastos.
(N9 4032-B — 21-10-70 — Cr$ 124,00

-- —
Contrato de Prestações de Serviço ce-

lebrado entre a Coordenação tio De-
senvolvimento de Brasília —.
CODEBRAS — E o Arquiteto El-
vai Donald Mackay Dubugras.
Ref. proc. n.9 4.417-"(0.
Aos 13 (treze) dias do mês de ou-

tubro de 1970 (mil novecentos e se-
tenta) a Coordenação do Desenvolvi-
mento de Brasília, inhatuida pelo De-
creto-lei n.9 202, de 28 (vinte e oito)
de fevereiro de 1937 (mil novecentos
e sessenta e sete), neste ato designa-
da CODEBRAS e representada por
seu Diretor Executivo, Senhor Amen-
tino da Silva Marreco, e o Aequiteto
Elvin Donald Mealtay Dubugras, brasi-
leiro, casado, residente e -domiciliado
nesta Capital, portador da Carteira
Profissional do Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agronomia
n.9 6.789-D da- 5.8 RealSo, com visto
na 12S Região, neste ato denominado
simplesmente Contratado, t5m entre
si justo e contratado na forma da
carta-proposta de 13 (treze) de julho'
de 1970 (mil novecentos e setenta)
constante do processo CODEBRAS
n.9 4.417-70 o projeto completo de
uma residência para Ministro de Es-
tado, a ser construída, nesta Capital,
constituído do projeto arquitetônico,
cálculos estrutrais, instoiações elét.11-
cas, hidráulicas, telefônicas e outras
especiais que se fizerem necessárias
observadas as condições que se seguem:

Cláusula Primeira -- O Contratado
se obriga a executar para a 	
CODEBRAS o projeto arquitetõnico,
os projetos de cálculo estrutural, ins-
talações elétricas, .hidráulicas, telefô-
nicas e especiais de uma residência
para Ministro de Estada, a ser cons-
truída na QL 4-43, lote 12, nesta Ca-
p i tal conforme estudo lá an sese atado
e aprovado pela CODE'BRASe

Cláusula Segunda — Como projeto
arquitetônico compreende-se antepro-
jeto, projeto definitivo, detalhes
construtivos e especificações; como
caluculo estrutural comoreendease me-
mória de cálculo, plantas de fôrmas
com os respectivos port s, plantas de
armeçâo com as roem:ativas listas oe
;erise e demais de ta:las. Nas plaiaas
de termas deverão conter indicações
de: tinido de ruptura (max. ) —
180 keacm2 e contra-fie:tem Corno
projeto de inetalações elétricas com-
preende-se:	 projeto luminsetcolco,
pe to	 dc distribaicao e:etre:a e
teria de mediçáo de enerela Corno
projeto de instalação hidráulica com-
preende-se: clearibuiçao de estua fria
e quente, distribuição de redes de es-
gôto e agaloe pluviais, projeto cte
instou-iça& da piscina e das cozienee.
C imo projeto de instalações ttl e lo-
nicas compreende-se: redes externas
e distribuição de telefones, bem como
todos os elementos e detalhes de ar-
quitetura e das instaiaeões que torean
considerados necessáuos à execução
da obra até sua conclusao.

Cljusula Terceira — A CODeBRAS
pagará ao Contratado a imoortancia
de Cr$ 44.136,00 (quaaen a e ouatro
mil; cento e trinta e se:s cruzeiros),
sendo 20% (vinte por cento) corres-
pondente a Cr$ 8.827,29 (oito mil, oi-
centos e vinte e sete cruzeiros e vin-
te centavos) após aprovado pela
CODEBRAS ó anteprojeto; 20% (vinte
por cento), ou seja CDS 8.8e7 20 (oi-
to mil, oitocentos e vinte e sete cru-
zeiros e vinte centavos), na entrega
do projeto e especificações básicas,
aprovados pela Divisão de Licencia-
mento e Fiscalização de Obras do cio-
verno do Distrito Federa); 30% (trin-
ta por cento) equivalente a Cr$
13.240,80 (treze mil, duzentos e qua-
renta cruzeiros e oitenta centavos), na
entrega dos projetos de estrutura e de
instalações devidamente aprove dos pe-
los órgãos competentes do Governo
do Distrito Federal e 30'S. (trinta por
cento) correspondente a Cr$ .. .
13.240,80 (treze mil, duzentos e Qua-
renta cruzeiros e ontenta em-a-avos),
na entrega dos detalhes de cericaçeo.

Cláusula Quarta — A CODEB2AS
reterá 5% (cinco por cento) das par-
celas descritas na Clálesult Terc
no ato de seus pa ssamentos, para ga-
rantia d ecumprime.nto do presente
Contrato. As importâncias derconta-
das Serão restitufdas ao Contratado
após decorridos 60 (sersenta) das,
findo o prazo constratuat

Cláusula Qu'nta — O projeto ar-
quitetSnico, ora contratado, terá como
base para seu desenvolve:nen-da o pro-
grama elaborado pela COD63RAS,
com a área miaima Se construção es-
timada em 800,00 m2 (oitocentos me-
tios quadrados). A variaçSo deeta
área, fixada no pro7rama fornecido
pela COM-ARAS, oara maior ou pa-
ra menor, não innal(eara em alteraçso
do valor global a que se refere a
Cláusula, Terceira.

Cláusula Sexi:a — O Contratado re
obriga: a) prestar clireante o poriam
da construção, tôda a assistência ne-
cessária no que se teia- r a todos os
projetos descritos na Cláusula &-
linda fornecendo sem mealquer outro
nus para a CODEBR A,S, os esclare-

cimentos e detalhes esse se tornarem
necessários à boa execueiSio da obra
até seu termino; b) a fornecer em
original todos os desenhos dos pro-
jetor referidos na Cláusel Seaunc,a,
os quais passarão a pertencer a
CODLBRAS.

Cláusula Sétima A CODEBRAS
por sua vez, se obriga: a) a utilizar
o projeto ora contratado somente no
citado terreno, não podendo, do mes-
mo modo, cede-10 a terceiros b) a nua
alterar o projeto ou modifica-lo sem
prévia anuência do Contratado.

Cláusula Oitava — Todos os encar-
gos para a execução dos serviços ob-
jeto do presente Contrato, correrão
por conta do Contratado, inclusive
material, mão-de-obra de terceiros,



EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

Divisão de Administração
Seção do Material

TOMADA DE PREÇOS
(Art. 12.7, §§ 39 e 59, do Decret(alei n9 200, de 25 de fevereiro de 1907)
De ordem do Senhor Diretor-Geral, faço público que 'às 16 horas do

dia 10 de novembro de 1970, no S.R.D., da S.M., deste Departamento,
Brasília, serão recebidas e abertas propostas em quatro vias de detalhe
para execução do seguinte serviço:

EDITAL I0'7-BR.

Item	 Quantidadp	 Unidade	 Especificação
•

1 Modificação da parte de defrigera-
ção da máquina de gravar 'em
uma só operação, marca "Luth
128", constando de: adaptação de
solenoide, troca de válvula de ex-
pansão e modificação no circuito
de refrigeração.

Observações
1) Só serão consideradas as propostas que:

a) apresentarem prazo mínimo de validade de preços de 30 diaa;
b) garantirem c serviço pelo prazo mínimo de 120 dias.
Local de entrega: Almoxarifado do D.I.N. — Brasília.
Brasília 23 de outubro de 1970. — Wilson Walter Martins, Ene, do

S.R.D. da S.M.

NOTAS — Os Senhores concorrentes encontrarão afixados os editais na Sala
de Concorrências no S.R.D. da S.M. do D.I.N. — Brasília.

— Aos fornecedores que não satisfizerem os compromissos assumidos
serão ahlicadas as penalidades previstas no art. 136 do Decreto-
lei n9 200, de 25-2-67.

•
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da 'Receita Federal
TÉRMOS DE CONVÉNIOS

A Secretaria da Receita Federal
torna público que firmou convênio de
teor idêntico ao celebrado com a Pre-
feitura Municipal de Ceará-Mirim, pu-
blicado no Diário Oficial de 20, de ju-
n% de 1970, visando à instalação de
Núcleos de Assistência e Orientação
Fiscais, com as municipalidades abai-
xo mencionadas:

Quarta Região Fiscal
Estado de Pernambuco

Municípios:
Venturosa — Tupanatinga També

— Tacaimbó — Surubim — Sirinhaérn

gamento de multa, qualquer imprttan-
eia que ainda fôr devida ao Contra-
tado por serviços já executados e en-
tregues.

Cláusula Décima- — O recebimento
dos serviços se dará mediante a entre-,
ga dos projetos descritos nas Cláu-
sulas Segunda e Teraeira, , através de
aceitação. pela Coordenação Técnica
da CODE'BRAS, • Mediante termo de
recebimento dos citados ,projetos.

Cláusula Décima Primeira -a- Fica.
estipulado em Cr$ 44.136 00 (quarenta'
e quatro mil, cento e trinta e seis cru-
zeiros) o valor do preaante Contrato,
que correrá por conta 'dos recursos;
postos à disposição da COI3E13RAS
no presente exercício, sob a rubrica
28.02.00, recursos sob a supervisão do
Ministério do Planejamento e Cocr-
danação Geral. E, por estarem assim
justas e .contratados, firmam o a:e-
sente instrumento em 5 (cinco) Vias
de igual teor, para só efeito, na
presença das .testemunhas abaixo, a
tudo presentes..

Brasília, 13 de outubro de 1970.-  —
Amantino da Silva Marreco, Diretor
Executivo da CODEBRAS (CPF
'000198951 — D.F.) — Arquiteto Elvin
Donald Mackay Dubugras, C.P F.
000335371.

Testemunhas: Marcos • Viniciu,a
Mendes Bastos. — Archibaldo DesTan-
des Figueira.
(N.9 4.033-B — 21.10.70 — Cr$ 124,00)

— São José do Egito — São Joaquim
do Monte a- São Caitano — São Ben-
to do Una — Sairé — Petrolândia —
Pesqudia — Paulista — Parnamirlm
- Palmeirina — Moreno — Lagoa
dos Gatos — Jurema — Joaquim Na,-
buo° Jaboatão — Itaquitinga =-
Cupim — Condado -- Canhotinho —
Cabrobó — Bom Jardim — Bom Con-
selho — Belém de Maria — Amaraji
- Altinho.

Nona Região Fiscal
Paraná

Municípios:
Bituruna — Cruz Machado — Fôr-

to Amazonas — Mariópolis — Pinha-
lão — Curiúva — Sengé,s — Pitanga
— Teixeira Soares — Ortigueira —
Tomazina — Jaboti	 Manguelairxha
— Japiea — Conselheiro Mairink

São José da Boa Vista — Siqueira
Campos — Santana do Itararé —
Paula Freitas — Pôrto Vitória, — Ge-
neral Carneiro — Salto do Itararé —
Arapoti — Assis Chatea.ubriand
Palotina — Centenário do Sul.

Décima Região Fjscil
Rio Grande clp Sul

Municípios:
Itatiba, do Sul	 Santa Vitória do

Palmar -- Tuparendi — ,Cacequi —
Parai — Axatába,	 Jacutinga —
Agudo — David Canabarro 	 pira-
tini.	 •

Rio de Janeiro, 16 de outubro de
1970. --- Antônio Wailas Vodopives,
Assessor-Encarregado do Grupo 'de
Reforma Administrativa.

1 REGIÃO FISCAL
— DF-GO-MT

Inspetoria da Receita Federal
do Aeroporto Internacional

de Brasília
EDITAL N9-11-70

De ordem do Inspetor da Receita
Federal do Aeroporto de Brasília, fica
intimado na forma da lei, o proprie-
tário de dois volumes vindos de Ma-
naus pelo avião da Cruzeiro do Sul,
prefixo PP-PDY, retidos pela fisca-
lização desta Inspetoria, a apresen-
tar, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, a 'documentação , que legalize o
trânsito no território nacional dos
volumes em referência, ou pagar os
tributos e multas devidos conformse
o Decreto ri9 399-68.

I.R.F. no Aeroporto de Brasília,
19 de outubro de 19'70. — Ruy Cala-
Za ns Gomes, Enc. da T.T.F.

MINISTÉRIO DA EUCAÇÂO
E CULTURA

Programa, de Expansão
e Melhoria do Ensino Médio

AVISO DE CONCORRÊNCIAS
1. O Programa de Expansão e Me-

lhoria do Ensino Médio — PREMEM,
órgão do Ministério da Educação e
Cultura, instituído pelo Decreto n9
63.914, de 26 de dezembro de 1968,
com sede à Av. Pasteur, 368, na ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, torna público para conhe-
cimento de quantos se possam inte-
ressar, que fará realizar as seguintes
concorrências para a construção de 20
(vinte) Ginásios Polivalentes no Es-
tado do Rio Grande do Sul.

EDITAL N9 01: Concorrência para
a execução das obras de construção
dos Giná.slos Polivalentes RS.035 —.
(Perto Alegre), RS.036 (Pôrto Ale-
gre), RS.038 (Canoas), RS.042 (Nôve
Hamburgo), e RS.051 (Vacaria).

EDITAL N9 02: Concorrência para
a execuçãe das obras de construção
dos Ginásios Polivalentes RS.044 —
(Pelotas), RS .045 (Rio Grande), —
RS .049 (Santana do Livramento) e
RS.052 (Bagé) •

EDITAL N9 03: Concorrência para
a execução das obras de construção
dos Ginásios Polivalentes RS.050 —
(Santo Anelo), RS .041 (IAD, RS.040
(Cruz Alta), RS.054 (Caràzinho) e
RS.043 (Passo Fundo).

EDITAL N9 04: Concorrência para
a execução das obras de construção dos
Ginásios Polivalentes RS .047, (Santa
Cruz 'do Sul), RS .046 (Rio Pardo),
RS.037 (Cachoeira do Sul), RS.048
•Santa Maria) e RS.053 (Santiago).

2. Os interessados poderão obter os
editais e demais informações no se-
;Write local:

Secretaria Executiva do PREMEM-
RS

Rua Carlos Chagas, 55 — 11 9 andar
Edifício da Secretaria de Educação

e Cultura
Pôrto Alegre.
3. As propostas serão recebidas no

local citado aí item 2, supra, A- 14
horas do dia 6 de novembro,

4. O presente aviso substitui e tor-
na E	 efeito o de 13 de outubro de
1970.

Pôrto Alegre,. 19 de outubro de 1970e
— Ecle da Cuizha Pesca, Secretário-
Executivo.

(Dias 28-26 e 27.10.70)
(N9 4.070-B — 22.10.70 — 19Cr$ 90,00);

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Departamento Nacional
da Produção Mineral

DISPONIBILIDADE DE JAZIDA
DISPONIBILIDADE DE JAZIDA

EDITAL N9 231-70	 •
Fica em disponibilidade para efeito

de exploração por terceiros, que sa-
tisfaçam as exigências legais, a jazida
de Mármore, situada no município de
Jacobina, Estado da Bahia, objeto do
decreto de autorização de pesquisa n9
59.508, de 30.12.66, publicado no Diá-
rio Oficiai de 6.1.67, e com respectivo
vela i,(5rio de pesquisa aprovado por des-
pacho publicado no Diário Oficial de
2.6.69 "ex vi" do art. 65 item III, do
Regulamento do Código de Mineração
(Decreto n9 62.934, de 2:7.68) .

Rio de Janeiro, 12 de outubro do
1970. — Fran,cisço das Chagas Pinto
Cecilia, Diretor-Geral.

• BDITAL• N9 232-70
O Diretor-geral do Departamento

L9açiona1 da Produção Mineral.
Faz saber a Sylvestre Souza, ces-

sionário do decreto n9 36.936, de ....
18.2.55, que autorizou Gervásio Alves
Pereira a lavrar Cálcario e Calcita, no
lugar denominado Buraco dos Cor-
reios, municípios de Pedro Leopoldo,
Estado de Minas Gerais, que por êstã
Depai tamento corre processo de ca-
ducidade da referida autorização, por
infringÊncia do dispôsto no art. 102,
Item IV, do Regulamento do Código
de Miaeração (Decreto na 62.934, de
2.7.68).

Em virtude do que, chama e inter..
pela o mesmo a apresentar defesa con-
tra aquele ato, no prazo de 60 dias,
contados após a publicação ciaste nó
Diario Oficial, de conformidade com
o que dispõe o art. 105, § 19 , do mes-
mo Regulamento.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de
1970.4 — Francisco das Chagas Pinto
Coelho, Diretor-Geral.

EDITAL N9 233-70
Fica em disponibilidade para efeito

de exploração por terceiros, que sa-
tisfaçam as exigências legais, a ja-
zida de Mica,, situada no município
de Agua Boa, Estado de Minas Gerais,
objeto do decreto de autorização do
lavra 47.642 de 15.1.60, declarado
caduco pelo de n9 65.299 de 7.10.69
publicado no Diário Oficial de ....
9 10.69 ex vi" do artigo 65 — item
I do' Regulamento do Código de Mi-
neração.

Ri o cie Janeiro, 12 de outubro de
1970. — Francisco das Chagas Pinto
Coelho, Diretor-Geral.

EDITAL /49 234-70
O Diretor-Geral do Departamento

&acamai da Produção Mineral.
FttZ sabér a José Teotônio de Cas-

tro, concessionário do decreto n 9 ....
41.313, de 10.4.57 que o autorizou a
tav ar Calcário, no lugar denominado
Fazem:ia Catingueiro, município de
Lagoa ela Pratsa Estado de Minas Ge-
rais que por êste Departamento corro
processo de caducidade da referida au-
torizasao, por. infringência do dispos-
to no art. 102, Item IV, do Regula-
mente -cio Códige de Mineração (De-
creto v9 62.931, de 2.7.68).

Em virtude do que, chama e inter-
pela o mesmo a apresentar defesa
contra aquêle ate, no prazo de 60 dias,
contados após a publicação dêste no

; impostos e taxas, encargos da, legle-
•la,ção social do trabalho e outros que
•possam decorrer do Contrato ora
ajustado.

Cláusula Nona — O Contratado se
obriga a concluir os trabalhos de que
trata o presente Contrato no prazo
total de 75 (setenta e cinco) dias, a
contar da data da assinatura do pre-
sente instrumento, fixados os seguin-
tes prazos de entrega do anteprojeto;
2.9. etapa dos serviços, 25 (vinte e
cinco) dias a contar da data da assi-
natura dêste Contrato, para o projeto
e especificações básicas devidamente
aproVados pela Divisão de Licencia- .
raento e Fiscalização de Obras do
Govêrno do Distrito Federal; 3.9 eta-
pa dos serviços, 50 (cinqüenta) dias
para a entrega dos projetos de estru-
tura e das instalações,. a contar da
data de assinatura dOste Contrato •e
4.e etapa dos serviços, '75 (setenta e
cinco) dias a contar da data de as-
sinatura deste Contrato, para a en-
trega de todos os detalhes construti-
vos, ficando estipulada a multa de
1% (um por cento) sôbre o valor dês-
te Contrato, por • dia , de atraso até o
máximo de 15 (quinze) dias corridos,
a ser recolhida em favor do Tesou-
ro Nacional. Findo êste prazo o pre-
sente instrumento poderá ser consi-
derado rescindido, independentemente
de qualquer notificação ou citaçao,
podendo, a CODEBRA, reter para pa-

.



• PODER JUDICIÁRIO-
PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL

E DOS TERRITÓRIOS
Concurso para Defensor Público

Iva conformidade do artigo 38 ao Regulamento do Concurso para pio-
vimento do cargo de Defensor Público, da Carreira do Ministério Público
do Distrito Federal, faço ciente a todos os interessados que as provas ea-
critas se realizarão nos meses de outubro e novembro do corrente ano, na
Ordem e nos dias e horas abaixo indicados, nó Colégio Dom Botam, bituado

Avenida W-3, RIOS. Quadra 702.-
- 4,

Prova	 Dia	 Hora

Direito Penal 	
Direito Civil 	
Direito Judiciário' Civil 	
Direito Judiciário Penal 	
Direito Constitucional 	
Direito Comercial 	
Direito Administrativo 	

Brasilia, 19 de outubro de 1970. - Dimas Ribeiro da Fonseca, nee,retário.
(Dias 18, 20 è 23.10.1970).

SOCIEDADES

7,30h
7,30h
7,80h
'120h
lf,30h
7,3013
1,3011.
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1964, publicado no Dia rio Oficial dá
União em 15 de janeiro de 1965, que
o autorizou a lavrar mica„ no lugar
denominado Bem Retirb, no distrito
dd . Raul Soares. 'município de Raul
Soam, no Estado de Minas Gerais,
este, auto de‘infração, .por . -ter o au-,
tuado infringido o disposto pelo ar,-
tigo 54, itens XIII -e XVI, do .Regu-
lamento - do Código de Mineração,
aprovado pelo Decreto 62.934 - de 2 de
julho de 1968, não tomando as provi-
dências indicadas pelo DNPM e .não
apresentando o relatório dos trabalhoS
de lavra no ano de 1968, ficando Por-
tanto, sujeito à aplicação • da. milita
prevista no artigo 100, inciso II do
Regulamento citado.
'E' concedido o prazo de 30 (trinta)

dias para apresentação de defesa con-
tra a presente- autuação, contados da
publicação deste auto no Mário Oficial
da União, de conformidade com o ar-
tigo 101, 29 do Regulamento do Coa
digo de Mineração.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de
1970	 Ronaldo Perinz, g. Chefe

todreo Oficia de conformidade com
,, que 'dispõe o arta 108, I1', do ines-

Regulamento.
Rio de Janeiro, 12 de outubro de

1970. - Francisco dar Chagas Pinto
•Ir milia, Diretor-Geral.

'	 Rctilicagdo
EDITAIS N9s 182 e 183-70

•Na publicação feita ao Diário Ofi-
ciai, Scçãe I - Parte I, de 10 de agas-
to cie 1970, página 6.978.

Onde se lé:
Rio de Janeiro, 28 ale julho de 1970.
Angelo Pleura de Campos Curadd,

Whefe,	 •
Le'a-se:

rlin de Janeiro, 28 de julho de 1970.
Altair Eduardo binas Gonçalves Horta,
Subsia Diretor-Geral ,DNPM.
-

Seção 'cie Fiscalização
AUTO DE Ia/FRACA° N9 100-70
Aos -dezessete djas do mês de se-

, tenibro de 1970, para os efeitos pre-
vistos no artigd 101 do Regulamento

• do Código de Mineração (Decreto tiú-
mero 62.934 de 2.7.68), faço lavrar
contra Ester Dias Batista titular do
Decreto n9 28.387, .de 17 de /olho de
1950, Ptiblicado no Diário t) icica da
União em 10 de janeiro de 951, qu-e
a autorizou a lavrar ealcácio, no lugar
denominadd Sitio do Corainho, rio eis-
trito e município de Salto de Piropo-
ra, Estado de São Paulo, este auto de
infração, por ter o autuado infringi-
do o disposto pelo artigo 54, item XIII,
do Regulamentai ,dó Código de Minera-
ção, aprovado pelo Deèreto 62.934, de

• 2 de julho de 1968, não tomando as
providências indicadas pelo DNPM, fi-
ando portanto, sujeito á aplicação da
una prevista no artigo 1.00, inciso II
a Regulamento citado.
E' concedido o prazo-de 30 (trinta)

ias para apresentação de defesa coa-
ra a presente autuação, contados da
sublicação deste auto no Diário Oficial
ia União, de conformidade com o ar-
tigo 101 I 29 do Regulamento do Ca
pigo de Mineração.

Rio dg Janeiro, 17' ..de setembro- de•
.i970 - Ramudo Perim, p/Chefe

-
AUTO DE INFRAÇÃO N9 107-70

Abo, dezessete dias do mês de betem-
tro de 1970, para os efeitos previstos
r o artigo 101 do Regulamento do CO-
algo de Mineração (Decreto h9 312.934da, 2.7.68), faço lavrar contra Jonas
'aleiga titular do Decreto /19 55.457, de
SI de janeiro de 1965, publicado no
Litirio Oficial da União em 28 deia-
ri siro de 1965, que o autorizou a a-
ir ar minério de ferro, no lugar deno-
ir 	 Fazenda Taquara, no distrito
• município de Sabará, no Estado de
1Viinatii Gerais, este auto de infração,
pilr ter o autuado infringido o dispas-
tc pelo artigo 54, itens XIII a XVI, do
Ragulamento , do Código de deMinera-
as 2, aprovado pelo Decretei 82.934 de
2.11.68, não tomando as providências
in icadas pelo DNPM e não apresen-
ta do os relatórios dos trabalhos de
letra em 1966, 1987 e 1968, ficando
po tanto, sujeito a, aplicação da- Mul-
ta prevista no artigo 100, inciso II do

ulamento citado.
' concedido o prazo de 30 (trinta)

dids para apresentação de defesa con-
trai. a presente autuação, contados da
putilicaçâo deste auto nó Diário Ofi-cial' da Urda°, de, conformidade com
o artigo 101, 1 29 de Regulamento do
Código de 15/1ineraçãd„.

Filo de Janeiro, 17 'de setembro de
19'70. Romildd Perima p. Chefe da
elecro de Fisisalização

a irJTO D.E INFRAÇA° N9 108-70
Aiss dezessete .dtAs dei mês de se,-

terr bro' de 1970, para ,-os efeitos pie-
vistos no artigo 101 dó Regulamento
do ódigo de Mineração (Decreto nú-
mero , 82.934„ de 2.7.88), faço lavrar
eonsra Nagib Selim titular de Decre-
te a9 58.178; de - 10 de setembro de

•

TENDA ESPIRITA JOÃO BAIANO
Ata da Assembtéia-Geral da •lekdo

da libra Diretoria,
Aos quatro dias do mês de setembro

de n111 novecentos e setenta, reuniu-se
os sócias da Tenda • Espírita João
Baiano, na quadra 913, Lote 58, W-5,
para eleger a sua Diretoria, porquanto
o mandato da atual terminara.

A Diretoria convidou o Sócio Durval
Pernandes da Costa, para presidir a
eleiç6o. e o mesmo convidou o Maio
fundador Sr. José Joaquim de Oli-
veira para Secretário, aceitando,
a última ata e pediu ao Presidente
para dar inicio às deletes. Distri-
buindo as cédulas aos sécios recomen-
dou que o voto seria secreto.

Ao dez e trinta horas, foram aber-
tas as urnas, e contados os Votos.
Coube para Presidente, com trinta'.
pito votos, O Sr. Antônio de Assis
Laus, para Vice-Presidente o mais
votado Yd a Sra. Frandsca -Gorda
Laus, com trinta votos, assumindo a
Presidência o -Sr. Antônio de Assis
Laus, convidou os demais Direborea
da gestão finda, , a compor a sua Di-
retoria-.

Presidente - Antônio de Assis
Lauta

Vice-Presidente - Francisca Gorelli
Laus.	 •

19 Sècretácio -
29 Secretário - Cléa de Assis -Laus

Baraellos.	 •
.19 Tesoureiro	 José das Marcès

Souza.	 .

29 Tesoureiro Zacharias Baphael de
Neuza.

Procurador a- José Joaquim de Al-
meida.

Falando, o Sr. Presidente agradeceu
a todos os presentes, pelo voto de
confiança que lhe dera Para dirigir
novamente os destines da Tenda Espi-
rita João Baiano, e eu como 19 ge-
crettulo =revi e Mein° esta Ata.

Brasília, 4 de setembro de 1970. -
Antônio de Assis...Laus.
(N9 4.014,B - 20-10-70 - Or$ 80,00)

•nn•n•n•••nn 	 •

QRE11110 RECREATIVO "BAFO
DO TIGRE" DE TAGUATINGA

ESTATUTO	 "
Stimukt

I - A sociedade, fundada a 6-6-69,
persegue o fim de recreação calmava-

, sem lucro material e sem limite
nem distinção de sócios; sede em Ta-
guatinga	 DP, e tempo ilimitado;

- Representar-se-A ativa e pas-
sivamente, judicial e extrajudicialmen-
te peio Presidente, eleito por dele ingis
e reeiegivel;
•III a- a> Estatuto poderá aer refor-

mado por deliberação da Asseinbléia-
Geral, desde que a proposta seja aprea
sentada pela maioria dos membros, da
Diretoria ou per dois terços dos sócias-
quite com a sociedade e em pleno gôzo
de seus direitos;

IV -' Os sócios não responderão
subsidiariamente pelas obligações so-
ciais.;

V -- Exlinta a sceic.lt,de, seu patri.v
mujo sua doado, de picferência a en..
ti La de congènere:

VI - A Diretoria definitiva é a se-,
guintp : Presidente: José- Brasil Cão.-

- Dlógenes Lidai
Ja Silva; Primelro4iccretário: Fran-;
crro Ecilto de Souza: Segundo-Secre- I
t juin: Ademar Anisio Neto; e Tesoirei-
o: Clóvis Rodrigues da Silva.
Taguatinga - DF, 6 de maio dl:

- José Brasil Candido, Presiden- •
te. - Francisco Bento de Souza, Se- j
eretárlo.
(11/41', 4.028-B - 21-10-70 - Cr$ 25,00).,.

	 •
BANCO COTRAL DO BRASIL
IN PERMEDIUM - socirnADE

ANÔNIMA - SOCIEDADE CORRE-
TORA DE. VALORES, CAMBIO E

TITULOS

Para fins de arquivamento no Re-.•
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma: tia legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado da Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de vinte e dois de setembro de
mil novecentos e setenta, exarado no
processo número A setenta barra dois
mil setecentos e coai suta e dois e
publicado no Diário Oficial da União
de vinte e nove do mesmo mês e ano,
Aprovou, nos termos do parecer, o
aumento cla, capital da Intermediuln
Sociedade Anônima Soziedade Cor-
retora de Valôres, Cambio e Títulos,
com sede na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulq, de cento e cin-
qüenta mil cruzeiros p sra trezentos
mil cruzeiros, em espécie; e a refor-
ma do estatuto, inclusive com a mu-
dança da denominaçãa social para . ,
SPI - Corretora de Cambio e Titu:
Jos Sociedade Anônima, comó delibe-
rado na assembléia geral extraordi-
nária de treze de agfisto de mil no- .
vecentos e setenta, cuja ata foi pus
bileada no "Diário Oficial" do Esta-
do de São Paulo, erri dez de setem-
bro do mesmo ano. E, por ser ver-
dade, eu, -afaria Clara de Mattos
Campos, funcionária deste Banco
Central, lavrei 'a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Chefe •
da Divisão de Processos, Senhor Car-
los Noronha Gomes da Silva, aos oito i
dias do mia 'de outubro do ano d•
mil nove-dentes e setenta.

(.N9 4012-B - 20-1040 - Cr$ 20,00)a

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BASIC S.A. °R112DITO FINANCIA-

1:JaNTO E INVESTIMENTOS
anulo

Para fina de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na ar-
ma da legislação em vigor, que o.
Senhor Gerente de Mercado de Ca-
pitais do Banco Central do Brasil,
por despacho de seis de outubro de
m-Iacvecentos e setenta, exalado
no processo número A setenta barra
do:a nal novecentos e oiSonca e seis
e rnirilcado no Diário Oficia/ da
União de treze do mesmo mês e
ano, Aprovou, nos tarmos do pare-
ce:- • reforma do esteai! o da Safio
Sociedade Anônima - Crédito, Fi-
nanciamento e Investimeatols, com
sede na cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, inc1udi7e com a
mudança da denominação social pa-
ra Sociedade Anónima Financeira
do Comercial - Safio - Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos, como
deliberado na assembléia gerai . ex-
traordinária de vinte e sete de agis-
to "de, mil novecentos e setenta, cuja
ata foi publicada no Diário Oficial
âo isto& de São Paulo, em vinte e
seis de setembro do mesmo ano. E,
por ser verdade, eu Maria Clara de
Mattos Campos), funcionária deste,
Banco Central, lavrei a pre,sente
Certidão, que também vai assinada
pelo Chefe da Divisão de Processei,
Séhhor (Jarke Noronha Gomes da

•

• MINISTÉRIO
• DO PLANEJAMENTO

E COORDENAM GERAL

TO1VIADA	 .FREÇOS No 1-70

• .EDITAI.

O "Mihister16 do Planejamento e
Coordenação . (leral faz saber às fir-
mas intereakadàs que estará afixado
a partir des a data, na sala n9 919,

andar do bloco 7 da Esplanada
dos Ministérios, (Edificio do DASP),
edital de tomada de pre0os para a
execução de_ divisórias, com montan-
tes, em perfis de aluminio anodizado,
na cor natural, e painéis retnoviveis
destinadas ao 99 andar do mencio-
nado edifica).

Brasilia, 15 de outubro de 1970.
- Waldir` . Gouvêa Quintao, Presi-
dente da COMIAM°.

Dias 21, 22 23-10-70



piloita Ou explicitamente não contra-
rife o dispsnto na presente alteração.

Quarta
E, por estarem justos, pagas; o dis-

tratados entre si, Mandam datilogra-
far a presente alteração em sele (0)
vias de Igual forma e teor, que assi-

nam com duas testemunhas abaixo
nomaedas.

Assinattira da firma comercial por
vent de direito.

Unido jooé Alves Dias
Assinatura elo novo titular da firma

comercial por quem de direito.
Amarilio Rocha Santa,
Brasília, em r de outubro de 1970.

— Amanho Rocha Santos.
Testemunhas: Soniltqn Fernandes

Campos — Misael Rocingues de An-
drade.
(N9 4.082-B — 23-10-70 --- Cr$ 47,00)

AN ÚNCIOS

/ Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seção I — Parte I)

1====~r:	
Outubro de 1970 9111

Primeira
Retira-se da firma o Senhor Guião

Joáé Alves Dias, pago e satisfeito de
Seus haveres sociais, inclusive de suas
quotas de Capital, dando ao nôvo ti-
tular remanescente plena, geral e rasa
quitação, para nada mais reclamar,
no presente ou no futuro, por si ou
seus herdeiros e sucessores.

Segunda
E'. aumentado o Capital para Cr$

80.000,00 (trinta mil cimeiras), inte-
gralizado nesta data.

Terceira
Continuam em pleno vigor as demais

eláusulas da Declaração da firma In-
dividual anterior, em tudo o que im-

Fm:0w~ DAS 'EMPRESAS
SMILEZOINICAS DO llSTADO DA

GUANABARA

On,Vocação

Pelo presente edital, faço saber que
no dia ta (onze) de ,dezembro de
1970, em primeira convocação, será
realizada neste Sindicato, a eleição
Para a composição da, Diretoria e do
Conselho Fiscal, bem como a de seus
respectivos suplentes, finando aberto
o prazo de 15 (quinze) dias para o
registro de chapas na secretaria, que
correrá a partir da data da publica-
ção dêste edital no órgão oficial do
Estado, tudo de acôrdo com o artigo
11 e seu parágrafo 19 sia Portaria Mi-
nisterial n9 40, de 21 de janeiro de
1965. As chapas deverão ser registra.
das para os candidatos à Diretoria e
Conselho Fiscal, com oz seus respec-
tivos suplentes. Os requerimentos pa-
ra o registro de chapas deverão ser
apresentados na secretaria em 3
(três) vias, assinalas por todos 08

candidatos, pessoalm.ente, não sendo
permitida para tal 'registro e outorga
de procuração, devead.o ser apresen-
tados todos. os requisitos contidos no
§ 19 do árt. 11 da citada Portaria. O
requerimento acompanhado de todos
os dados e documentos exigidos para
o registro, será dirigido ao presiden-
te do Sindicato, polenlo esse reque-
rimento ser assinado por qualquer dos
candidatos componentes da chapa. A
secretaria da entidade, no 'expedien-
te normal, fornecerá; maiores deta-
lhes aos interessados, achando•se afi-
xada na sede do Sindicato a relação
do que é obrigatório . para o citado re-
gistro. Caso não seja obtido "quo-
rum" em primeira convocação, as
eleições em segunda convocação serão
realizadas no dia 14 (quatorze) de
dezembro de 1970, para o que ficam
convocados, desde já, todos os asso-
ciados da entidade. As eleições serão
realizadas no horário das, 10 (dez)
às 16 (dezesseis) horas de cada dia.
Comunicamos, também, que poderá
ser utilizado o voto par correspon-
dência, pelos eleitores, representantes
das Emprêsas que, na data da elei-
ção, estiverem tora do município-sede
da entidade e, para o processamento
da votação por essa forma, o Sindi-
cato. está tomando as providências
necessárias, conforme o disposto nos
artigos 30-35, da citada Portaria nú-
mero 40, de 31-1-65.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de
1970. — Alberto • Woods Soares —
Presidente.

(N9 43086— 19-10-4 — Ore 82,00).

•UNIÃO DOS FER13,0VIARIOD
DO BRASIL

Administração Regional dos Estados
da Guanabara, São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Minas Gerais (antiga Regio-
nal da E. P. Central do Brasil).

Eleição para o Conselho
• Administrativo

Na conformidade do disposto no
artigo 45, dos Estatutos Sociais, par-
ticipamos aos associados desta UFB -
Regional que a eleição para a eom-
posição do Conselho Administrativo
será realizada no dia 14 de dezembro
do corrente ano.

Ainda, na forma do mesmo dispo-
sitivo estatutário, comunicamos que as
chapas para concorrerem a essa elei-
ção devem ser registradas na Secre-
taria no período de 4 a 14 de noveme
bro do ano em curso.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de
1970. — Aurélio Pereira da Silva, Pre-
sidente.

(Dias: 23, 26 e 27-10-70) .
(N9 43.145 — 20-10-70 — Cr$ 3600)

CLUBE DOS SUBOFICIAIS E
SARGENTOS DA AERONÁUTICA

AE,SENIBLÉIA' GERAL DOS SÓCIOS

Convocação
A Diretoria do Clube dos Subofi-

ciais e Sargentos da Aeronáutica, reu-
nida em 13 de outubro de 1970 — Ata
número 1.156, de conformidade com o
prescrito na alínea "b", item 1 do ar-
tigo 27 do Estatuto Social vigente
(1965), deliberou convocar uma As-
sembléia-Geral de Sócios, em caráter
ordinária, a realizar-se em sua Sede
Social, à Avenida.Ernani Cardoso, 183
— Cascadura — GB, no dia 19 de no-
vembro de 1970 — quinta-feira, com
Início previsto para às 20,00 horas.

1 — Ordem do Dia: Dar posse aos
Administradores eleitos a 14 de no-
vembro de 1970, para o triênio 1970-
1973, de acôrdo com o parágrafo 29 do
art. 67 do referido Estatuto social.

Rio de Janeiro, GB., 16 de outubro
de 1970. — João Baptista Teixeira —
Presidente do CSSA.

(N9 43.154 — 20-10-70 — Cr$ 19,00)

CLUBE DOS SUBOFICIAIS E
SARGENTOS DA AERONÁUTICA

eneassauera GERAL DOS SÓCIOS

- Eleições
Convocação

A Diretoria do Clube dos Subofi-
ciais e Sargentos da Aeronáutica, reu-
nida em 18 de outubro de 1970 — Ata
n9 1.156, de conformidade com o 'leres-
mito na. alínea "a", n9 1, do parágra-
fo 19 do artigo 27 do Estatuto Social
vinte (1965), deliberou convocar uma
Assembléia-Geral de Sócios, em ca-
ráter ordinária, a realizar-se em sua
SedeeSocial, à Avenida Ernani Cardo-
so n9 183 — Cascadura — GB, no dia
14 de novmebro de 1970 (sábado), com
início previsto pear às 9,00 horas e
término para tas 18,00- horas.

1 — Ordem do Dia — Eleição do
Presidente, Vice-Presidente e Conse-

DECLARAÇÃO

Lotirenço Ferreira do Prado, brast.
leiro, solteiro, contabilista, filho de
Otávio Ferreira Prado e de D. Ge.
noveva Pereira Silva, nascido aos 10
de agôsto de 1939, em Buritis —
Declara, para os devidos fins que fst
extraviado o seu diploma de Teerã.
co cai Contabilidade, expedido pe.&
Escola Técnica de Comércio "Centi o
de Educação Média" DF devidamen.
te registrado na D.E.C. sob número
285.156, em 03.01.66, Livro 958, fls. 93,
inscrito no "CRC DF" sob o númers
732. Brasília — DF, 1 de outubro de
1970. — Lourenço Ferreira Prado.

Dias: 21, 22 e 23.10-70.
(N9 4.023-B — 20.10.70 — Cr$ 28,00)

DECLARAÇÃO
Persianas Colúmbia S. A., torna

público, para fins de direito, que se
extraviou a nota de empenho n9 078,
de 1969, de 31.12.69, na importânnia
de Cr$ 4.740,12 (quatro mil, sete.
centos e quarenta cruzeiros e doze
centavos), emitida pelo Ministério da
Fazenda — Superintendência Regia-
nal da Receita Federal em Brasília
—DF., referente a fornecimento do
persianas A delegacia da Receita Fe.
deral em Goiânia — GO.

Certos da boa atenção de V. Ws,
subscremo-nos,

Atenciosamente, Persianas Colúmbut
S. A.

Dias: 22, 23 e 26.70.70.
(N9 4.035-B — 21.10.70 — Cr$ 30,00)

DECLARAÇÃO
Joaquim Severo Recena declara que

foi 'extraviado o seu Diploma tie Cond
tador, expedido pelo Colégio Comer"
ciai União — Uruguaiana — RS
registrado a 31.3.42, sob o n9 70, ti.
vro 113, no Departamento do Ensino
Comercial no Rio de Janeiro.

Recife, 19 de outubro de 1970.
Joaquim Severo Reuna.

Dias: 22, 23 e 26.10.70.
(NO 4 . 040-B — 21 .10 . 70 — 04 21,03)

lho Fiscal-Deliberativo para o triêniol
1970-1973.

Rio de Janeiro, aB., 16 de outubro
de 1970. — João Baptista Teixeira
Presidente do CSSA.

(N9 43.153 — 20-10-70 — Cr$ 19,00)J

DECLARAÇÃO

A firma João Crisóstomo da Silva,
estabelecida à Av. Principal n9 67 —
Vila do I.A.P.I. — N. Bandeirant
—Brasília — DF., com negócio d
Comércio de Wird, inscrito nar
P.D.F. sob n9 118.602, 0. 0.0 .
mero 00025.502, reg. na J. Comas
cial n9 6.446 por despacho de 2.2.
declara para qualquer fim que 1
ram extraviados seus Livros:
n9 01 e 02, Livro Caixa n9 01 e Livrei
Razão n9 01. Brasília — D.F., 21 de
outubro de 1970. — João Crisóstomo
da Silva, Casa Novolar.

Dias: 22, 28 e 26 . 10 . 70.
(N9 4.048.B — 21.10.70 — Cr$ 21,30'

GOVÊRNO DO DISTRITO FEDERAL

'MIMOS DE CONTRATOS

SECRETARIA DE V11'ÇÃO E OBRAS

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
Térmo de aditamento ao convênio 1(1970) , na sede do Quartel General

firmado aos 21 dias do mês de de- da ee Zona Aérea, no Bloco 2 da
zembro de 1987, entre o Ministério i Esglanaela dos Ministérios, em Bra-
da Aeronáutica — Quartel General sina, Distrito Federal, presentes o
da Sexta Zona Aérea e a ComPa- 'Brigadeiro-do-Ar Mário Calmon Ep-
nide Urbanizadora da kova CaPi-lpingh,aus. brasileiro, casado, residente
tal do Brasil, na forma que se se- e domiciliado nesta Capital Federal,
gue: 'representando o Excelentíssimo Se-
Aos 19 (dezenove) dias do mês de nhor Ministro da Aeronáutica, e o

outubro de mil novecentos e setenta Engenheiro Bernardino Jardim de

Silva, aos dezenove dias do mês de
Outubro do ano de mil novecentos e
aetenca. — Carlos Norcetha Gomes
#a Silva.

, PP 4.055-B — 23-10-70 — Cr$ 20,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
a	 DO RIO DE JANEIRO

COM.PANHIA INDUSTRIAL DE
CAFÉ SOVEL -

enrugo
, Manoel Pereira Ganitl, Secretário:
Geral da Junta Comercial do Estado
igto Rio de Janeiro, por nomeação e
tas forma da Lei.

Certifica que revendo o arquivo do
Etnistro do Comércio, a seu cargo,
to período compreendido entre 28 de
novembro de 1988, até a presente da-

dêle consta arquivado sob o nú-
mero SA-482, em 18 de outubro de
-t970, no Processo 119 84.458-70, pela
firma Companhia Industrial de Café
Êioletvel, com sede à Estrada do Con-
Unam km 55, no município de Petró-
polis, neste Estado, ata da assem-
bléia-geral extraordinária, realizada
Cm 20 de agôsto de 1970, na qual foi
aprovado o seguinte: — aumento do
Capital social para Cr$ 7.800.000,00
(Sete milhões e oitocentos mil cru-
Zeiros); 2 — mudança da denomina-
não para "Companhia Industrial de
Café Solúvel Dínamo"; 3 — altera-
ção dos Estatutos Sociais. .

Niterói, 14 de outubro de 1970. —
Nanoel Pereira Gomes, secretário-
ótrai.
•G(9 43.052 — 19.10.70	 Cr$ 15,00)

'SAUNA DO HOTEL NACIONAL

Segunda Alteração na Declaração da
Firma Individual Guido José Alves
Dias

• Guido José Alves Dias, brasileiro,
casado, maior, residente a SQS. 302 —
Bloco 1, apto. 404, Brasília — DF.,
portador da Carteira de 4.814, expe-
dida pelo Departamento Federal, de
segurança Pública em Brasília — DF.,
CIO número 012270921. Nesta data,
admite na, Firma o Senhor Amarilio
Rocha Santos, brasileiro, casado,
maior, residente a SQS. 411-2 Bloco
81, apto 310, Brasília, DF., portador
da Carteira de Identidade número
103.899, 'DFSP, CIC número 004176101.
Firma Individual estabelecida no Se-
tor Hoteleiro Sul — Loto n9 1 —
tel Nacional — Sauna (Subsolo), com
a constituição Registrada no Cartório
do 29 Oficio de pessoas Jurídicas de
Brasília — DF., a fls. 300 do Livro
número 4, com o Registro sob núme-
ro 420, de 18 de maio de 1967, aver-
bado à margem do Registro número
420, fôlhas 300, Livro número A-4, sob
número 23.'737, em 29 de setembro de
1970, inscrita no Ministério da Fa-
cends sob número 00043224, Prefeitu-
ra do Distrito Federal sob número
123.581 e Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS), sob número
23.001.04.556_27, resolvem fazer a se-
gunda alteração na Declaração sob as
condições seguintes:



CONSTIT IÇ

Integrante e inseparável do presente
instrumento, na conformidade das
cláusulas e condições seguintes:

Clausula Primeira — A Aeronáu-
tica, por éate ato e instrumento, in-
cumbe à NOVACAP a administração
das obras de construção das rêdes de
águas pluviais, urbanizarão ajar-
dinamento na/ Base Aérea de Bra-
sília.	 -

Parágrafo único. A Aeronáutica
Indicará a 1n10VAC.AP as obras e ser
viços a serem executados, fornecendo
projetes, plantas, especificações, quan-
titativos e demais detalhes necessá-
rios à sua execução.

Cláusula Segunda — A NOVACAP
poderá, obedecidas as suas normas,
contratar com terceiros—por emprea
tarja ou administração, total ou par-
cialmente, a realização das obras ou
mesmo executar diretamente se as-
sim julgar conveniente.

Parágrafo único. A NOVACAP p0-
'terá inclusive, executar os serviços
mencionados na Cláusula Primeira,
através de contratos em vigor, aspe-

, cincos para cada tipo de obra desde

Olivei a, brasileiro, casado, residente
e doi iciliado nesta Capital, repre-1
saltai ao, na qualidade de seu Supe-1
riaten lente, a Companhia Urbaniza-
dora , á Nova Capital do Brasil, dc- 1

ravarr a designada simplemente 	
NOVA ::;AP, emprêsa pública, com
seda o Sator Eaac .,,lo Norte, Erni
cio N )VACAP em Brasília, Distrito
Feder 1, na conformidade do disposto
no ai . 39, item 39 da Lei n9 2 874
de 19 de setembro de 1956 e autori-
zar:ó:a dadas pela Diretoria e Conse-
lho d Administração da NOVACAP,
em si as 733, e 618, Sessões, realiza-
das e ri 28 de setembro de 1970 e 30
de set anbro de 1970, respectivamente,
resolv m firmar o presente tênia° de
aditai ,ento ao Convênio celebrado
aos 2 dias do mês de dezembro de
1967. já aditado, para ampliar seu
objeta incluindo a administração das
ob-as de construção das rêdes de
á a tias pluviais, urbanização e ajardi-
narne to na Base Aérea de Brasília,
Ditri o Federal, observada a Instru-
ço ce Serviço "N" NOVACAP
Ini:ro 100-67, que fica fazendo parte

que seja respeitado o limite do va-
lor contratual.

Cláusula Terceira — As despesas
com a execução dos serviços men-
cionados na. Cláidula, Primeira, no
exercício de 1970, correrão à conta
do saldo de Cr$ 320.117,25 (trezen-
tos e vinte mil, cento e dezessete
cruzeiros e vinte e cinco centavos),
da Conta n9 851.480 — Banco do
Brasil S, A., resultante da dotação
orçamentária referida na Cláusula
Terceira do têrmo de Convênio fir-
mado entre o Ministério da Aeronáu-
tica e a NOVACAP aos 21 dias do
mês de dezembro de 1967.

Cláusula Quarta — O prazo de vi-
gência fixado na Cláusula Décima
Primeira do Convênio firmado aos
21 dias do mês de dezembro de 1967,
fica alterado para mais 18 (dezoito)
meses contado da data da publica-1
ção do presente têrmo de aditamento
no Diário Oficial da União.

Cláusula Quinta — Ficam ratifica-
das as demais cláusulas e condições.

Cutubro de 1970

do instrumento principal firmado aos
21 dias do mês de dezembro de 1967.

Clausula Sexta — Fica eleito o
raro' de Brasília, Distrito Federal,
para dirimir qualquer dúvida rela-
tiva ao cumprimento do presente ins-
trumento„ renunciando as partas
qualquer outro fôr° que tenham, ou
venham a ter, por mais privilegiado
que seja.

E, po restarem assim justas e con-
venidas, mandaram datitog,rafar o
presente instrumenta em 7 (sete)
vias de igual teor, para um só afeito,
sem rasuras ou emendas, o qual de-
pois de lido e achado conforme pe-
rante as duas testemunhas adiante
nomeadas e assinadas, a todo ato
presentes, vai pelos -contratantes as-
sinado, que se obrigam a cumpri-lo o
fazê-lo cumprir, por si e seus suces-
sores, tão inteiro e fielmente como
nêle se contem.

Pela Aeronáutica. — Mário Cal-
nson Eppinghaus. Pela NOVACAP.

Bernardino Jardins de Ofivalra.
Te airiiinhas. — Leonicia Ra

— Adelina Rodrigues Cunha Pacheco.
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